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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 16 513/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 177/95, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ernesto Augusto Ferreira Vidal, sol-
teiro, comerciante, nascido a 20 de Dezembro de 1967, natural de
Valongo do Vouga, Águeda, filho de Ernesto Correia Vidal e de
Maria Augusta Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 8161668,
emitido em 15 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida em Mourisca do
Vouga, Águeda, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, por
despacho de 27 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, e nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal de 1982, foi declarado extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Maria Fer-
reira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Melo.

Aviso de contumácia n.º 16 514/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 54/96, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Virgílio Adriano Márcia do Espírito
Santo, casado, comerciante, nascido a 2 de Abril de 1963, natural
de Trevões, São João da Pesqueira, filho de Joaquim do Espírito
Santo e de Maria Cândida Amaral Márcia, titular do bilhete de
identidade n.º 7816495, emitido em 24 de Agosto de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro de Santa Apolónia, lote C, 3.º, direito, Coimbra e
Estrada das Eiras, Monte de São Miguel, Coimbra, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 26 de Abril
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, e nos
termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982,
foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Maria Fer-
reira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Melo.

Aviso de contumácia n.º 16 515/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 170/95, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ernesto Augusto Ferreira Vidal, sol-
teiro, comerciante, nascido a 20 de Dezembro de 1967, natural de
Valongo do Vouga, Águeda, filho de Ernesto Correia Vidal e de
Maria Augusta Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 8161668,
emitido em 15 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida em Mourisca do
Vouga, Águeda, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, por des-
pacho de 27 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia, e nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, foi declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Maria Fer-
reira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Melo.

Aviso de contumácia n.º 16 516/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 205/95 do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Ernesto Augusto Ferreira Vidal, solteiro, comer-
ciante, natural de Valongo do Vouga, Águeda, filho de Ernesto
Correia Vidal e de Maria Augusta Ferreira, nascido a 20 de De-
zembro de 1967, actualmente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida em Valongo do Vouga, Águeda, que se encontra
pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em relação ao mesmo, que lhe havia
sido imposta por despacho de 30 de Janeiro de 1996, em virtude

de ter sido extinto, por sentença de prescrição, o procedimento cri-
minal ao arguido.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosário
Ferreira Sousa. � O Oficial de Justiça, Rui Palhares.

Aviso de contumácia n.º 16 517/2000 � AP. � A Dr.ª
Elisabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 139/97 pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra o arguido José
Vitorino Xarepe Madruga, casado, empresário, nascido a 14 de
Outubro de 1940, natural de São Bento do Cortiço, Estremoz, fi-
lho de Manuel António Madruga e de Maria Balbina de Jesus Xa-
repe, titular do bilhete de identidade n.º 362296, emitido em 15 de
Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,  com
última residência conhecida na Vivenda São José São Bento do
Cortiço, Estremoz, que se encontra indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, notificando-o
que por despacho de 9 de Maio de 2000, foi declarada caduca a
situação de contumácia em relação ao mesmo que lhe havia sido
imposta por despacho de 11 de Dezembro de 1997, em consequên-
cia da extinção deste processo por prescrição.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Amélia
Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 16 518/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 96/95, em que é autor
o Ministério Público e ofendido Orlando Rodrigues Pires, movem
contra o arguido Gil Figueiredo Duarte Neves, casado, vendedor,
nascido em 7 de Agosto de 1948, natural de Luso, Mealhada, fi-
lho de Manuel Duarte das Neves e de Maria Antónia de Figueiredo,
com residência conhecida em Catraia de Assequins, Águeda, por
se encontrar indiciado pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º,
alínea c) do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 5 de Maio
de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosário
Ferreira de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Alves
Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 16 519/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo
comum n.º 44/98, que o Ministério Público move ao arguido Hen-
rique Veiga dos Santos, casado, vendedor, nascido a 3 de Maio de
1942, em Santa Cruz, Coimbra, filho de Sabino dos Santos e de Ma-
ria de Jesus Veiga, residente na Rua de Branca Saraiva de Carvalho,
6, 3.º, esquerdo, Amora, 2840 Seixal, que se encontrava pronuncia-
do pela prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada caduca a situação de contumácia em relação ao
mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 30 de Novem-
bro de 1998, em virtude de o arguido se ter apresentado em Juízo.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosário Fer-
reira Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 16 520/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 723/94 do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Henrique Amorim, casado, elec-
tricista, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 23
de Setembro de 1967, filho de Armando Amorim e de Custódia
Amorim, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida em Apartamentos Village Montechoro, apartamento 207, Al-
bufeira, por se encontrar acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Có-
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digo Penal (versão de 1982), foi o mesmo, por despacho de 7 de
Janeiro de 1999, declarado contumaz, com os efeitos enunciados
nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal, o que implica para o mesmo a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, a proibição
de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução, bem como quaisquer certidões junto das autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias, repartições notariais, en-
tidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação e governos civis).

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Assun-
ção. � O Escrivão Auxiliar, Américo Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 16 521/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 253/92, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira,  que o Ministério Público
move contra o arguido Ricardo Nuno Cruz Poço, solteiro, vende-
dor, natural de Luanda, Angola, nascido a 21 de Janeiro de 1969,
filho de Abel Poço e de Ana da Conceição Mendes Cruz, actual-
mente em parte incerta e com última residência conhecida na Quinta
dos Arcos, 36, 1.º, Alcains, por se encontrar acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido à data dos factos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho de
5 de Janeiro de 1998, que julgou extinto por desistência de queixa,
o procedimento criminal, declarada cessada a contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Assun-
ção. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 522/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 610/94 do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira,  que o Ministério Público
move contra o arguido José Luís Moutinho Fernandes, solteiro,
ladrilhador, natural de Ermesinde, Valongo, nascido a 24 de Maio
de 1963, filho de Valdemar de Oliveira Fernandes e de Arminda
Moutinho Gomes, actualmente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua de Vaz das Vacas, 40, 3.º, esquerdo, Por-
timão, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de dano,
previsto e punido à data dos factos pelo artigo 308.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 2 de Dezembro de 1998, que jul-
gou extinto por desistência de queixa, o procedimento criminal,
declarada cessada a contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Assun-
ção. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 523/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 110/96, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Albufeira,  que o Ministério Público
move contra o arguido João António Calado Dias, solteiro, empre-
sário, natural de São Julião, Setúbal, nascido a 23 de Janeiro de
1947, filho de Joaquim Dias e de Emília Augusta Calado Dias,
residente na Rua do Dr. Miguel Homem Sampaio e Melo, 10, 2.º,
frente, Setúbal, por se encontrar acusado de ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data
dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, e posteriormente pelo artigo 217.º, n.º 1 do Decreto-
Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por despacho de 27 de Março
de 2000, declarada cessada a contumácia em virtude de o mesmo
se ter apresentado em Juízo.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Assun-
ção. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 524/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 84/96, pendente no 1.º Juízo desta Comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Hélder Manuel Pombi-
nho Azevedo, casado, vendedor, nascido a 14 de Março de 1963,
natural da freguesia de São Romão Coronado, Santo Tirso, filho
de José Oliveira Azevedo e de Luísa Clara Mendes Araújo Pom-
binho, residente na Rua de Afonso Henriques, 4, 4485 São Romão
Coronado, indiciado pela prática de um crime de roubo, previsto e

punido pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho
de 28 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, em que
se encontrava nestes autos, em vista da apresentação do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337. do Código de Pro-
cesso Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos San-
tos Correria.

Aviso de contumácia n.º 16 525/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 226/97.2TBABF do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Joaquim Cláudio da Costa Mon-
teiro, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 31 de Agosto de
1977, natural de Angola, filho de António da Silva Martins Júnior
e de Teresa de Fátima do Carmo Costa Correia, e actualmente re-
sidente na Rua de Alexandre Herculano, Conjunto Ria Formosa,
3.º, BH em Albufeira, por se encontrar acusado de haver cometido
um crime de violação de domicílio previsto e punido pelo artigo
190.º, n.º 1 do Código Penal, e ofensas à integridade física previs-
to e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do mesmo código, foi, declara-
da cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisabete Assun-
ção. � O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 16 526/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 45/00, que o Ministério Público move contra os arguidos
Maria da Guia Calafate Feijão Ramos, casada, nascida a 25 de
Dezembro de 1972, natural de freguesia e concelho da Golegã, fi-
lha de António José Calafate Feijão e de Maria do Céu Rosa Cos-
ta Feijão, portadora do bilhete de identidade n.º 112834424, emi-
tido em 4 de Maio de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e Henrique Manuel Calçada de Abreu, casado, nascido em
20 de Abril de 1957, natural da freguesia e concelho de Alcanena,
filho de Manuel Fernandes de Abreu e de Emília Reis Calçada,
portador do bilhete de identidade n.º 5078380, pelo Arquivo de
Identificação de Santarém, ambos com última residência conhecida
na Ladeira da Enfermaria Militar, bloco 7, rés-do-chão, direito, A,
em Torres Novas, por se encontrarem indiciados, arguida pela prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física e o arguido de dois
crimes de ofensa á integridade física, previsto e punido nos termos
do artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, são aqueles arguidos decla-
rados contumazes, por despacho de 28 de Abril de 2000, ficando
suspensos os termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia implica para os arguidos a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos arguidos
após esta declaração; a proibição de renovarem bilhetes de identi-
dade e de obterem passaportes ou documentos referentes a veículos,
bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina de Jesus Oli-
veira Seixas. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Maria Morgado Isidro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 16 527/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito deste Tribunal da Comarca de
Alenquer, faz saber que, nos presentes autos de processo comum,
singular n.º 123/93.0TAALQ, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge dos Santos Parente Viana, casado, filho
de Manuel Parente Viana e de Rosalina Fernandes Parente, nasci-
do a 24 de Abril de 1932, na Cova da Piedade, e com última
morada conhecida em Avenida de 23 de Julho , n.os 14 a 18, na
Cova da Piedade, Almada, foi declarada cessada a contumácia, em
virtude de ter prescrito o respectivo procedimento criminal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Vasconcelos. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 528/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito deste Tribunal da Comarca de
Alenquer, faz saber que, no processo comum, singular n.º 311/96.8
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GAALQ, pendente nesta Comarca contra o arguido António Au-
gusto Brito Oliveira, casado, motorista, filho de António Augusto
Sousa e de Maria da Fé Nunes de Brito, natural de Angola, nas-
cido a 12 de Março de 1952, com último domicílio profissional
conhecido, em João Oliveira Carmo, sito na Tapada Carrascal,
Samora Correia, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000, por haver cometido um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal. A presente declaração implica para o argui-
do, a suspensão dos ulteriores termos do processo até que o argui-
do se apresente em Juízo, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
anulidade dos actos jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, proibição de obter passaporte, certidões re-
ferentes a veículos automóveis, bem como certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Vasconcelos. �
A Escrivã-Adjunta, Carla Galvão.

Aviso de contumácia n.º 16 529/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 557/92, a correr seus termos
no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto da Silva Ferreira
Coelho Fortes, casado, engenheiro técnico civil, nascido em 16 de
Janeiro de 1957, natural de Angola, filho de Ilídio Mendes Lopes
Ferreira e de Leonilde Guerra da Silva Ferreira, com última resi-
dência conhecida na Rua da Liberdade, lote 36, 1.º, H, Bom Su-
cesso, Alverca do Ribatejo, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que o arguido se encontrava e findos os respectivos
efeitos, ficando assim sem efeito, a declaração de contumácia pu-
blicada no Diário da República, n.º 284, de 6 de Dezembro de
1993, uma vez que foi declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. � A Escrivã-Adjunta, Carla Cardoso Galvão.

Aviso de contumácia n.º 16 530/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 569/94.7GAALQ, a correr
seus termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que
o Ministério Público move contra a arguida Eunice André da Silva,
solteira, servente de construção civil, nascido em 26 de Agosto de
1968, natural de Angola, filha de Francisco Pereira Vandume Júnior
e de Conceição André, com última residência conhecida na Quinta
do Mocho ou Quinta Velha, junto à estação da CP de Sacavém, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que a arguida se
encontrava e findos os respectivos efeitos, ficando assim sem efeito,
a declaração de contumácia publicada no Diário da República,
n.º 285, de 11 de Dezembro de 1998, uma vez que foi declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Vasconce-
los. � A Escrivã-Adjunta, Carla Cardoso Galvão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 16 531/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 312/97.9TAALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Manuel da Silva
Antunes, casado, nascido em 21 de Julho de 1944, natural da fre-
guesia de Chancelaria, concelho de Torres Novas, filho de Manuel
Antunes Margarido e de Aurora de Jesus, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5052648-0, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa em 1 de Julho de 1991, com última residência conhecida
na Rua das Eiras, 5, Mem Martins, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, consoante o regime que lhe for mais favorável nos
termos do artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar
o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões,

registos ou outros documentos junto dos serviços da administração
pública, central, regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 16 532/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 573/96.0PCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarada contumaz a arguida Ana Isabel
Nugas Fontaínhas, solteira, comerciante, nascida em 1 de Abril de
1968, natural de Faro (Sé), filha de Carlos Alberto Viegas da Silva
Fontaínhas e de Maria Rosa Cabrita Nugas Fontaínhas, titular do
bilhete de identidade n.º 8211814-0, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa em 12 de Outubro de 1990, com última resi-
dência conhecida na Rua de Antero de Quental, 103, 1.º, Faro, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, do Código Penal
de 1995. Tal declaração implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormen-
te à mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões, registos ou ou-
tros documentos junto dos serviços da administração pública, cen-
tral, regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 16 533/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 133/96.6TAALM, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarada contumaz a arguida Sandra Sofia Carvalho
Peixoto, casada, nascida em 30 de Maio de 1975, natural da freguesia
de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, filha de José da Cos-
ta Peixoto e de Maria Odete da Silva Carvalho Peixoto, titular do
bilhete de identidade n.º 10802600-0, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa em 19 de Setembro de 1995, com última resi-
dência conhecida na Avenida do General Humberto Delgado, 162,
rés-do-chão, direito, Cavadas, Seixal, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, do Código Penal. Tal declaração implica
para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à mesma e a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões, registos ou outros documentos junto dos servi-
ços da administração pública, central, regional e local, nos termos
do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Artur Cordeiro. �
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 16 534/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2177/95.6PAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Lourenço
Jóia Caroço, filho de João Caroço Antunes e de Ana Robalo Jóia,
natural de Idanha-a-Velha, nascido em 28 de Setembro de 1946,
com última residência conhecida na Rua de Garcia de Orta, lote
26-G, 10.º, esquerdo, Almada, pela prática de um crime de falsifi-
cação agravada, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal de 1982, ou pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3
do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alte-
rar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 16 535/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 14 740/93.5JDLSB, do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido José
Emanuel Pais Fernandes, filho de Mário Conceição Fernandes e de
Elisa Pais Fernandes, natural de Caparica, com última residência
conhecida na Rua da Cidade de Almada, 19, 1.º, esquerdo, Vale
Fetal, Charneca da Caparica, pela prática de um crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314º alínea c) do
Código Penal de 1982. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou
alterar o bilhete de identidade, passaporte, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos termos do
artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 16 536/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 14 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 323/96.1PAALM(X), a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que foi colocada a arguida Paula Cristina Brito Mana
Pinto Alves, nascida a 20 de Agosto de 1976, em Almada, filha
de Diogo Augusto Pinto Alves e de Lucinda Maria Amaral Brito
de Mana Pinto Alves, com última residência conhecida no 2.º Tor-
rão, Rua Cinco, casa 87, Trafaria.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã de Direito, Aurora Costa Ramos.

Aviso de contumácia n.º 16 537/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 70/95.1GGLSB, a correr
termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido Carlos Alberto Gomes Peon
Mourão, nascido a 31 de Março de 1931, filho de Victor Amadeu
Batista Peon Mourão e de Virgínia dos Santos Gomes Mourão,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Eucaliptos, 16, 2.º, D, Almada.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Regina Velez de Lima.

Aviso de contumácia n.º 16 538/2000 � AP. � Torna-se
público que, por despacho de 24 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 54/96.2GDALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Mário Jorge
Figueiredo Barrocal dos Vales, casado, nascido a 1 de Julho de
1963, natural de Almada, filho de Mário Barrocal dos Vales e de
Maria Sofia Rosa Figueiredo dos Vales, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua de Barradas de Carva-
lho, 19, 1.º, esquerdo, Cacilhas, Almada. Tal declaração implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de
obter, renovar ou alterar o bilhete de identidade, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 16 539/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 220/97.3TAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, o arguido Hori Martins Silva Gonçalves,
nascido a 17 de Dezembro de 1946, portador do bilhete de identi-
dade n.º 23300854, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Júlio Dantas, 2, Vale Milha-
ços, Corroios, Seixal.

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 16 540/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 10/99.9PTALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contu-
mácia em que se encontrava, o arguido Manuel Oliveira Silva, fi-
lho de Horácio Silva e de Luísa de Oliveira Bailique, nascido a 1
de Novembro de 1953, natural de Pinhão, Alijó, residente na Rua
Principal, anexo 8, Quinta do Chegadinho, Cova da Piedade,
Almada.

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 16 541/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 610/95.6TAALM, que cor-
re termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, a arguida Teresa Conceição Pi-
nheiro Fernandes, nascida a 20 de Setembro de 1943, natural do
Bombarral, portadora do bilhete de identidade n.º 2638758, emi-
tido em 24 de Fevereiro de 1986, por Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na EN 377, Porta 941, Charneca da Caparica,
Almada.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 16 542/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 943/97.7
PDALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra Jair Lopes Tavares, nascido a 8 de Setembro de 1980, filho
de Elias Semedo Tavares e de Alcinda Ramos Lopes, solteiro,
calceteiro, com última residência conhecida no Bairro de Bento
Gonçalves, 6, 6.º, direito, em Almada, o qual vem acusado pela
prática de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido
pelo artigo 208.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi por despacho
de 14 de Abril de 2000, declarado contumaz, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até apresenta-
ção ou detenção do arguido; anulação dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública e nomeadamente conser-
vatórias ou repartições da fazenda pública; proibição de obtenção/
renovação de passaporte, carta de condução e bilhete de identida-
de; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qualquer
conta bancária depositada em instituição bancária que opere em
Portugal.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 16 543/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 187/98 que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido Mamadi
Konte, solteiro, comerciante, nascido a 28 de Abril de 1960, natu-
ral de Karaguan, Guiné, filho de Amad e de Fanta So, com última
residência desconhecida, por se encontrar acusado como autor
material de um crime de uso de documento de identificação alheio,
previsto e punido pelo artigo 261.º e um crime de falsas declara-
ções, previsto e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, ambos do Có-
digo Penal, é, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, com as seguintes conse-
quências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de ob-
ter documentos e certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas designadamente junto do Centro de Identificação Civil e
Comercial e Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos re-
gistos civil, automóvel e predial e cartórios notariais, embaixadas
e consulados (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 16 544/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo n.º 94/98, comum, singular, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o arguido
Carlos Alberto da Silva Macedo, divorciado, empresário, nascido
a 25 de Setembro de 1954, natural de Felgueiras, filho de Alberto
Macedo e de Florinda Pereira da Silva, residente no Bairro Cerra-
do do Outeiro, lote 7 e 16, 1.º, esquerdo, em Paços de Ferreira, por
se encontrar acusado como autor material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarado contumaz, por despacho de 3 de Maio de 2000, nos ter-
mos do disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal) anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar
o seu passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, e de
obter certidões ou registos das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e automóvel, do Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Menezes. � A Escrivã Auxiliar, Maria de Lurdes
Diz da Poça Diniz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 16 545/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Amares, faz saber que, por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 127/95, que o Ministério Público nesta comarca move ao argui-
do Alberto António Silva Vieira, casado, madeireiro, filho de Ama-
deu Ernesto Vieira e de Maria da Silva, nascido a 8 de Fevereiro
de 1959, com última residência conhecida no lugar do Entronca-
mento, freguesia de Figueiredo, desta comarca, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puní-
vel pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi declarada a
cessação de contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 16 546/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Amares, faz saber que, por despacho de 25 de Feve-
reiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 38/95, que o Ministério Público nesta comarca move ao argui-
do Manuel Fernandes da Rocha, casado, empregado de escritório,
nascido a 9 de Maio de 1953, em Vave, Ponte da Barca, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Cagide, rés-do-chão, esquer-
do, em Vila Verde, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Cardoso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANSIÃO

Aviso de contumácia n.º 16 547/2000 � AP. � A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Ansião, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 23/97, pendente nesta comarca, contra o arguido Carlos
Edgar Ferreira Nunes de Oliveira, divorciado, comerciante, nasci-
do a 12 de Abril de 1956, em São Bartolomeu, Coimbra, filho de
Carlos Nunes de Oliveira e Maria Júlia Ferreira de Oliveira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4068561, emitido por Lisboa, actual-
mente residente na Avenida de 5 de Outubro, 54, Codiceira, Sintra,
acusado pela prática de três crimes de contrabando qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 61.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 325/93,

de 25 de Setembro, e 23.º do Regime Jurídico das Infracções Fis-
cais Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 376-A/89, de 25 de
Outubro, foi, por despacho de 27 de Abril de 2000, declarada ces-
sada a contumácia.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Ferreira Valverde. � O Escrivão-Adjunto, Ilídio Manuel Ferreira
Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARRAIOLOS

Aviso de contumácia n.º 16 548/2000 � AP. � A Dr.ª
Joana Maria Rebelo Fernandes Costa, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Arraiolos, faz saber que, nos autos de processo
comum, Tribunal Singular n.º 62/97, deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Michiel Adriaan Van Raams-
donk, solteiro, industrial, filho de Willem Van Raamsdonk e de
Jacoba Kleijn, nascido em 23 de Novembro de 1966, portador do
bilhete de identidade n.º 16116187, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa em 22 de Maio de 1991, e actualmente resi-
dente no Largo do Poeta Ary dos Santos, 1, 9.º, B, Alfornelos,
Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de natureza fiscal,
previsto e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, declarada cessada a situação de
contumácia.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Maria Rebelo
Fernandes Costa. � O Escrivão-Adjunto, José Francisco da Cruz
Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 16 549/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 253/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Mário Mendes Duarte, natural de Lou-
riçal, Pombal, onde nasceu a 5 de Abril de 1940, filho de António
Duarte e de Gracinda Mendes, titular do bilhete de identidade
n.º 2580749 e residente em Pedrógão do Pranto, Vinha da Rainha,
foi por despacho de 3 de Maio de 2000, declarada cessada a con-
tumácia do arguido, em virtude de ter sido extinto o procedimento
criminal.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seone
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 16 550/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 123/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Carlos Manuel Lopes Pinheiro, filho de
Marcolino do Nascimento Pinheiro e de Idalina do Carmo, natural
de Santa Maria Maior, Chaves, onde nasceu a 12 de Dezembro de
1963, titular do bilhete de identidade n.º 5932432, foi por despa-
cho de 4 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia do
arguido, em virtude de ter sido extinto o procedimento criminal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seone
Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 16 551/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 220/98 do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Augusto Albino
Almeida Cancela de Amorim, solteiro, vendedor, nascido a 18 de
Janeiro de 1963, em Arcos, Anadia, filho de Augusto Arlindo
Cancela de Amorim e de Georgina Maria Celene de Almeida Can-
cela, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
no Largo do Dr. Francisco Cancela, Arcos, Anadia, por haver come-
tido um crime de tráfico de consumo de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
foi aquele arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para
além da suspensão do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição de
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obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões ou registos, junto de quaisquer autori-
dades públicas.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seguro
Santos. � Pela Escrivã de Direito, Maria do Céu Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 16 552/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 40/98 do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto
Oliveira Gomes, casado, industrial, nascido a 30 de Outubro de
1958, em Aveiro, filho de José Alves Gomes e de Rosa Rodrigues
Oliveira, com o bilhete de identidade n.º 5388884, emitido em 19
de Novembro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Rua de José Rabumba, 19, Aveiro, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia em que aquele arguido se
encontrava, por ter sido extinto o procedimento criminal contra o
mesmo.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seguro
Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 16 553/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 278/95 do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra os arguidos Maria Dulcidia
Correia Rodrigues, casada, gerente comercial, nascida a 22 de Ju-
lho de 1951, em Figueira de Lorvão, Penacova, filha de José Ro-
drigues e de Adelinda Rosa Correia, com o bilhete de identidade
n.º 4408653, emitido em 7 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e Arménio da Silva Ferreira Bajouca, casado,
jornalista, nascido a 21 de Junho de 1941, na freguesia da Sé Nova,
Coimbra, filho de António Ferreira Bajouca e de Rosa da Silva
Jordão, com o bilhete de identidade n.º 2460616, emitido em 7 de
Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ambos com
residência na Rua B, 21, rés-do-chão, esquerdo, Montes de Azurva,
Azurva, Aveiro, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que aqueles arguidos se encontravam, por ter sido extinto o proce-
dimento criminal contra os mesmos.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seguro
Santos. �  A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 16 554/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 206/98 do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José
Martins Teixeira, divorciado, nascido a 27 de Março de 1959, em
Moçambique, filho de Francisco Teixeira e de Fernanda de Jesus
Martins, com o bilhete de identidade n.º 7801649, emitido em 22
de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
residência na Avenida de João Corte Real, 160, 4.º, direito, Praia
da Barra, Gafanha da Nazaré, Ílhavo, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia em que aquele arguido se encontrava, por ter
sido extinto o procedimento criminal contra o mesmo.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seguro
Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

Aviso de contumácia n.º 16 555/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 182/98 do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra os arguidos Maria Augusta
Ferreira, casada, nascida a 13 de Novembro de 1942, em Valongo
do Vouga, Águeda, filha de Rosa Augusta Ferreira, com o bilhete
de identidade n.º 3086104, emitido em 26 de Março de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e Ernesto Augusto Ferreira Vi-
dal, solteiro, nascido a 20 de Dezembro de 1967, em Valongo do
Vouga, Águeda, com o bilhete de identidade n.º 8161668, emitido
em 15 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ambos com residência em Valongo do Vouga, Águeda, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que aqueles argui-
dos se encontravam, por ter sido extinto o procedimento criminal
contra os mesmos.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Seguro
Santos. �  A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes Neves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 16 556/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 22/96, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Hildeberto Augusto Reis de Carvalho, casado, in-
dustrial de comércio, nascido a 19 de Maio de 1942, natural da fre-
guesia de Santa Cruz, concelho de Vila Praia da Vitória, filho de
Miguel de Carvalho e de Adelaide das Dores de Carvalho, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 203082, emitido em 20 de Novem-
bro de 1990, por Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Alegria, 65, Peniche, e, actualmente em parte incerta, acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal (redacção de 1982), foi declarada cessada a con-
tumácia por despacho de 5 de Maio de 2000.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 16 557/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 254/96, a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Emília Gonçalves Viola, solteira,
comerciante, nascida a 29 de Julho de 1957, natural de Angola,
contribuinte n.º 196661609, Rep.ª Mortágua n.º 2577, com última
residência conhecida na Rua de Olivença, 11, edifício Topázio, 4.º,
sala 403, Coimbra, e, actualmente em parte incerta, acusada de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal (redacção de 82), foi declarada cessada a contu-
mácia por despacho de 5 de Maio de 2000.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 16 558/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 52/93 (ex. 1.ª/3.º)
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido José Nunes das Neves, casado, industrial,
nascido a 5 de Dezembro de 1950, natural da freguesia de São
Julião da Figueira da Foz, concelho da Figueira da Foz, filho de
Manuel Neves e de Emília da Conceição Nunes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 4225115, com última residência conhecida
em Louriçal, Pombal, e, actualmente em parte incerta, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punível pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada
cessada a contumácia por despacho de 8 de Maio de 2000.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 16 559/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 705/92 (1.ª Secção, 3.º Juízo), penden-
tes no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra
o arguido António Fernando Moura Pires, casado, vendedor, filho
de Fernando da Silva Pires e de Olinda dos Santos Vel-de-Mouros
Alves de Moura Pires, nascido a 9 de Fevereiro de 1965, em São
Mamede de Infesta, Matosinhos, portador do bilhete de identidade
n.º 6976354 e residente na Rua de Moalde, 64, São Mamede de
Infesta, Matosinhos, acusado de haver cometido um crime de abu-
so de confiança, previsto e punido no artigo 300.º, n.º 2, alínea b)
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 560/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 392/97 a
correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís António Pires de Almeida, solteiro,
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gerente comercial, nascido a 26 de Abril de 1963, natural de An-
gola, filho de António de Almeida e de Maria da Graça Ramalhoto
Pires de Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 7530821,
emitido em 25 de Julho de 1994, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Febo Moniz, 15, cave, Lisboa, e, actual-
mente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º n.º 1 e 218.º n.º 2 alínea a) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia por despacho de 10 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 16 561/2000 � AP. � O Dr.
Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 128/95, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Viriato José
Adolfo Pes, viúvo, comerciante, nascido em 6 de Setembro de
1942, natural de Moçambique, filho de Luís Simões Paixão Novo
e de Celina Mabia, com última residência conhecida na Rua de
nossa Senhora das Dores, 179-A, Boavista, Leiria e actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mes-
mo notificado por esta forma, de que por despacho de 8 de Abril
de 1999, e nos termos do disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c)
do Código Penal, de 1982, foi declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal instaurado contra o arguido e declarada
cessada a situação de contumácia.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã de Direito, Maria do Carmo de Jesus Cantarinho.

Aviso de contumácia n.º 16 562/2000 � AP. � O Dr.
Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 190/95, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido António Jorge
Valente dos Reis, casado, nascido em 14 de Fevereiro de 1949, na-
tural de Angola, filho de Jorge Valente dos Reis e de Ana Rosa
Valente de Almeida, com última residência conhecida na Quinta
do Rego, Válega, Ovar e actualmente em parte incerta, acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 113.º do
Código Penal, é o mesmo notificado por esta forma, de que por
despacho de 8 de Abril de 1999, e nos termos do disposto no ar-
tigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982, foi declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado con-
tra o arguido e declarada cessada a situação de contumácia.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. � A Escrivã de Direito, Maria do Carmo de Jesus Cantarinho.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 16 563/2000 � AP. � O Dr.
Fernando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 23/99, o
Ministério Público move ao arguido Jesus Marques Perdigon, sol-
teiro, operário cerâmico, nascido a 13 de Junho de 1963, na
Venezuela, filho de João Marques Cordeiro e de Rosa Vieira Per-
digão, com última residência conhecida na Rua da Feira, Sosa,
Salgueiro, Vagos, de que por despacho de 2 de Maio de 2000, foi
declarada cessada a contumácia por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal por amnistia.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. � A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 564/2000 � AP. � O Dr.
Fernando Fernandes Rico, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 181/92,
o Ministério Público move à arguida Zélia Maria de Oliveira Pe-
reira Cruz, casada, industrial, nascida em 20 de Novembro de 1962,

em Atalaia do Campo, Fundão, filha de Francisco Pereira Simão e
de Maria de Oliveira Guterres, portadora do bilhete de identidade
n.º 6262815, com última residência conhecida no Centro Comer-
cial Bela Vista, loja 26, Pragal, Almada, de que por despacho de
3 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia por se ter
apresentado.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Fernandes
Rico. � A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 16 565/2000 � AP. � O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, colecti-
vo n.º 30/93, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move ao arguido Francisco José Miranda Barbosa, nasci-
do a 29 de Novembro de 1965, natural de Barcelos, filho de José
Pereira Barbosa e de Maria Delfina Miranda Pimenta, com última
residência conhecida no Bairro da Fundação Salazar, bloco F, 3.º,
esquerdo, 4750-297 Barcelos, ausente em parte incerta, foi o refe-
rido arguido por despacho de 9 de Maio de 2000, declarado con-
tumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela prática do crime,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c) e um
crime de subtracção de documentos, previsto e punido no artigo
231.º, n.º 1 e dois crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo
313.º todos do Código Penal; tendo esta contumácia os efeitos pre-
vistos no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a anulabilidade a partir de agora dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a
celebrar, bem como a proibição de lhe ser passado bilhete de iden-
tidade, certificados de registo criminal por si requeridos, passaporte,
carta de condução e, ainda, certidões ou quaisquer outros documen-
tos que requeira junto das repartições de finanças. Fica-lhe também
vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias do registos civil, predial, comercial
ou automóvel, serviços notariais, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

1 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. � A Escrivã Auxiliar, Carla Manuela da Ro-
cha Patrão.

Aviso de contumácia n.º 16 566/2000 � AP. � O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal, desta comarca,
correm seus termos legais uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 366/95, deste Juízo Criminal em que é ofen-
dido Manuel Pimenta Mendes e arguido António Jorge Vaz Mar-
tins, casado, hoteleiro, nascido a 2 de Março de 1962, natural de
Serapicos, Bragança, filho de Custódio José Dias Martins e de Ivete
do Céu Vaz, residente na Rua de António Pascoal, 12, 2.º, direito,
4740 Esposende, foi este arguido declarado contumaz, por despa-
cho de 17 de Novembro de 1995, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, em virtude de se en-
contrar acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º, ambos do Código
Penal. Por despacho de 9 de Maio de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia, em virtude do arguido se ter apresentado
a Juízo.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. � A Escrivã Auxiliar (Eventual), Carla Ma-
nuela da Rocha Patrão.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 16 567/2000 � AP. � A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 194/93 do 2.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
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arguido Luís Manuel Amorim Moreira Fonseca, casado, comerci-
ante, nascido a 16 de Maio de 1949, natural de Guimarães, filho
de João Moreira Gomes da Fonseca e de Maria Helena da Silva
Amorim, com última residência conhecida na Rua do Sardoal, 73,
3.º, esquerdo, Braga, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, também previsto e punido pelo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, de 1982, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido supra iden-
tificado, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
desistência de queixa.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 16 568/2000 � AP. � A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, singular n.º 170/91 do 2.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido João Lopes Torres, casado, natural de Galegos Santa Ma-
ria, Barcelos, nascido a 5 de Dezembro de 1942, filho de José do
Vale Torres e de Emília Lopes Clemência, com última residência
conhecida na Travessa do Brigadeiro, 36, em Barcelos, portador do
bilhete de identidade n.º 3287586, emitido em 21 de Setembro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, indiciado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, actualmente previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada a situação
de contumácia do arguido supra identificado, por ter havido desis-
tência de queixa.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 569/2000 � AP. � Pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 425/91, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido João Lopes Torres, casado, industrial,
nascido a 5 de Dezembro de 1942, em Galegos Santa Maria, Bar-
celos, filho de José do Vale Torres e de Emília Lopes Clemência,
residente em Igreja, Galegos Santa Maria, Barcelos por se encon-
trar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro. Nos referidos autos foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do
procedimento criminal ter sido declarado extinto, por desistência de
queixa.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 16 570/2000 � AP. � A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 28 de Novembro de 1997,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 390/94 do
2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Esteves da Costa, casado, industrial, natural
de Barcelos, nascido a 9 de Setembro de 1953, filho de António
Joaquim Gomes Costa e de Marcelina Rodrigues Esteves, residen-
te no lugar de Vessadinha, Encourados, Barcelos, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3874617, emitido em 22 de Setembro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, indiciado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c) do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido supra identificado, por ter havido desistência de queixa.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 571/2000 � AP. � A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 28/00,
do 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Loureiro Alves, solteiro, trolha,
filho de Manuel Martins Alves e de Benvinda Pereira Loureiro,
nascido a 20 de Outubro de 1968, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11087971, emitido por Lisboa, natural de Pousa, Barce-
los, com última residência conhecida no lugar de Capela, Pousa,
Barcelos, foi o arguido declarado contumaz, por despacho de 5 de
Maio de 2000, em virtude de se encontrar indiciado pela prática
em co-autoria material de um crime de fruto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h) do Código
Penal, de 1982, actualmente previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal revisto, nos termos
do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, o que implica para o
arguido a anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ele celebrados, com proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de repartições
públicas, até à sua apresentação em Juízo ou detenção.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Campos Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 16 572/2000 � AP. � O Dr.
António Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito da 2.ª Secção,
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 138-2/97, nos quais é autor
o Ministério Público e arguido João da Silva Vieira, solteiro, tra-
balhador rural, natural de Vidigueira, nascido a 10 de Dezembro
de 1977, filho de José Carlos Vieira e de Idália de Fátima da Con-
ceição Silva, actualmente em parte incerta e com última residência
conhecida na Praceta do Doutor, 17, Pedrógão, Vidigueira, por estar
indiciado da prática do crime, previsto e punido pelos artigos 203.º
e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal revisto, e não ter sido possí-
vel ser notificado do despacho que designou dia para a audiência,
por despacho de 15 de Julho de 1998, foi o mesmo declarado con-
tumaz. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração de contumácia; a proi-
bição do arguido obter quaisquer certidões, documentos ou certifi-
cados de registo criminal junto das autoridades públicas.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel Bap-
tista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição Horta.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 16 573/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 323/94.6 GCBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público na prática de um crime de dano agrava-
do, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 3, alínea b) do Código
Penal, o arguido Carlos Alberto dos Reis Pereira, solteiro, serven-
te de pedreiro, natural de Benavente, nascido a 11 de Março de
1963, filho de Emídio Tacão Pereira e de Silvina Maria dos Reis
e com última residência conhecida na Rua do Povo Livre, 10-A,
Samora Correia, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 14 de Abril de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e a proibição de tirar ou
renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade bem
como de efectuar quaisquer registos ou requerer certidões em qual-
quer repartição pública.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 16 574/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 102/97.9 GCBNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público na prática de um crime de burla sim-
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ples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, o
arguido José Bernardino da Silva Inácio da Ponte, casado, vende-
dor ambulante, nascido a 25 de Maio de 1956, natural de Vendas
Novas, filho de Constantino Januário Inácio e de Maria Rosa da
Silva e com última residência conhecida no Bairro da Boa Espe-
rança, 17, Montijo, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 8 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de tirar ou
renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade bem
como de efectuar quaisquer registos ou requerer certidões em qual-
quer repartição pública.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 16 575/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 200/97.9 TABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público na prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido à data no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1985, actualmen-
te previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido José Eduardo Barata,
divorciado, nascido a 21 de Maio de 1957, natural do Socorro,
Lisboa, filho de Fernando de Sousa Martins e de Maria Lúcia de
Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 5320290 e com última
residência conhecida na Urbanização de Santo André, lote 8, rés-
-do-chão, B, Loures, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 13 de Março de 2000, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
tirar ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete de iden-
tidade bem como de efectuar quaisquer registos ou requerer certi-
dões em qualquer repartição pública.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

Aviso de contumácia n.º 16 576/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 185/98.4
GCBNV e que o Ministério Público, nesta comarca move contra o
arguido Paulo Jorge Veiga Hipólito, solteiro, vendedor ambulante,
filho de José Manuel Carola Hipólito e de Ana da Conceição de
Jesus Veiga Hipólito, nascido no dia 1 de Maio de 1975, natural
de Samora Correia, residente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida em Quinta dos Hipólitos, Porto Alto, Samora
Correia, por um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, foi declarado contumaz, com a
consequente suspensão dos ulteriores termos do processo até à de-
tenção ou apresentação do arguido o que implica: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração; a inibição do mesmo de obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte e a carta de condução, de efectuar regis-
tos nas conservatórias dos registos predial, comercial e automóvel,
e fica vedado a qualquer dos serviços de notariado, e a qualquer
serviço público português, interno ou consular, a satisfação de re-
quisições de certidões, certificados ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 577/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente,
correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 216/97.5
GCBNV e que o Ministério Público, nesta comarca move contra o
arguido Armindo Vinagre Amaro, solteiro, sem profissão, filho de
João da Graça Amaro e de Conceição Roque Amaro, nascido no
dia 23 de Janeiro de 1970, natural de Tomar, residente em parte
incerta e com última residência conhecida na Rua de Fernando Pes-
soa, 21, em Samora Correia, por um crime de uso de documento
falsificado, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) do
Código Penal, foi declarado contumaz, com a consequente suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à detenção ou apresenta-
ção do arguido o que implica: a anulabilidade dos negócios jurí-

dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a ini-
bição do mesmo de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução, de efectuar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e automóvel, e fica vedado
a qualquer dos serviços de notariado, e a qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tidões, certificados ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 578/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, por despa-
cho de 4 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 199/96.9 GCBNV, a correr termos pelo 2.º Juízo des-
te Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Adé-
rito Simões Pinho, casado, electrotécnico, nascido a 10 de Janeiro
de 1960, filho de Américo Rodrigues Pinho e de América Simões
Pinho, natural de Moçambique, com última residência conhecida
na Rua de Ferreira de Castro, lote 71, 10-A, Arneiro dos Corvos
em Samora Correia, portador do bilhete de identidade n.º 11194014,
de 21 de Outubro de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
por ter cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz,
o que implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, e a proibição do arguido obter quaisquer certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, bem como de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução, passapor-
te e cartão de contribuinte, bem como a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebasti-
ão Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Guerra.

Aviso de contumácia n.º 16 579/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 226/98.5 GABNV do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público na prática de um crime de condução sem
carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, o arguido José Vasco Lima Inácio, solteiro, de-
sempregado, natural de Coruche, nascido a 13 de Maio de 1973,
filho de José Inácio e de Maria Rosa Lima e com última residên-
cia conhecida na Estrada Nova, Foros da Charneca, Benavente, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 29 de Março de
2000, nos termos do artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando para o acusado a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de tirar ou renovar passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade, bem como de efectuar quais-
quer registos ou requerer certidões em qualquer repartição pública.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 16 580/2000 � AP. � Torna-
se público que no processo comum, singular n.º 134/97.7 GCBNV
do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de ofensas corporais,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, a arguida Ana
Paula Vinagre Amaro, solteira, natural de Caldas da Rainha, nas-
cida em 2 de Agosto de 1976, vendedora ambulante, filha de João
da Graça Amaro e de Conceição Roque Vinagre Amaro, residente
na Rua de Fernando Pessoa, 21, Samora Correia e portadora do
bilhete de identidade n.º 12163880, Arquivo de Identificação de
Lisboa, foi, por despacho de 2 de Maio de 2000, declarada cessa-
da a situação de contumácia por a arguida ter sido extinto o pro-
cedimento criminal por desistência.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ves dos Santos Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Zélia Pereira Mar-
ques dos Santos Palha Ruivo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Rectificação de contumácia n.º 11/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por ter
sido publicado no Apêndice n.º 63, 2.ª série, n.º 99, de 28 de Abril
de 2000, o aviso de contumácia n.º 12 599/2000-AP, respeitante ao
processo comum, singular n.º 753/96, em que é arguido Humberto
da Conceição Pedrosa, rectifica-se o seguinte:

Onde se lê «647/97», deve ler-se «753/96».

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Prazeres
Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 16 581/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 308/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada, por caduca, a declaração de con-
tumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 27
de Janeiro de 1997, respeitante ao arguido José Cardoso Fernandes,
nascido a 23 de Fevereiro de 1937, em Vila Verde, filho de Antó-
nio Fernandes Batista e de Adelaide de Sousa Cardoso, com última
morada conhecida na Praça do Condestável, 88, 2.º, direito, Braga.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 16 582/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 85/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 272, de 23 de Novem-
bro de 1996, respeitante ao arguido Aníbal Manuel Rodrigues Gil,
nascido a 1 de Setembro de 1960, em Luanda, filho de Manuel
Fernandes Gil e de Maria Alice Gil Rodrigues, com última residên-
cia conhecida na Rua de 25 de Abril, 316, 2.º, Braga.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 16 583/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 741/91 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Braga (ex. processo n.º 741/91, da 2.ª Secção do 1.º Juízo) foi
declarada cessada a declaração de contumácia publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 87, de 12 de Abril de 1995, respei-
tante ao arguido José António Magalhães Pedro, nascido a 20 de
Novembro de 1953, em Bonfim, Porto, filho de José Pedro e de
Maria Augusta Pereira de Magalhães, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3018435 e com última residência conhecida na Praceta de
Oliveira Santos, 59, 1.º, esquerdo, Valadares, Vila Nova de Gaia.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 16 584/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 417/95 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 1 de Agosto de
1996, respeitante ao arguido João Manuel Franco Vieira, nascido
a 20 de Fevereiro de 1966, em Viana do Castelo, filho de Manuel
António Ribeiro Vieira e de Arlete de Jesus Marques Alves Fran-
co, com última residência conhecida no lugar de Coveiras, 75-C,
Serreleis, Viana do Castelo.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 16 585/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
15 de Março de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 288/95, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi de-

clarada cessada a situação de contumácia em que se encontrava a
arguida Gracinda da Conceição Celeste, nascida a 3 de Outubro de
1968, em Mirandela, filha de Manuel Domingos Celeste e de Alzira
Anjos Brinco, portadora do bilhete de identidade n.º 9305576, Rua
das Longras, 28, Chaves.

15 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 16 586/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
3 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 1150/97, pendente no 3.º Juízo Criminal deste Tribunal,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que se encon-
trava o arguido Vítor Manuel Ferreira Mendes Pinto, nascido a 21
de Novembro de 1971, em Braga, filho de Albino Pereira Pinto e
de Maria Teresa Ferreira da Silva, portador do bilhete de identi-
dade n.º 109770075, lugar do Couteiro, 24, Lomar, Braga.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 16 587/2000 � AP. � O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de
5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 443/94, pendente no 3.º Juízo Criminal deste Tribunal, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que se encontrava
a arguida Maria Georgina Lopes Marques, nascida a 6 de Março
de 1968, em Sande São Martinho, Guimarães, filha de António de
Sousa Marques e de Etelvina Correia Lopes, portadora do bilhete
de identidade n.º 820926, Rua do Dr. Egídio Guimarães, 40, rés-do-
-chão, esquerda, Braga.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 16 588/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 286/96, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia imposta em 12 de Dezembro de 1996 ao arguido,
Ricardo Luís Onofre de Brito, solteiro, empregado de mesa, nasci-
do a 7 de Dezembro de 1969, no Brasil, filho de João Leoncio de
Brito e de Maria do Carmo Onofre de Brito, titular do bilhete de
identidade n.º 1614844, residente na Rua de Alberto Feio, 18, Braga,
por se ter apresentado em Juízo.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 16 589/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 104/98-T, pendente na Vara
de Competência Mista do Tribunal de Braga, António Alberto da
Silva Eduardo, divorciado, industrial, nascido a 10 de Janeiro de
1950, na freguesia de Póvoa de Varzim, filho de Ernesto Eduardo
e de Eva Leite da Silva, com última residência conhecida na Rua
de Gomes Amorim, Edifício Viana, 2.º, J, Póvoa de Varzim, por
haver indícios de ter praticado um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b) do
Código Penal, de 1982 ou previsto e punido no artigo 205.º, n.os 1
e 4, alínea b) e 5 do Código Penal, de 1995, é este arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de
identidade, certidões e registos juntos das autoridades.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Tomé
Branco. � A Oficial de Justiça, Alina Maria Ramos Tavares Freitas.
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Aviso de contumácia n.º 16 590/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 18/99-T, pendente na Vara
de Competência Mista do Tribunal de Braga, Álvaro Alfredo Pin-
to Fernandes da Silva, casado, empresário, nascido a 18 de Maio
de 1957, na freguesia de São Victor, Braga, filho de António Fer-
nandes da Silva e de Maria das Angústias da Silva, com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Domingos Pereira, 45, 4.º, Apar-
tado 402, Maximinos, Braga ou Praça dos Arsenalistas, 50, 1.º,
esquerdo, Braga, por haver indícios de ter praticado um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b) e
2 do Código Penal, de 1982 e artigo 256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3
do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, e cinco crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo
314.º, alínea c) do Código Penal, de 1982 e pelo artigo 218.º, n.º 2,
alínea a) do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, é este arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e regis-
tos juntos das autoridades.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Tomé
Branco. � A Oficial de Justiça, Alina Maria Ramos Tavares Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 591/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 130/99-T, pendente na Vara
de Competência Mista do Tribunal de Braga, José Pereira Soares,
casado, canalizador, nascido a 25 de Abril de 1966, natural de São
José de São Lázaro, Braga, filho de Clazudino Fernandes Soares
e de Maria dos Anjos Pereira, com última residência conhecida na
Rua do Fujacal, 47, 3.º, esquerdo, Braga, por haver indícios de ter
praticado um crime de abuso sexual de crianças, previsto e puni-
do pelos artigos 172.º, n.º 2 e 177.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal
e um crime de maus tratos, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.º 1, alínea a) do mesmo Código, é este arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de iden-
tidade, certidões e registos juntos das autoridades.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Tomé
Branco. � A Oficial de Justiça, Alina Maria Ramos Tavares Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 592/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 42/99-T, pendentes na Vara
de Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, Paulino
Colaço Gama, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 9 de Mar-
ço de 1957, na freguesia de Galveias, concelho de Ponte de Sor,
filho de João Gama e de Maria Judite, com última residência co-
nhecida na Quinta de S. Miguel das Encontas, lote 69, 1.º, cave
esquerda, São Domingos de Rana, por haver indícios de ter prati-
cado um crime de falsificação, previsto e punido pelos artigos 228.º,
n.os 1, alínea b), e 2, do Código Penal de 1982, e 256.º, n.os 1,
alínea b), e 3, do Código Penal de 1995, e um crime de burla, pre-
visto e punido pelos artigos 314.º, alínea c), do Código Penal de
1982, e 218.º, n.º 21, alínea a), do Código Penal de 1995, com re-
ferência aos artigos 76.º e 77.º do Código Penal de 1982 e aos
artigos 75.º e 76.º do Código Penal de 1995, é este arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial por si celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido
após esta declaração, bem como a proibição de obter passaporte,
bilhete de identidade, certidões e registos junto das autoridades.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Tomé
Branco. � A Oficial de Justiça, Alina Maria Ramos Tavares Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 593/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 166/99-S,
desta Vara Mista, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Morgado Veloso, solteiro, desempregado, nascido a
14 de Abril de 1973, na freguesia de S. Vítor, filho de Manuel Dias

Veloso e de Belmira Santos Morgado, com última residência conhe-
cida na Rua de 5 de Outubro, 11, Bairro da Alegria, Rua de 25
de Abril, em Braga, o qual se encontra indiciado, em autoria ma-
terial, um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, e da prá-
tica de um crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido
pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência à tabela I-A, anexa ao referido diploma, é por esta
notificado aquele arguido para se apresentar em juízo, dentro do
prazo de 30 dias, contados da afixação do último edital, sob pena
de ser declarado contumaz.

9 de Maio de 2000. � A Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.).

Aviso de contumácia n.º 16 594/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 42/99-T, pendentes na Vara
de Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, Deolinda
Dias Garcia, solteira, nascida a 16 de Março de 1964, na fregue-
sia da Sé, Braga, filha de Joaquim Gabarres Garcia e de Rosa Dias,
com última residência na Rua da Boavista, 230, Braga, por haver
indícios de ter praticado um crime de falsificação, previsto e puni-
do pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, do Código Penal de
1982, e 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal de 1995, e
um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 314.º, alínea c),
do Código Penal de 1982, e 218.º, n.º 21, alínea a), do Código Pe-
nal de 1995, é esta arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados, directa
ou indirectamente, pela arguida após esta declaração, bem como a
proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e
registos junto das autoridades.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Tomé
Branco. � A Oficial de Justiça, Alina Maria Ramos Tavares Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 595/2000 � AP. � Faz-se
saber, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido que nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 284/94-T, (do extinto
2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Braga) pendente na Vara de Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, que o Ministé-
rio Público move contra José Maria Ribeiro Peixoto, casado, ven-
dedor, nascido a 8 de Abril de 1951, na freguesia de Oliveira do
Castelo, Guimarães, filho de Manuel Peixoto e de Adelina Lopes Ri-
beiro, residente na Rua de S. Torcato, 37, Guimarães, por haver
indícios de ter praticado um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal,
e um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.º 1, todos do Código Penal 1982, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 24 de Março de 1995.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.).

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 16 596/2000 � AP. � Faz-se
saber que por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
colectivo, n.º 247/99, que o digno magistrado do Ministério Público
deste Juízo move contra o arguido Vítor Manuel Inácio dos San-
tos, filho de Manuel Inácio e de Maria Teresa dos Santos, natural
da freguesia de Mieres, Astúrias, Espanha, nascido a 9 de Abril de
1971, solteiro, trolha, com última residência conhecida em Samões,
Vila Flor, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometi-
do um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, ficando o arguido devida-
mente notificado por este meio de que, por despacho de 9 de Maio
de 2000, foi declarado contumaz o que implica para o arguido a
proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões ou registos em conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial ou de automóveis, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e suas dele-
gações, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Maio de 2000. � A Juiz de Direito, Susana Maria Ca-
jeira. � A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 16 597/2000 � AP. � Faz-se
saber que por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
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colectivo, n.º 247/99, que o digno magistrado do Ministério Público
deste Juízo move contra o arguido José Manuel Carrion dos San-
tos, filho de Manuel Carrion Padilha e de Maria Izita dos Santos,
natural da freguesia de Mieres, Astúrias, Espanha, nascido a 29 de
Dezembro de 1976, solteiro, desempregado, com última residência
conhecida em Rioturbio, Calle 33, 33614, Mieres, Astúrias, Espa-
nha, e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, ficando o arguido devidamente notifi-
cado por este meio de que, por despacho de 9 de Maio de 2000,
foi declarado contumaz o que implica para o arguido a proibição
de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução, certidões ou registos em conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóveis, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação e suas delegações, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Maio de 2000. � A Juiz de Direito, Susana Maria Ca-
jeira. � A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 16 598/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, com intervenção do tribunal singu-
lar, n.º 18 604/96.2TDLSB, do 3.º juízo do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move contra a
arguida Margarida Maria Ferreira Ramalho, casada, natural da fre-
guesia da Benedita, concelho de Alcobaça, nascida a 14 de Setem-
bro de 1970, filha de Valdemar Machado Pereira Ramalho e de
Deolinda Maria Ferreira Pereira, titular do bilhete de identidade
n.º 9239170, com última residência conhecida na Rua de Costa
Veiga, 60, 1.º, esquerdo, 2460 Alcobaça, e actualmente em parte
incerta, foi esta arguida declarada contumaz, por despacho de 4 de
Abril de 2000, por se encontrar indiciada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 217.º do Código Penal, que implica para a arguida a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar e a proibição de obter renovar quaisquer
documentos junto de quaisquer entidade e repartição pública.

6 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 599/2000 � AP. � O juiz
de direito do Tribunal da Comarca das Caldas Rainha, faz saber
que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 76/98.9GBCLD, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Celeste Moreno Sena, sol-
teira, doméstica, nascida a 20 de Abril de 1973, filha de João Sena
Tavares e de Alexandra Mendes Moreno, natural da Ilha da Praia,
Cabo Verde, São Vicente, com última residência na Rua do Dr.
António Maldonado Freitas, 8, 1.º, direito, frente, Caldas da Rai-
nha, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, foi declarada contumaz, nos termos
das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: proibição de obtenção de certidões
de nascimento e outras, certificado do registo criminal, carta de
condução, passaporte bilhete de identidade e respectivas renovações
e quaisquer outros registos.

7 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto Fi-
leno Meireles. � A Escriturária Judicial, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 16 600/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, exarado pelo juiz
de direito do 3.º Juízo nos autos de processo comum, singular,
n.º 113/93.3TBCLD, foi ao arguido Américo de Jesus Bernardo,
nascido a 10 de Dezembro de 1957, na freguesia de Alvorninha,
Caldas da Rainha, filho de Ilídio de Jesus Bernardo e de Virgínia
de Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 6390756-9, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua dos
Bernardos, 11, Ramalhosa, Alvorninha, Caldas da Rainha, decla-
rada cessada a contumácia.

11 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Morais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Vitória.

Aviso de contumácia n.º 16 601/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, exarado pelo

juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
Rainha nos autos de processo comum n.º 328/96.2TACLD, foi de-
clarado contumaz o arguido João Cândido Henriques, casado, fi-
lho de Manuel Fialho Henriques e de Maria de Lurdes Cândido,
natural do Guisado, Caldas da Rainha, nascido a 3 de Novembro
de 1954, com última residência conhecida na Rua do Canto, Gui-
sado, Caldas da Rainha, por lhe ser imputado um crime de viola-
ção da obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º
do Código Penal. Tal medida implica a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a
declaração e a proibição de obtenção de certidões, registo de nas-
cimento e outras, certificado do registo criminal, carta de condu-
ção, passaporte bilhete de identidade e respectivas renovações e
quaisquer outros registos.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto Fi-
leno Meireles. � A Escrivã-Adjunta, Natália Raimundo Vicente.

Aviso de contumácia n.º 16 602/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 196/98.0
GBCLD, que correm seus termos no 2.º juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Manuel do Coito Mendes e outros, nascido a 19 de
Janeiro de 1974, filho de Manuel da Conceição Mendes e de Maria
da Encarnação Coito, natural de Carvalhal, Benfeito, concelho das
Caldas da Rainha, portador do bilhete de identidade n.º 10402016-4,
emitido em 18 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Manhorras,
3, Casais de Carvalhos, Carvalhal Benfeito, Caldas da Rainha, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, por decisão proferida em 1 de Fevereiro de 2000, im-
portando esta declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até que o arguido se apresente em juízo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; impossibi-
lidade de obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de entidades públicas, nomeadamente, certidões de
nascimento e de casamento, passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução ou outros documentos referentes a veículos (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Manuel Feli-
ciano Rebelo. � A Oficial de Justiça, Cristina Correia.

Aviso de contumácia n.º 16 603/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Fevereiro de 2000, exarado pelo
juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas
Rainha nos autos de processo comum n.º 628/97.4PBCLD, foi
declarado contumaz o arguido Bruno Manuel da Conceição Sardi-
nha, nascido a 20 de Março de 1979, solteiro, sem profissão, filho
de António Manuel Matos Sardinha e de Maria Natércia, natural das
Caldas da Rainha, portador do bilhete de identidade n.º 11574371,
emitido pelo Centro de Identificação Civil e Criminal, em 3 de
Abril de 1995, com última residência conhecida na Rua de José
Natário, bloco 1, 1.º, D, nas Caldas da Rainha, actualmente em
parte incerta, por lhe ser imputado um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal. Tal medida implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a de-
claração e a proibição de obtenção de certidões, registo de nasci-
mento e outras, certificado do registo criminal, carta de condução,
passaporte bilhete de identidade e respectivas renovações e quais-
quer outros registos.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Virgílio Augusto Fi-
leno Meireles. � A Escrivã-Adjunta, Natália Raimundo Vicente.

Aviso de contumácia n.º 16 604/2000 � AP. � O juiz
de direito do Tribunal da Comarca das Caldas Rainha, faz saber
que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 192/96.1TACLD, que o Ministério
Público move contra o arguido António Alberto Simões Filipe, nas-
cido a 27 de Abril de 1963, em Serpins, Lousã, filho de José Fi-
lipe Paiva e de Idalina da Conceição Simões, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Elias, 16, rés-do-chão, 2500 Caldas



15APÊNDICE N.º 90 � II SÉRIE � N.º 138 � 16 de Junho de 2000

da Rainha, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi declarado contumaz, nos termos das disposições dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e proibição de obten-
ção de certidões ou registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

11 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Morais. �
A Funcionária Judicial, Lurdes Nunes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 16 605/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber
que pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal e nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 1405/91, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João Paulo Silva Simões Lopes, natural de Tomar, onde
nasceu a 11 de Junho de 1965, filho de Manuel Fernando Lopes e
de Maria Irene Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 6890536,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 16 de Novem-
bro de 1984, com última residência conhecida na Rua de Damião
de Góis, 39, 4.º, esquerdo, em Algés, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea d), 23.º e 74.º do Código Penal,
foi, por despacho de 22 de Junho de 1999, declarada cessada a
contumácia.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina Costa. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 16 606/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber
que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 301/99.9PB.CSC,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Arlindo Gomes, com residência conhecida na Rua de An-
tónio Nobre, 10-A, rés-do-chão, Pampilheira, Cascais, por haver
cometido um crime de ofensas corporais simples e ameaça, previsto
e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 153.º, n.os 1 e 2, ambos do Có-
digo Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, � artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a seu re-
querimento, documentos, certidões e registos junto de serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente:
bilhete de identidade ou a renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações;
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca; livrete e/
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestado de residência e outros atestados administrativos,
caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades
militares, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3), e a imediata passagem de mandado de deten-
ção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo, dentro
do horário de expediente da secretaria e da subsequente prestação
de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos artigos
336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção introduzida
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 607/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber

que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 125/97.8TA.CSC,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Elisabete Maria da Silva Costa, filha de Adriano Silva Costa
e de Maria Gabriela Augusta Silva Costa, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascida a 1 de Agosto de 1969, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9296625, de Lisboa, com residência conhe-
cida na Rua de José Rodrigues Miguéis, 5, 1.º, direito, Queluz, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma arguida declarada con-
tumaz, � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida
obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente: bilhete de identidade ou a renovação deste, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e respec-
tivas renovações; licença de uso e porte de armas, licença de caça
e pesca; livrete e/ou título de registo de propriedade de veículos
automóveis e embarcações, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e outros ates-
tados administrativos, caderneta militar ou outros documentos emi-
tidos pelas entidades militares, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata passagem
de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência do ar-
guido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da
subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo nos
termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na
redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 608/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3548/92, pendente no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Cascais, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Jorge
Gordo Ramos Gaspar, filho de João António Ramos Gaspar e de
Maria Elisabete Durão Gordo Ramos Gaspar, nascido a 14 de De-
zembro de 1960, natural do Campo Grande, Lisboa, solteiro, com
residência conhecida na Rua do Conde Castro Guimarães, 4, rés-do-
-chão, direito, em Cascais, por haver cometido um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia determinada por despacho de 10 de
Maio de 1995, e publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 165,
de 17 de Julho de 1995.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 609/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber
que, por despacho de 12 de Abril de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 519/96.6TA.CSC,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria de Fátima da Costa Ribeiro, filha de João Mendes
Ribeiro e de Maria Moreira da Costa, natural de Avanca, Estarreja,
nascida a 3 de Agosto de 1971, portadora do bilhete de identidade
n.º 11196163, de Lisboa, com residência conhecida na Avenida da
Liberdade, lote 297, 1.º, Pinhal General, Quinta do Conde, Sesim-
bra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma arguida declarada
contumaz, � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a
arguida obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
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locais, nomeadamente: bilhete de identidade ou a renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
respectivas renovações; licença de uso e porte de armas, licença de
caça e pesca; livrete e/ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e
outros atestados administrativos, caderneta militar ou outros do-
cumentos emitidos pelas entidades militares, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Pe-
nal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 610/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber
que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 810/97.4TA.CSC,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Henrique Santos Martinho, filho de José Feliciano de
Almeida Martinho e de Maria do Rosário Gonçalves S. Martinho,
natural de S. Pedro Penafirme, Sintra, nascido a 7 de Janeiro de
1957, portador do bilhete de identidade n.º 4880358, de Lisboa,
com residência na Rua da Torre, 5, Arneiro dos Marinheiros, em
Sintra, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente: bilhete de identidade ou a renova-
ção deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas,
licença de caça e pesca; livrete e/ou título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residên-
cia e outros atestados administrativos, caderneta militar ou outros
documentos emitidos pelas entidades militares, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata
passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparên-
cia do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secre-
taria e da subsequente prestação de termo de identidade e residên-
cia, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo
Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 16 611/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 279/99, que correm termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o
Ministério Público move contra os arguidos Florival Manuel Pe-
reira Toledo, casado, gerente comercial, nascido a 1 de Junho de
1949, natural da freguesia de Santa Isabel, concelho de Lisboa,
filho de João Francisco Toledo e de Isabel Maria Pereira Marcão,
titular do bilhete de identidade n.º 316970, actualmente ausente em
parte incerta, com última residência conhecida na Rua A, lote 67-A,
rés-do-chão, G, Tapada das Mercês, Mem Martins, e Jorge Manu-
el de Almeida Baptista, casado, decorador, nascido a 26 de Julho
de 1950, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, con-
celho de Lisboa, filho de João Felisberto Baptista de Jesus e de
Margarida da Nazaré Flora de Almeida Baptista, titular do bilhete

de identidade n.º 2058043, actualmente ausente em parte incerta,
com última residência conhecida na Alameda do Padre Álvaro
Proença, lote C-2, 1.º, esquerdo, em Lisboa, a quem acusa de te-
rem praticado, em co-autoria, um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal [artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro], foram
estes declarados contumazes, implicando tal declaração para os
arguidos a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrado após esta declaração, bem como a proibição de
obter ou renovar passaporte, obter certidão de assento de nasci-
mento e, caso exista, de assento de casamento; de obter certifica-
do do registo criminal, de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e quaisquer licenças ou autorizações para o exer-
cício da caça e de obter ou renovar licença de uso e porte de arma.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio de Almeida. �
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTRO DAIRE

Aviso de contumácia n.º 16 612/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 28 de Abril de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 128/98, a corre-
rem termos no Tribunal da Comarca de Castro Daire, foi declara-
da a cessação de contumácia em relação ao arguido Luís Filipe
Dunhão Matos, casado, nascido a 3 de Agosto de 1962, natural da
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de Donaciano Rodrigues Matos e de Maria Fernanda Dunhão
Matos, portador do bilhete de identidade n.º 6059876, emitido em
2 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente actualmente na Tua das Trinas, 26, 1.º, Santos-o-Velho.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Virgínio da Costa Ri-
beiro. � A Escrivã Auxiliar, Glória Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 16 613/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 42/00, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alexandre Bastos Lopes, solteiro, fi-
lho de Artur Lopes e de Guiomar Alves Bastos, com última resi-
dência conhecida na Rua Central do Carvalhido, 587, Moreira,
Maia, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado como autor material de um crime de ofensas corporais sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 5 de Maio de
2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos dos serviços públi-
cos, de identificação civil, bem como a proibição de lhe ser passa-
do bilhete de identidade, certificado do registo criminal por si re-
querido, passaporte, carta de condução e registo criminal por si
requerido e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que
requeira junto das repartições de finanças. Foi, também, proibido de
obter quaisquer documentos ou certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, serviços
notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia, nos termos do artigo 377.º do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

Aviso de contumácia n.º 16 614/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
tribunal singular, n.º 42/00, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido José Fernando Bastos Lopes, sol-
teiro, filho de Artur Lopes e de Guiomar Alves Bastos, com últi-
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ma residência conhecida na Rua Central do Carvalhido, 587, Mo-
reira, Maia, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado como autor material de um crime de ofensas corporais
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 5 de Maio
de 2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos dos serviços
públicos, de identificação civil, bem como a proibição de lhe ser
passado bilhete de identidade, certificado do registo criminal por
si requerido, passaporte, carta de condução e registo criminal por
si requerido e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que
requeira junto das repartições de finanças. Foi, também, proibido
de obter quaisquer documentos ou certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, ser-
viços notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, nos termos do artigo 377.º do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

Aviso de contumácia n.º 16 615/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por despa-
cho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
tribunal singular, n.º 42/00, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido João Paulo Bastos Lopes, solteiro,
filho de Artur Lopes e de Guiomar Alves Bastos, com última resi-
dência conhecida na Rua Central do Carvalhido, 587, Moreira,
Maia, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado como autor material de um crime de ofensas corporais sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 5 de Maio de
2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos dos serviços públi-
cos, de identificação civil, bem como a proibição de lhe ser passa-
do bilhete de identidade, certificado do registo criminal por si re-
querido, passaporte, carta de condução e registo criminal por si
requerido e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que
requeira junto das repartições de finanças. Foi, também, proibido
de obter quaisquer documentos ou certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, ser-
viços notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, nos termos do artigo 377.º do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

Aviso de contumácia n.º 16 616/2000 � AP. � A Dr.ª
Leonor Maria Falcão Pimenta Ribeiro Gama, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que, por despa-
cho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum,
tribunal singular, n.º 41/99, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido António Ribeiro Machado, divor-
ciado, trolha, filho de Alberto do Nascimento Machado e de Joa-
quina dos Santos Ribeiro, nascido a 21 de Fevereiro de 1966, na fre-
guesia de Vila Cova, Vila Real, com última residência conhecida
no lugar da Estação, Arco de Baúlhe, Cabeceiras de Basto, actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado como
autor material de um crime previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 8 de Maio de 2000, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos dos serviços públicos, de identifi-
cação civil, bem como a proibição de lhe ser passado bilhete de
identidade, certificado do registo criminal por si requerido, passa-
porte, carta de condução e registo criminal por si requerido e, ain-
da, certidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto
das repartições de finanças. Foi, também, proibido de obter quais-
quer documentos ou certidões e de efectuar quaisquer registos junto

de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou de automóveis, serviços notariais,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, nos
termos do artigo 377.º do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor Maria Fal-
cão Pimenta Ribeiro Gama. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria
Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 16 617/2000 � AP. � O Dr.
Miguel Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 5
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 84/99, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Agostinho de Almeida Fonseca,
divorciado, nascido em 15 de Maio de 1938, filho de João António
da Fonseca e de Elisa da Conceição Almeida, natural de Cortiçô
da Serra, Celorico da Beira, com última residência conhecida na
Estrada Nacional n.º 17, Cortiçô da Serra, Celorico da Beira, por
haver cometido um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar a carta de condução, passaporte e bilhete de iden-
tidade, de obter certidão de nascimento ou de casamento, quando
exista, certificado do registo criminal ou obter certidões ou regis-
tos de acções ou direitos sobre bens imóveis junto das autoridades
públicas.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fer-
nandes de Castro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 618/2000 � AP. � O Dr.
Miguel Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 5
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum com o
n.º 104/96, a correr termos por este Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alexandrino Luís Cardoso Barbosa,
casado, vendedor ambulante, nascido em 29 de Janeiro de 1959,
filho de Manuel Martins Barbosa e de Maria Luísa Cardoso, natu-
ral de Soutelo, Chaves, com última residência conhecida na Ave-
nida da Univercidade, 25-A, 4.º, esquerdo, Ourense, Espanha, pela
prática do crime previsto e punido pelo artigo 243.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 27 de Novembro de 1996.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fer-
nandes de Castro. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Cardoso Achando.

Aviso de contumácia n.º 16 619/2000 � AP. � O Dr.
Miguel Mauro Fernandes de Castro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 5
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 86/99, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra a arguida Margarida Cristina Nunes da Cos-
ta, divorciado, nascida em 7 de Junho de 1966, filha de António
José Cardoso da Costa e de Maria Guiomar Nunes, natural da Guiné-
-Bissau, com última residência na Rua de Raquel Roque Gameiro,
12, 1.º, direito, Lisboa, por haver cometido um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz � artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar a carta de condução, passaporte e bilhete de iden-
tidade, de obter certidão de nascimento ou de casamento, quando
exista, certificado do registo criminal ou obter certidões ou regis-
tos de acções ou direitos sobre bens imóveis junto das autoridades
públicas.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Miguel Mauro Fer-
nandes de Castro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 16 620/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 151/96, do 1.º Juízo da
1.ª Secção da secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Cha-
ves, que correm termos contra o arguido Rui Jorge Cardoso Reis,
solteiro, comerciante, nascido em 19 de Agosto de 1974, filho de
Domingos dos Anjos Reis e de Laura Cardoso Inácio Reis, natu-
ral de Santa Maria Maior, Chaves, e residente no lugar do Reló-
gio do Sol, Lamego, por ter sido acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi este arguido declarado contumaz, com todas as consequên-
cias legais previstas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, sendo, ainda, proibido de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades e repartições públicas e, de-
signadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela Bar-
roco Esteves Machado. � A Escrivã Auxiliar, Matilde Balbina
Bruno Pereira Rodrigues.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 16 621/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 5 de Maio de 2000, no pro-
cesso comum n.º 565/90/L, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, (processo n.º 565/90, da ex-1.ª Secção, 1.º Juí-
zo, do Tribunal de Coimbra), que o Ministério Público move con-
tra o arguido João José Dias Runa, solteiro, comerciante, nascido
em 1 de Novembro de 1950, natural da freguesia de Aldeia do
Carvalho, concelho da Covilhã, filho de José Runa e de Emília José
Dias, portador do bilhete de identidade n.º 7188020, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro do Picapau, banda 6, edifício 2, 3.º, H, Santo André,
Santiago do Cacém, por estar indiciado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, com a redacção dada ao último preceito pelo ar-
tigo 5.º, do Decreto-Lei n.º 400/82, foi declarada caducada a con-
tumácia e respectivos efeitos, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

8 de Maio de 2000. � O juiz de Direito, José Carlos Ferreira. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 16 622/2000 � AP. � A juíza
de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 484/99,
em que é arguida Paula Maria de Oliveira Silva, casada, reforma-
da, nascida a 18 de Abril de 1963, natural do Louriçal, Pombal,
filha de Manuel Maria da Silva e de Maria Rosinda de Oliveira, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 6624881, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Nicolau Chanterene, 220, 2.º, esquerdo,
em Coimbra, por se encontrar acusada pela prática de um crime de
falsificação, previsto e punido pelo disposto no artigo 256.º, n.os 1,
alínea b), e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do mesmo Código, foi, por despa-
cho de 4 de Maio de 2000, cessada a declaração de contumácia.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 16 623/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no
processo comum, singular, n.º 395/93, em que é arguida Maria Vio-
lante Cardoso Martins Dias, casada, funcionária pública, filha de
Manuel dos Santos Martins e de Gracinda de Oliveira Cardoso, na-
tural de Eiras, Coimbra, nascida a 8 de Setembro de 1961, e com

última residência conhecida na Rua de S. Luís, bloco C, 2.º, es-
querdo, Vale do Mocho, Leiria, a qual se encontrava acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em conjugação com o artigo 313.º do Código
Penal, foi, por despacho de 4 de Maio de 2000, declarada cessada
a situação de contumácia da mesma.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 16 624/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 377/95, que
o digno agente do Ministério Público e INDUVIDRO � Indústria
de Vidros e Espelhos, L.da, neste 4.º Juízo movem contra o argui-
do José António Rascão Dias, casado, industrial, nascido em 5 de
Março de 1957, natural da freguesia de São Julião, concelho da Fi-
gueira da Foz, filho de Fernando Dias e de Maria Suzete da Costa
Rascão, com o bilhete de identidade n.º 4361611, emitido em 24
de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Leiria, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida na Rua de Mar-
tins Gil, 80-A, Marrazes, Leiria, acusado pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 4 de Maio de 2000, em virtude da
despenalização.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo San-
tos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Madalena
Matos.

Aviso de contumácia n.º 16 625/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 209/95, que
o digno agente do Ministério Público e CATARINOS � Comér-
cio Alimentar e de Higiene, L.da, neste 4.º Juízo movem contra o
arguido António Manuel da Silva, casado, comerciante, nascido em
12 de Setembro de 1951, natural de Oliveira do Conde, Carregal
do Sal, filho de Júlia da Conceição Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2881786, emitido em 10 de Julho de 1984, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida em Alvarelhos, Oliveira do Conde, Carregal
do Sal, acusado pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 10 de
Maio de 2000, em virtude da despenalização.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Mada-
lena Matos.

Aviso de contumácia n.º 16 626/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 456/99,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move con-
tra a arguida Ana Cristina Loures Ariosa, solteira, vendedora, ti-
tular do título de residência n.º RE002767, emitido em 25 de Abril
de 1999, pelo CNRE, e do passaporte n.º 95899153, nascida a 23
de Março de 1968, no Rio de Janeiro, Brasil, filha de David Arioza
e de Maria José Loures Arioza, residente na Praceta de Lisboa,
Quinta do Bispo, lote 53, 2.º, direito, Leiria, acusada pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção resultante do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi, por despacho de 11 de Maio de 2000, de-
clarado extinto o procedimento criminal, por desistência de queixa
e, em consequência, declarada cessada a contumácia.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.



19APÊNDICE N.º 90 � II SÉRIE � N.º 138 � 16 de Junho de 2000

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 16 627/2000 � AP. � O Dr.
Arlindo Martins de Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 6/97, que o
Ministério Público move ao arguido José Nunes da Silva, solteiro,
vendedor, nascido a 24 de Fevereiro de 1952, natural de Barquei-
ros, Mesão Frio, filho de António da Silva e de Olinda Nunes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2725106, emitido em 9 de Dezem-
bro de 1992, residente na Travessa do Murta, 1, Casal dos Vagares,
Coimbra, pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes de
menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei
n.º 15/93 de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 4 de Maio de 2000,
declarada cessada a contumácia do arguido cessando, consequen-
temente os respectivos efeitos, face à detenção do mesmo e poste-
rior julgamento.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Arlindo Martins de
Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 16 628/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 175/96, a correrem termos pelo 1.º Juízo,
1.ª Secção, do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi cessada a de-
claração de contumácia do arguido Olímpio da Assunção Vieira,
casado, comerciante, nascido a 19 de Janeiro de 1945, natural de
Vilar Formoso, Almeida, filho de Raul Vieira e de Ana de Assun-
ção Vieira, portador do bilhete de identidade n.º 1617108, emitido
em 19 de Dezembro de 1993, com última residência conhecida no
Bairro de São Domingos, situação em que se encontrava, por se ter
apresentado em juízo.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Martinho
Marques.

Aviso de contumácia n.º 16 629/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este Juízo correm seus termos uns autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 124/95, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Isabel Rogeiro Incenso Pereira, casa-
da, natural de S. Pedro, Covilhã, nascida a 29 de Novembro de
1968, filha de Joaquim Ferreira Incenso e de Aurora da Fonseca
Rogeiro Incenso, com última residência conhecida no Bairro da
Boavista, 23, Boidobra, Covilhã, foi, por despacho proferido pelo
juiz em 9 de Maio de 2000, declarada cessada a situação de con-
tumácia, em virtude de a arguida se ter apresentado em juízo.

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel Ro-
cha Marcelo Reis. � A Escrivã Auxiliar, Maria Luísa Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 16 630/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, singular, n.º 23/99, pendente na
única secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra o arguido Bruno Alexandre Sub-
til Maurício Almeida dos Reis, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida no Largo de Espírito Santo, 1, Elvas, de
que, por despacho proferido a 5 de Abril de 2000, foi considerada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Códi-
go de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Duarte
Calheiros. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 16 631/2000 � AP. � Faz-se
saber que o Tribunal da Comarca do Entroncamento, no processo
comum, colectivo, n.º 329/99, a que corresponde o n.º 91/92 do
Tribunal de Círculo de Abrantes, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Fanha Tanoeiro, casado, industrial, filho
de Manuel Maria Tanoeiro e de Deolinda dos Santos Fanha, natu-
ral de Entroncamento, nascido a 2 de Outubro de 1938, e com

última residência conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 91,
3.º, direito, Entroncamento, acusado por haver cometido um crime
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, foi, por despacho de 2 de Maio de 2000, declarada
cessada a declaração de contumácia em que este arguido se encon-
trava desde 24 de Setembro de 1993, ficando sem efeito as impli-
cações daquela declaração.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C. Morgado.

Aviso de contumácia n.º 16 632/2000 � AP. � Faz-se
saber que nos autos processo comum, colectivo, n.º 300/99, (anti-
go 62/94, do Tribunal de Círculo de Abrantes), que o Ministério
Público move ao arguido Carlos Manuel Margalho Café, solteiro,
ajudante de electricista, filho de Manuel Mota Café e de Maria
Isabel Calha, natural de Ponte de Sor, nascido a 6 de Janeiro de
1969, com última residência conhecida na Rua da Fé, 21, no En-
troncamento, por se encontrar indiciado pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1, alínea a), e 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, por despa-
cho de 28 de Abril de 2000, foi ordenada a cessação da declara-
ção de contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa Lo-
pes Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A. Rosa
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 16 633/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, faz saber que nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 285/99, (a qual corresponde o processo comum,
colectivo, n.º 41/96, do extinto Tribunal de Círculo de Abrantes),
pendentes nesta única secção desta comarca, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Albano António
Alves Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 6665157, emiti-
do por Lisboa, natural da Ameixoeira, Lisboa, filho de José Maria
Gomes e de Maria de Lurdes Alves Gomes, nascido em 9 de Ju-
nho de 1963, com última residência conhecida na Rua de Antero
de Quental, 3, 1.º, direito, no Entroncamento, de que, por despa-
cho de 3 de Maio de 2000, proferido nestes autos, foi declarada
cessada a contumácia do mesmo, situação essa determinada por
despacho de 19 de Novembro de 1996, conforme publicação no
Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 15 de Fevereiro de 1997.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Maria Júlia Alves Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 16 634/2000 � AP. � A Dr.ª
Alexandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 7354/94, do 2.º Juízo deste Tribu-
nal, contra o arguido David Joaquim Veloso Silva Oliveira, casado,
industrial, filho de Agostinho Silva Oliveira e de Maria Florinda
Carvalho Veloso, nascido em 10 de Julho de 1962, natural da fre-
guesia de Alto dos Seixos, concelho de Vila Nova de Famalicão,
portador do bilhete de identidade n.º 8593230, emitido em 10 de
Dezembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Alto dos Seixos, Lousado, Vila
Nova de Famalicão, ao qual foi imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, por despacho proferido em 29 de Abril de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria Via-
na Parente Lopes. � O Oficial de Justiça, José Azevedo dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 16 635/2000 � AP. � O juiz
de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 9
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 5/99, pendentes neste Juízo contra o arguido
Carlos João da Conceição Silveira, solteiro, vendedor ambulante,
nascido a 8 de Setembro de 1954, filho de Ezequiel da Silveira e
de Teresa da Conceição, natural da freguesia de São Lourenço,
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Portalegre, portador do bilhete de identidade n.º 7776048, emitido
por Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D. Duarte,
lote Z, frente, Laranjeiro, Almada, pela alegada prática de um cri-
me de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi declarada a cessação
da contumácia, determinada por despacho de 14 de Fevereiro de
2000, em virtude de ter sido extinto, por óbito, o procedimento
criminal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Victor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Marques
Durão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 16 636/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 200/91, pendentes neste Tri-
bunal, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Luciano Manuel Pereira Vaz, casado, nascido a 16 de Abril de
1954, filho de Manuel Batista Soares Vaz e de Elisa Pereira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 2997799, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
Giestinha, Friande, Felgueiras, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia determi-
nada por despacho de 31 de Janeiro de 1992.

15 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 16 637/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 185/96 do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move
contra a Isaura Costa Pereira, divorciada, comerciante, nascida a 6
de Outubro de 1960, filha de Fernando Gomes Pereira e de Maria
Isaura Rodrigues da Costa, natural da freguesia e concelho de Vila
do Conde, titular do bilhete de identidade n.º 7356561, com últi-
ma residência conhecida na Rua Nova do Seixo, 661, rés-do-chão,
centro esquerdo, Senhora da Hora, Matosinhos, por se encontrar
indiciada como autora material de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi ordenada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 10 de Março de 1997.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Alexandra
Maia. � A Oficial de Justiça, Alzira Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 16 638/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 189/98, pendentes neste Tribu-
nal, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, que o Ministério Público move a
José Sousa Santos, casado, armador de ferro, filho de Avelino Car-
valho Santos e de Deolinda de Sousa, nascido a 13 de Julho de
1954, em Gagos, Celorico de Basto, residente na Rua do Profes-
sor Egas Moniz, Jovim, Gondomar, possuidor do bilhete de iden-
tidade n.º 5835675, pela prática do crime de falsas declarações,
previsto e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia determinada por despacho de
12 de Março de 1999.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 16 639/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que nos autos de processo comum, singular, com
o n.º 312/99.4JAFAR, pendentes neste Tribunal, 1.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move à arguida Maria Isabel da Silva
Pereira M. de Sousa, filha de Fausto Pereira e de Ana Ferreira da
Silva, natural de Sintra, nascida a 12 de Novembro de 1963, casa-
da, desempregada, e com última residência conhecida na Rua de

S. Gonçalo de Lagos, 23-A-2, transversal à 25 de Abril, Quarteira,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciada pela prática
de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração e a proibição de obter ou renovar carta
de condução de veículos e o passaporte, bem como a proibição de
obter certidões ou registos junto das conservatórias ou de efectuar
qualquer registo.

5 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 640/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que nos autos de processo comum, singular, com
o n.º 83/97.9TBFAR, pendentes neste Tribunal, 1.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move ao arguido Stephan Jean Reis, fi-
lho de António Guilhermino Baltazar dos Reis e de Joelle Yvete
Petit, natural de França, nascido a 10 de Julho de 1971, solteiro,
contabilista, com última residência conhecida na Rua de Nossa Se-
nhora do Egipto, 3, Oeiras, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigos 313.º e 314.º do Código Penal, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos deste processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var carta de condução de veículos e o passaporte, bem como a proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias ou de
efectuar qualquer registo.

5 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 641/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que nos autos de processo comum, singular, com
o n.º 546/98.9PBFAR, pendentes neste Tribunal, 1.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move ao arguido Alfredo Joaquim do
Carmo Seleiro Zorrinho, filho de Pedro António Zorrinho e de
Damiana Maria Seleiro, natural de Santiago Maior, Beja, nascido
a 18 de Julho de 1947, divorciado, desempregado, com última re-
sidência conhecida na Praça de Carlos Ramos, 3, 4.º, direito, 1000
Lisboa, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a
suspensão dos termos deste processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter ou renovar carta de
condução de veículos e o passaporte, bem como a proibição de
obter certidões ou registos junto das conservatórias ou de efectuar
qualquer registo.

5 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 642/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que nos autos de processo comum, singular, com
o n.º 161/99.0TBFAR, pendentes neste Tribunal, 1.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move à arguida Maria Clara Baptista
Correia, filha de Hermenegildo Manuel e de Beatriz Maria Baptista,
natural de Ermidas, Sado, Santiago do Cacém, nascido a 25 de Ju-
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nho de 1968, solteira, doméstica, e com última residência conhe-
cida em Vale Mara Dias, Salir Loulé, ora ausente em parte incer-
ta, por se encontrar indiciada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica a suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar carta de condução de veículos e o passaporte, bem
como a proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias ou de efectuar qualquer registo.

5 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 643/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que nos autos de processo comum, singular, com
o n.º 27/97.8PBFAR, pendentes neste Tribunal, 1.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move ao arguido Eliseu Cabeceira Martins
de Sousa, divorciado, nascido a 23 de Fevereiro de 1951, natural
da freguesia da Sé, Faro, filho de José Martins de Sousa e de Maria
da Boa Hora Viegas, com última residência conhecida na Rua de
Ataíde de Oliveira, 97, 7.º, C, 8000 Faro, ora ausente em parte in-
certa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de ame-
aça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Pe-
nal, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar carta de condução de veículos e
o passaporte, bem como a proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias ou de efectuar qualquer registo.

9 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã Auxiliar,
Maria Lúcia Cabanas Afonso.

Aviso de contumácia n.º 16 644/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, com o n.º 344/98.0TBFAR, deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido António José Mendes
Barros, solteiro, nascido a 6 de Outubro de 1966, em Paranhos,
Porto, filho de Joaquim Ribeiro Barros e de Maria Emília Cruz
Mendes Barros, com última residência na Rua da Vigorosa, 542,
Porto, foi declarada a cessação da contumácia pendente contra
aquele arguido.

9 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta,
Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 16 645/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, com o n.º 305/98.9TBFAR, deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Manuel da Silva
Santos Martins, solteiro, vendedor, nascido a 27 de Outubro de
1961, natural de São Tomé e Príncipe, filho de Álvaro dos Santos
Martins e de Emília Luciano da Silva Santos Martins, com última
residência conhecida no sítio da Cascalheira, apartamentos Guita,
Quarteira, 8100 Loulé, foi declarada a cessação da contumácia pen-
dente contra aquele arguido.

9 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta,
Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 16 646/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, com o n.º 378/96, deste 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Armando Jorge dos Santos Silva
Rodrigues, casado, desempregado, nascido a 1 de Novembro de 1953,
em Angola, filho de João Felisberto Rodrigues e de Maria de
Lurdes da Silva Figueiredo, com última residência na Urbanização
Vale da Amoreira, lote 5, 8.º, esquerdo, 8000 Faro, foi declarada
a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

9 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � O Escrivão-Adjunto,
Vítor Manuel da Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 647/2000 � AP. � O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que nos autos de processo comum, colectivo,
com o n.º 328/99.0TBFAR, pendentes neste Tribunal, 1.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move ao arguido Luís António
Guerreiro Sobral, nascido a 17 de Outubro de 1962, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8416016, emitido em 19 de Dezembro de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Beja, com última residên-
cia conhecida no Barranco do Porco, Fontes Ferrenhas, Almodôvar,
ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela práti-
ca de um crime de furto qualificado, burla e falsificação, previsto
e punido pelo artigo 279.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de
1982, actualmente artigo 204.º, n.º 2, do Código Penal; 313.º do
Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelos arti-
gos 217.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e 228.º, n.os 1, alí-
neas a) e b), e 3, do Código Penal de 1982 e actualmente previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), e 257.º, n.º 3, do
Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão
dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar carta de condução de
veículos e o passaporte, bem como a proibição de obter certidões
ou registos junto das conservatórias ou de efectuar qualquer registo.

10 de Maio de 2000. � Por delegação do Juiz de Direito, O Se-
cretário de Justiça, Luís Carlos Henriques. � A Escrivã-Adjunta,
Maria Noémia Gonçalves Mendes Moleiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 16 648/2000 � AP. � Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 77/97.4PEFAR, pen-
dente no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move à ar-
guida Maria Encarnação Ramos, solteira, doméstica, nascida a 15
de Agosto de 1930, em Santiago Maior, Beja, titular do bilhete de
identidade n.º 11396959, emitido em 11 de Outubro de 1988, ac-
tualmente em parte incerta e com última residência conhecida numa
barraca sita no Vale da Amoreira, em Faro, por se encontrar in-
diciada pela prática de um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido pelos artigos 275.º, n.º 2, do Código Penal, e
6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, foi, por despacho de 28 de
Abril de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração,
a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e a proibição de obter certidões e de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Antu-
nes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 16 649/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
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de Faro, faz saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 87/00.6TBFAR,
(ex-processo comum, singular, n.º 173/98.0TBFAR), que o Minis-
tério Público move ao arguido Aksel Holst, casado, nascido a 30
de Julho de 1946, natural de Copenhaga, Dinamarca, com última
residência conhecida em Gambelas, Faro, por se encontrar indiciado
da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 5, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de
Janeiro, foi declarada cessada a contumácia em que o arguido se
encontrava, por prescrição do procedimento criminal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 16 650/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 392/97.7TBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Anthony John Drury,
divorciado, comerciante, nascido a 18 de Novembro de 1938, em
Londres, de nacionalidade inglesa, filho de Edmund Drury e de
Jesse Georgina Drury, com última residência conhecida na Rua da
Galeria Abertura Mar, lojas 1 e 2, em Quarteira, por se encontrar
indiciado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada cessada a contumácia em que o arguido
se encontrava, por prescrição do procedimento criminal.

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 16 651/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 108/99, pendente no Tribunal da
Comarca de Felgueiras, na 1.ª Secção do 3.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move a Vítor Manuel Carvalho Lopes, técnico de me-
dicinas alternativas, nascido a 26 de Janeiro, em Leomil, Moimenta
da Beira, filho de Norberto Mergulhão e de Cassilda Silva Carva-
lho, portador do bilhete de identidade n.º 7402964, com residência
na Rua de Pedro Álvares Cabral, Tomadas, Margaride, Felgueiras,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 10 de Fevereiro de 2000.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 16 652/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 4/00, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a),
do Código Penal, o arguido Waltemir Moreira Martins, nascido a 2
de Setembro de 1973, natural do Uruguai, titular do passaporte
n.º M-7888932, emitido em 2 de Agosto de 1992, residente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Avenida de Renato
Araújo, 109, 2.º, direito, São João da Madeira, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, por despacho de 3 de Maio de 2000, implicando para o acu-
sado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, inibindo-o, ainda, de obter bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte ou suas renovações, e cer-
tidões ou registos junto das autoridades competentes.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Lamas. �
A Escrivã Auxiliar, Maria João Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 16 653/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 100/99, do Tribu-

nal da Comarca de Figueiró dos Vinhos, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de burla agravada, previsto
e punido nos termos dos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, o
arguido Lírio Augusto Cordeiro, casado, emigrante, nascido a 10
de Fevereiro de 1952, natural da Moita, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4598363, com última residência conhecida no Zambujal,
Castelo, Sesimbra, ora parte incerta, foi, por despacho de 14 de
Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por o procedimento
criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 654/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 72/96, do Tribu-
nal da Comarca de Figueiró dos Vinhos, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, o arguido Dankwar Johann Béniers, casado, gerente
comercial, nascido a 6 de Dezembro de 1953, natural de Dehlt-
hun/Gan, Derkesee, de nacionalidade alemã, titular do bilhete de
identidade n.º 7180636, com última residência conhecida no Ca-
minho do Uruguai, Casa Malveira, Cascais, ora parte incerta, foi,
por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, por o procedimento criminal ter sido declarado extinto,
por prescrição.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 655/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 272/94, do Tribu-
nal da Comarca de Figueiró dos Vinhos, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, o arguido Ângelo Augusto dos Santos, casado, indus-
trial, nascido a 12 de Outubro de 1952, filho de João Augusto dos
Santos e de Corina Celeste Teixeira, natural de Vilarouco, São João
da Pesqueira, com última residência conhecida em Ansião, ora parte
incerta, foi, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada a contumácia, por o procedimento criminal ter sido decla-
rado extinto, por prescrição.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 16 656/2000 � AP. � O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 50/97.2JAFUN, foi o arguido Sérgio Eduardo
Gonçalves, casado, nascido a 12 de Junho de 1968, na freguesia
de São Martinho, concelho do Funchal, filho de António Gonçal-
ves Júnior e de Filomena de Jesus Gouveia, empreiteiro, portador
do bilhete de identidade n.º 10001490, com última residência conhe-
cida na Rua de Santa Rita, 53, São Martinho, actualmente em parte
incerta, declarado contumaz, por despacho de 31 de Janeiro de
2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3, e 320.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição de o mesmo obter por via originária ou
renovação o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução
(artigo 337.º, n.º 3), bem como a proibição de obter certificado do
registo criminal e certidões dos registo comercial e predial (artigo
337.º, n.º 3), e a passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. O ar-
guido está acusado de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Dezembro.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.
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Aviso de contumácia n.º 16 657/2000 � AP. � O juiz
de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Funchal, faz saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, la-
vrado nos autos de processo comum, singular, n.º 85/96.2TBFUN,
ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia ao arguido César Augusto
Silva Cavalcante, nascido em 25 de Março de 1957, no Brasil, de
nacionalidade brasileira, filho de Augusto Barros Cavalcante e de
Abigail Silva Cavalcante, residente no Edifício América, apartado
504, Caminho do Amparo, por prescrição. O arguido está acusado
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Augusto Costa. �
A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 658/2000 � AP. � O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 49/00.3TBFUN, foi o arguido Álvaro Pinto
Correia, casado, nascido em 6 de Abril de 1942, em São Martinho,
Funchal, filho de António Correia e de Júlia Auzenda Ointo Cor-
reia, com última residência conhecida na Avenida de Arriaga, Cen-
tro Comercial do Infante, loja 112, actualmente em parte incerta,
declarado contumaz, por despacho de 21 de Março de 2000, com
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3, e 320.º do Código de
Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de o mesmo obter por via originária ou renova-
ção o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo
337.º, n.º 3), bem como a proibição de obter certificado do registo
criminal e certidões dos registo comercial e predial (artigo 337.º,
n.º 3), e a passagem imediata de mandado de detenção, nos termos
do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. O arguido está
acusado de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos
artigos 6.º e 24.º, n.os 1, 2 e 4, ambos do Decreto-Lei n.º 20-A/96,
de 15 de Janeiro, com redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 394/93,
de 24 de Novembro, 140/95, de 14 de Junho, e 51-A/96, de 9 de De-
zembro, artigo 91.º do CIRS, e 141.º da tabela do Imposto de Selo.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 659/2000 � AP. � O juiz
de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Funchal, faz saber que, por despacho de 9 de Outubro de 1992,
lavrado nos autos de processo comum, singular, n.º 730/90, ao
abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia à arguida Maria Isabel de Frei-
tas Sousa, casada, nascida em 11 de Fevereiro de 1958, na fregue-
sia de Boaventura, concelho de São Vicente, filha de Manuel
António de Freitas e de Maria Isilda Jacinto, portadora do bilhete
de identidade n.º 6688493, residente nos Casais de Sousa, Alfei-
zerão, dado que a mesma se apresentou em juízo. A arguida está
acusada de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Augusto Costa. �
A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 660/2000 � AP. � O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 49/00.3TBFUN, foi a arguida Maria Agnélia
Sousa, casada, nascida em 28 de Outubro de 1940, em Câmara de
Lobos, filha de João de Sousa e de Adelaide Ocília Fernandes, com
última residência conhecida na Avenida de Arriaga, Centro Comer-
cial do Infante, loja 112, actualmente em parte incerta, declarada
contumaz, por despacho de 21 de Março de 2000, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-

bição de a mesma obter por via originária ou renovação o bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3),
bem como a proibição de obter certificado do registo criminal e
certidões dos registo comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3), e a
passagem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. A arguida está acusada
de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos
artigos 6.º e 24.º, n.os 1, 2 e 4, ambos do Decreto-Lei n.º 20-A/96,
de 15 de Janeiro, com redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 394/93,
de 24 de Novembro, 140/95, de 14 de Junho, e 51-A/96, de 9 de De-
zembro, artigo 91.º do CIRS, e 141.º da tabela do Imposto de Selo.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. � A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 16 661/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 67/00.1TBFUN (352/00), pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal contra o
arguido António Marco Vieira de Sousa, nascido a 28 de Dezem-
bro de 1974, filho de José António Martins de Sousa e de Maria
Manuela Vieira, natural da freguesia de São Pedro, concelho do
Funchal, com última residência conhecida no Bairro da Nogueira,
bloco B, 8, porta 7, 9135 Camacha, por estar indiciado pelo crime
de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dispos-
to nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.
Tal declaração tem os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º
do mesmo Código, que implicam para o arguido a proibição de
obter bilhete de identidade, carta de condução e passaporte ou a sua
renovação, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. �
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 16 662/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 667/99, deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Vieira Maia, casado, nascido
a 28 de Março de 1934, em Santa Clara, Coimbra, filho de Ma-
nuel Vieira Maia e de Maria Rosa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 516561, com última residência conhecida na Rua dos Ar-
cos do Sardão, bloco 4, casa 4, Vila Nova de Gaia, actualmente
ausente em parte incerta, em virtude de se encontrar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, todos estes artigos com referência aos artigos
28.º, 29.º, 40.º e 41.º da lei uniforme sobre o cheque, foi este ar-
guido declarado contumaz, tendo esta contumácia os efeitos pre-
vistos nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o mesmo a anulabilidade a partir de agora dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados, com proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das repartições públicas.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Carvalho
Guimarães. � O Escriturário Judicial, Augusto Ferreira Miranda.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 16 663/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1102/96, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 2 de Março de 1998, à arguida Ma-
ria José Miranda Ferreira Leite, divorciada, industrial, nascida a 15 de
Abril de 1953, em Azurém, Guimarães, filha de Augusto Ferreira
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e de Emília Miranda, titular do bilhete de identidade n.º 3011613,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 13 de Maio
de 1995, residente na Rua de 24 de Junho, 1224, Azurém, Gui-
marães, por apresentação em juízo.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Cristina da
Veiga Reis Bettencourt de Sousa. � A Oficial de Justiça, Maria
Manuela Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 16 664/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1102/96, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta em 2 de Março de 1998, à arguida Noé-
mia de Miranda Ferreira da Costa Moura, casada, doméstica, nas-
cida a 30 de Agosto de 1949, em Azurém, Guimarães, filha de
Augusto Ferreira e de Emília Miranda, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3800230, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, em 19 de Abril de 1995, e residente na Rua da Sapeira, 64,
Brito, Guimarães, por apresentação em juízo.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Cristina da
Veiga Reis Bettencourt de Sousa. � A Oficial de Justiça, Maria
Manuela Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 16 665/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 73/91, foi declarada cessa-
da a contumácia imposta em 4 de Junho de 1991, às arguidas Maria
Fernanda Azevedo Soares da Cunha, casada, professora, nascida em
30 de Agosto de 1955, em Montalegre, filha de Francisco Teixeira
Soares e de Maria Antunes de Azevedo, portadora do bilhete de
identidade n.º 33018410, emitido em 23 de Fevereiro de 1988, por
Lisboa, e com última residência conhecida na Urbanização do Sal-
gueiral, lote 103-A, 1.º, esquerdo, Guimarães, e Ana Goretti Soa-
res da Costa Martins, casada, empregada comercial, nascida a 3 de
Março de 1952, em Guimarães, filha de António Nogueira da Costa
e de Benedita Soares, titular do bilhete de identidade n.º 2861613,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 16 de Maio
de 1988, com última residência conhecida na Urbanização do
Salgueiral, lote 103-D, 1.º, direito, Guimarães, por ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Cristina da
Veiga Reis Bettencourt de Sousa. � A Oficial de Justiça, Maria
Manuela Cerqueira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 16 666/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 1025/98, a correr termos
neste 3.º Juízo, em que é arguido José Fernando Silva Gomes, só-
cio da firma Manuel da Silva Gomes, L.da, e com residência conhe-
cida na sede da firma, sita na Rua do Cónego Manuel Faria, 158,
Braga, foi, por despacho de 8 de Maio de 2000, declarada cessada
a contumácia, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 289, de 16 de Dezembro de 1998.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gau-
dêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 16 667/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 274/91 (ex-1.ª Secção do
4.º Juízo), actualmente a correr seus termos neste 3.º Juízo Crimi-
nal, em que é arguido Agostinho Maria de Carvalho e Melo, casado,
nascido a 18 de Março de 1951, natural de Moçambique, filho de
Augusto Carvalho Rodrigues de Melo e de Celestina Maria Hele-
na de Carvalho, portador do bilhete de identidade n.º 8356268, de
16 de Dezembro de 1985, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Madureira,
8, 1.º, esquerdo, Guimarães, foi, por despacho de 5 de Maio de
2000, declarada cessada a contumácia por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado contra o
arguido, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 122, de 27 de Maio de 1992.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gau-
dêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 16 668/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1015/99, pendente no
3.º Juízo Criminal, foi a arguida Ângela Maria Duarte Marinho
Silva, solteira, nascida a 7 de Maio de 1980, portadora do bilhete
de identidade n.º 11729566, com última residência conhecida na
Rua Padre Ramiro das Neves, 31, 2.º, Paços de Ferreira, por des-
pacho proferido em 8 de Maio de 2000, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, declarada contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
ela celebrados após a presente declaração e a proibição de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o certificado do registo criminal,
o passaporte e quaisquer outros documentos e de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando ainda vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gau-
dêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 16 669/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber
que no processo comum, singular, n.º 8-987/91, que corre termos
neste 3.º Juízo Criminal, (ex-4.º Juízo, 2.ª Secção), que o Ministé-
rio Público move a Maria Cândida Alves Aires dos Reis Marques
Ribeiro, casada, gerente industrial, nascida a 4 de Setembro de 1956,
na Póvoa de Lanhoso, filha de António Cardoso Aires dos Reis e
de Maria Alvarinha Ferreira de Almeida Alves, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 3304429, de 7 de Outubro de 1987, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Santa Catarina, 1259, 3.º, Porto, por haver
indícios de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi, por despacho de 9 de Maio de 2000, declarada ces-
sada a contumácia que havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 107, de 9 de Maio de 1992.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 16 670/2000 � AP. � Faz-se
saber que cessou a declaração de contumácia da arguida Maria He-
lena Malheiro Coelho da Silva, divorciada, operadora de caixa, filha
de Manuel Fernando Coelho da Silva e de Odília Maria Leão Ma-
lheiro, nascida a 15 de Março de 1962, em Paços de Ferreira, re-
sidente na Rua do Capitão da Praça, 74, Paços de Ferreira, pro-
ferida nos autos de processo comum, colectivo, n.º 109/99, da
2.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Gui-
marães (antigo processo n.º 827/97, do 3.º Juízo Criminal de Gui-
marães), a qual foi declarada caducada por despacho de 10 de Maio
de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.os 1 e 2, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 22 de
Janeiro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 71, de 25 de Março de 1998, cessando os efeitos respectivos nos
termos do artigo acima mencionado.

10 de Maio 2000. �  O Juiz de Direito, Filipe Manuel Pereira
Batista de Melo. � O Escrivão-Adjunto, António Jorge Martins
Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 671/2000 � AP. � O Dr.
António José Saúde Barroca Penha, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com intervenção de tribunal colectivo,
registados sob o n.º 78/99, pendentes neste Tribunal (anterior pro-
cesso n.º 1087/98, do 2.º Juízo Criminal de Guimarães), que o



25APÊNDICE N.º 90 � II SÉRIE � N.º 138 � 16 de Junho de 2000

Ministério Público move contra o arguido Armindo Carvalho Tei-
xeira, casado, trolha, nascido a 8 de Agosto de 1969, filho de Joa-
quim Almeida Teixeira e de Maria das Dores Teixeira Carvalho da
Silva, natural da Várzea, Felgueiras, com última residência conhe-
cida no lugar de Boavista, Várzea, Felgueiras, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia em que o arguido se encontrava, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por amnistia.

11 de Maio 2000. �  O Juiz de Direito, António José Saúde Bar-
roca Penha. � A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 16 672/2000 � AP. � A juíza
de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz sa-
ber que neste Tribunal e Juízo e nos autos de processo sumário,
aqui pendentes e registados sob o n.º 115/95, que o Ministério Pú-
blico move contra Edouard Stein, solteiro, nascido em 24 de No-
vembro de 1964, filho de Xavier Sleir e de France Stein, natural
de França, com última residência conhecida em 7 Avenue General
de Gaulle, 445-64000, Pau, França, o qual havia sido condenado
pelo crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi ao arguido,
por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal.

6 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 16 673/2000 � AP. � A ma-
gistrada judicial do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 602/97.0PALGS, a correrem termos neste Tribunal e Juízo, que
o Ministério Público contra José Artur Garcia Santos, com última
residência conhecida na Rua de Roberto Ivens, 3, 10.º, Setúbal, o
qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previstos e punidos pelo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e de
que, por despacho de 19 de Janeiro de 2000, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
A Escrivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 16 674/2000 � AP. � A ma-
gistrada judicial do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 440/99.6TBLGS, a correrem termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público contra José António Garcia Consuerga
Moreno, casado, nascido em 23 de Novembro de 1943, natural de
Dainel, Cidade Real, Espanha, filho de Vicente Garcia Consuergo
e de Antónia, com última residência conhecida na Toca do Grilo,
Café Residencial, Grândola ou Santa Maria, 6, Madrid, Espanha
ou Yuncos, Toledo, Espanha, o qual foi condenado por acórdão
proferido em 5 de Fevereiro de 1997, já transitado em julgado, na
pena de 12 anos e 15 dias de prisão, pelos crimes de falsificação
de documentos e tráfico de estupefacientes, previstos e punidos
pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alínea c), do Decreto-Lei n.º 15/93,
e 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, e de que, por des-
pacho de 28 de Fevereiro, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de obter todos e
quaisquer documentos, certidões e registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. � A Es-
crivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 16 675/2000 � AP. � A juíza
de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz sa-
ber que neste Tribunal e Juízo e nos autos de processo comum,
singular, aqui pendentes e registados sob o n.º 106/96, que o Mi-
nistério Público move contra Carlos Alberto Marujo Martins, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12351736, natural de Alcobaça,
nascido em 4 de Março de 1975, filho de Manuel José Martins e
de Arminda Rosa Marujo, com última residência conhecida na
Travessa das Estufas, sem número, Azambujal, Évora de Alcobaça,
o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por
despacho de 2 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. � A Es-
crivã-Adjunta, Carolina Guerreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 16 676/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum (juiz singular) n.º 5/96, a correr
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, que o
Ministério Público move contra o arguido José Eduardo Cavaco
Veiga, casado, construtor civil, nascido a 10 de Janeiro de 1959,
filho de José Joaquim Veiga e de Maria Cavaco Veiga, natural de
Vale de Figueira, São João da Pesqueira, com última residência
conhecida na Avenida do Marquês de Soveral, São João da Pes-
queira, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições combinadas dos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal vigente à data dos factos,
foi aquele arguido, por despacho de 3 de Maio de 2000, declarada
caducada a declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal).

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. � O Escrivão Auxiliar, José António Caride
Gregório.

Aviso de contumácia n.º 16 677/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum (juiz singular) n.º 117/94, a correr
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria José da Silva Ca-
vaco Nogueira Santos, casada, doméstica, nascida a 9 de Setem-
bro de 1956, filha de Jorge da Conceição Nogueira e de Maria da
Luz da Silva Cavaco Nogueira, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, com última residência conhecida na Rua Doze, 5, Praia
da Tocha, Tocha, Cantanhede, à qual é imputado um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alínea b), foi aquela arguida, por despacho de 3 de Maio de 2000,
declarada caducada a declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal).

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. � O Escrivão Auxiliar, José António Caride
Gregório.

Aviso de contumácia n.º 16 678/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido no pro-
cesso comum (juiz singular) n.º 10/97, a correr termos no 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Lamego, que o Ministério Público
move contra os arguidos Luís Paulo Almeida Domingues, solteiro,
empregado de balcão, filho de Acácio Antunes Rodrigues, natural
de Pessegueiro, concelho de Pampilhosa da Serra, titular do bilhe-
te de identidade n.º 8644146, e Augusto Joaquim Pepino Vieira,
casado, nascido a 23 de Outubro de 1953, filho de Joaquim Borges
Vieira e de Isaura Maria Pepino, natural de Samora Correia, con-
celho de Benavente, titular do bilhete de identidade n.º 4583475,
ausentes em parte incerta, aos quais era imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1, e 314.º, alíneas a) e
c), ambos do Código Penal, foi àqueles arguidos declarada cessa-
da a declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal).

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. � O Escrivão Auxiliar, José António Caride
Gregório.



26 APÊNDICE N.º 90 � II SÉRIE � N.º 138 � 16 de Junho de 2000

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 16 679/2000 � AP. � A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que no processo comum n.º 564/97.4TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido José Pereira Fa-
ria, casado, motorista, filho de Américo Oliveira Rodrigues Faria
e de Laura de Oliveira Pereira, nascido a 28 de Abril de 1955, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 9441377, de 2 de Julho de 1998,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Braga, com última resi-
dência conhecida no lugar do Soutinho, Arentim, Braga, por se
encontrar acusado no crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454791, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Códi-
go Penal, foi, por despacho de 28 de Abril de 2000, declarada a
cessação de contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. � A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

Aviso de contumácia n.º 16 680/2000 � AP. � A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que no processo comum n.º 840/96.3TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Carlos Pedro
Rosa Cordeiro, filho de Pedro Ferreira Bento Cordeiro e de Emília
Rosa, nascido a 22 de Setembro de 1966, em Pousos, Leiria, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9388043, emitido por Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Fontainha, lote 14, 1.º, di-
reito, Leiria Gare, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado no crime previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi, por despacho de 28 de Abril de 2000, declara-
da a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos
termos deste processo até à sua apresentação ou detenção; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, e proibição de o arguido obter carta de con-
dução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. � A Oficial de Justiça, Ana Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 681/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, (com intervenção do juiz
singular), registados sob o n.º 218/97.1SULSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Álvaro de Fátima Freitas de Azeve-
do, casado, nascido em 10 de Junho de 1945, natural de São Pedro,
Ponta Delgada, filho de José Azevedo e de Adriana Marília de
Freitas, com última residência conhecida na Ourela da Caneira, 23,
rés-do-chão, frente esquerdo, Sobreda da Caparica, Almada, por
haver cometido um crime emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o qual por despacho proferido em 4 de Maio
de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 16 682/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm

termos uns autos de processo comum, (com intervenção do juiz
singular), registados sob o n.º 19 020/97.4TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Augusto José Carlos Campos Con-
ceição, solteiro, nascido em 24 de Julho de 1958, natural de S. Luís,
Odemira, filho de Elias Francisco da Conceição e de Felismina dos
Reis Santos, titular do bilhete de identidade n.º 11175979, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 19 de Outubro de 1987,
com última residência conhecida na Praceta de Luís de Sousa, 16,
2.º, esquerdo, Barreiro, por haver cometido um crime de evasão,
previsto e punido pelo artigo 352.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, o
qual por despacho proferido em 4 de Maio de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 16 683/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, (com intervenção de juiz singular), registados sob o
n.º 2237/94.0OSVLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Vítor Manuel Fernandes Gameiro, solteiro, nascido em 20
de Janeiro de 1969, natural de França, filho de Clemente Manuel
de Oliveira Gameiro e de Deonilde Baptista Fernandes Gameiro,
com última residência conhecida na Rua Paraísa, lote 8, vivenda
Morgado, Bons Dias, Odivelas, por haver cometido um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1,
do Código Penal. Por despacho proferido em 27 de Abril de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto o procedimento criminal
contra o arguido.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 16 684/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum, (com intervenção de juiz singular), registados sob o
n.º 809/94.2PCLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Adão Rufino Simão Pereira, filho de Rufino Simão Pereira e
de Maria Domingos, natural de Angola, nascido em 1 de Setembro
de 1973, com última residência conhecida na Zona dos Besouros,
beco 2, casa 12, rés-do-chão, direito, Pontinha, por haver cometi-
do um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Por despacho proferido em 13 de
Abril de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 685/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que
neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo
comum, (com intervenção de juiz singular), registados sob o
n.º 406/97.0SDLSB, que o Ministério Público move contra a argui-
da Julieta Carmelita Queijas Soares, filha de Cecílio Soares e de
Carmelita Mendes Queijas, natural de Cabo Verde, nascida em 29
de Novembro de 1973, com última residência conhecida no Largo



27APÊNDICE N.º 90 � II SÉRIE � N.º 138 � 16 de Junho de 2000

do Major Humberto da Cruz, lote 2, 3.º, frente, Amadora, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Por despacho pro-
ferido em 14 de Abril de 2000, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a
arguida.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 686/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de juiz singular), registados sob o n.º 34 236/90
D.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Cé-
sar de Sousa Silva Coelho, solteiro, nascido em 23 de Fevereiro de
1958, natural do Campo Grande, Lisboa, filho de Gentil César
Coelho e de Maria Teresa de Sousa e Silva Coelho, com última re-
sidência conhecida na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 21, 3.º,
direito, Amadora, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927. Por despacho proferido em 3 de Maio de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, o procedimento criminal
contra o arguido.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 16 687/2000 � AP. � Faz-se
público que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 2824/96.2JD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido António Carlos de
Jesus Alexandre, natural da freguesia do Socorro, Lisboa, nascido
a 10 de Novembro de 1954, filho de Arsilino Alexandre e de Maria
de Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 4893915, com últi-
ma residência conhecida na Rua de D, lote 7, 2.º, esquerdo, Bairro
da Milharada, Pontinha, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção originária, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, este na redacção
introdução introduzida pela entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho proferido em 9 de Maio de 2000, foi declarada cessada a
situação de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 16 688/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que neste Juízo e Secção correm seus termos uns autos de proces-
so comum, (com intervenção de juiz singular), registados sob o
n.º 8781/99.6TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Ilídio Berberan Santos Antunes, casado, nascido em
2 de Abril de 1951, natural do Carmo, Luanda, filho de Fernando
Neves Berberan e Nunes e de Maria Lídia dos Santos Nunes, com
última residência conhecida na Azinhaga dos Alfinetes, lote 646,
1.º, direito, Chelas, Lisboa, por haver cometido um crime de falsi-
ficação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
do Código Penal. Por despacho proferido em 3 de Maio de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que o arguido prestou termo de identidade e residência nos autos.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 16 689/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber

que, no processo comum n.º 10 516/95.3JDLSB (338/99), em que
é arguido António Pedro José Teixeira, nascido a 15 de Abril de
1960, natural de Santa Catarina, Cabo Verde, filho de Nicolau José
Teixeira e de Maria Xavier Teixeira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11064556, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Joaquim Matias,
67, 2.º, direito, Ribeira da Lage, Porto Salvo, acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 228.º, n.os 1, alínea c), e 2, do Código Penal, ou pelo artigo
256.º, n.os 1, alínea c), e 3, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mesmo, por despacho de 5 de Maio
de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e
3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apre-
sentação do arguido, caducando logo que este se apresente (artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para o mesmo a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e, de
acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grandvaux
Barbosa. � A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 690/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, (com intervenção do juiz
singular), registados sob o n.º 20/98.3ZFLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Kabelsit Singh, filho de Sahur Singh
e de Balhar Kur, natural da Índia, nascido em 30 de Março de
1969, sem residência conhecida, por haver cometido um crime pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal do 1982, o qual, por despacho proferido em 4 de Abril de
2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 691/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 430/95.8SQLSB (697/95),
que o Ministério Público move ao arguido Alfredo Augusto de
Lima Moreira, solteiro, nascido a 22 de Agosto de 1969, natural
de Angola, filho de Edgar de Lima Moreira e de Susana António,
com última residência conhecida na Estrada Militar, Rua A, 6,
Reboleira Sul, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 8 de Maio
de 2000, declarado cessado o estado de contumácia, dado que nos
termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1, 119.º e 120.º,
todos do Código Penal de 1982, foi declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 16 692/2000 � AP. � Faz-se
público que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 10 070/95.6JD.LSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Manuela
Manalvo Pereira Al-Shiyab, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, nascida a 2 de Agosto de 1936, filha de Joaquim Pereira e de
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Alice Lopes Manalvo Pereira, portadora do bilhete de identidade
n.º 0308926, com última residência conhecida na Rua de Almada
Negreiros, lote 462, 6.º, C, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência aos
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de
1995, por despacho proferido em 10 de Maio de 2000, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia da arguida, com todas as
consequências daí resultantes.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 16 693/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 10 994/95.0TDLSB (301/98),
que o Ministério Público move ao arguido Josef Insali, nascido a
3 de Janeiro de 1968, natural da Guiné-Bissau, filho de Jorge Insali
e de Isabel Male, portador do bilhete de identidade n.º 16134792/4,
emitido em 23 de Agosto de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do Duque
de Ávila, 119, Lisboa, por haver cometido um crime emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, poste-
riormente ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, na redac-
ção do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi, por despacho de 5 de Maio de 2000, declarado cessado o es-
tado de contumácia, dado que nos termos dos artigos 117.º, n.º 1,
alínea c) e 118.º, n.º 1, ambos do Código Penal de 1982, foi de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 16 694/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, (com intervenção do juiz
singular), registados sob o n.º 607/94.3SQLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Carlos da Conceição Gonçal-
ves, filho de Henrique Gonçalves e de Olga da Conceição Gonçal-
ves, natural de Almada, nascido em 22 de Setembro de 1953, com
última residência conhecida na Rua de Heliodoro Salgado, 41, 2.º,
em Queluz, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal do 1982, o qual por despacho
proferido em 4 de Abril de 2000, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o mesmo
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 695/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 748/97.5SL.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Hamlesh Natvarlal, natural da Índia,
nascido a 11 de Junho de 1964, filho de Natvarlal Snuchande e de
Nanjuralai Naroiamo, portador do bilhete de identidade n.º 10228700,
com última residência conhecida na Quinta da Piedade, lote 26, 6.º,
A, Póvoa de Santa Iria, por haver cometido um crime emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 217.º do Código Penal, isto à data da prática dos
factos e actualmente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-

nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o qual
por despacho proferido em 10 de Maio de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 16 696/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 10 327/95.6TDLSB (380/99), no qual
é arguido Nuno Manuel do Vale da Cruz Pratas, nascido a 13 de
Dezembro de 1953, natural de São Nicolau, Santarém, filho de
Manuel do Vale Pratas e de Maria Eugénia do Vale Cruz Pratas,
portador do bilhete de identidade n.º 2315038-6, emitido em 30 de
Maio de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Rainha D. Luísa de Gusmão,
12, 3.º, esquerdo, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime previsto e punido nas disposições combinadas dos
artigos 11.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
e nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 454/91, pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo, por despacho de 8
de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
à apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para o mesmo a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e,
de acordo com o disposto pelo n.º 3, do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução e certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � Pela Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 697/2000 � AP. � Faz-se
público que, no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 12 594/95.6TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Kasitho Niange
Pascaline, natural do Zaire, nascido a 6 de Junho de 1969, filho de Ka-
sitho e de Sembeka, portador do bilhete de identidade n.º 16127826,
com última residência conhecida na Rua de Pedrouços, 91, rés-do-chão,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por refe-
rência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Có-
digo Penal de 1995, por despacho proferido em 10 de Maio de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 16 698/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 578/95.9JDLSB (269/99),
que o Ministério Público move à arguida Maria Conceição Guer-
reiro Vieira, divorciada, nascida a 26 de Novembro de 1946, na-
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tural de Estombar, Lagoa, filha de Paulo do Carmo Vieira e de Ma-
ria Celeste Guerreiro, portador do bilhete de identidade n.º 22566998,
emitido em 25 de Novembro de 1984, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Pro-
fessor Egas Moniz, lote 35, 4.º, direito, Quinta do Marquês, em
Oeiras, por haver cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi, por
despacho de 10 de Maio de 2000, declarado cessado o estado de
contumácia, dado que nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c),
e 118.º, n.º 1, ambos do Código Penal de 1982, foi declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 16 699/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 18/96.6SI, que o Ministério Público
move contra o arguido Abílio da Silva Ribeiro, nascido a 17 de
Dezembro de 1966, natural da Lousã, filho de José Ferreira Ribeiro
e de Iolanda da Conceição Silva, portador do bilhete de identida-
de n.º 10926564, com última residência conhecida na Quinta dos
Peixinhos, Quinta do Meio, 4, em Lisboa, por haver cometido um
crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, e a contra-ordenação, previsto e pu-
nido pelos artigos 133.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada, e 1.º e 34.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 522/85, de 31 de Dezembro, por despa-
cho proferido em 10 de Maio de 2000, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 16 700/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 1181/97.4PT, que o Ministério Público
move contra o arguido Chabir Ismail Momad, natural de Moçam-
bique, nascido a 18 de Fevereiro de 1979, filho de Momad Anife
Amade e de Hamida Ismail Amade, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11943515, com última residência conhecida na Rua de P.
António Ribeiro Sanches, 6, 7.º, esquerdo, Laranjeiro, Almada, por
ter cometido um crime emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, nos quais, por despacho proferido em 10 de Maio de
2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 16 701/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1375/95.7PULSB (209/99),
que o Ministério Público move ao arguido Fernando António Paulo
dos Santos, casado, nascido a 24 de Setembro de 1950, natural de
Coruche, filho de Joaquim António Carvalho dos Santos e de Vir-
gínia Rita Paulo, portador do bilhete de identidade n.º 1271519/0,
emitido em 17 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Cruzamento de

Pegões, Montijo, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, este na redacção anterior à
entrada do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, actualmente na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi, por despacho de 11 de Maio de 2000, declarado cessado o
estado de contumácia, dado que nos termos dos artigos 117.º, n.º 1,
alínea c) e 118.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 16 702/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 10 390/95.0JDLSB, em que
é arguido Luís Vítor Cabrita Silva, nascido a 1 de Agosto de 1960,
natural de Alcantarilha, Silves, filho de Eduardo da Silva e de
Ernestina Eulália Brás Cabrita, titular do bilhete de identidade
n.º 7526313, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida da Independência Nacio-
nal, 19, 2.º, F, Caldas da Rainha, acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente pelo artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de
10 de Maio de 2000, extinto o procedimento criminal, por prescri-
ção, e julgada cessada a contumácia.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 703/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 6906/95.0JDLSB, em que
é arguida Maria Hermínia Pinto Monteiro Aparício, nascida a 27
de Agosto de 1956, natural de Campanhã, Porto, filha de José da
Silva Monteiro e de Deolinda Pinto Monteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 3268094, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Praça da República,
156, Porto, acusada pelo Ministério Público da prática de um cri-
me previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal de 1982, actualmente pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi, por despacho de 10 de Maio de 2000,
extinto o procedimento criminal, por prescrição, e julgada cessada
a contumácia.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 704/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 14 819/95.9TD, que o Ministério Público
move contra a arguida Anabela dos Santos Neto Ferreira Almeida,
natural de Almada, nascida a 20 de Julho de 1958, filha de Hono-
mato M. Neto e de Gracinda de Jesus do Carmo dos Santos, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 6130534, com última residên-
cia conhecida na Praça de José Afonso, 1, 9.º, direito, Cova da
Piedade, Almada, por haver cometido um crime emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, nos quais, por despacho
proferido em 12 de Maio de 2000, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a mesma
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
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bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 16 705/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, (com intervenção do juiz
singular), registados sob o n.º 8515/96.7JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Agostinho Monteiro Ribeiro, filho de
Alberto Vieira Ribeiro e de Adelaide da Cunha Monteiro, natural
de Freguim, Amarante, nascido em 13 de Setembro de 1962, com
última residência conhecida em Guimarei, Freguim, Amarante, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, nos quais, por despacho proferido
em 4 de Maio de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 706/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de juiz singular), registados sob o n.º 1329/95.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Mi-
guel Calisto Cabana, filho de Francisco Manuel Piedade Cabana e
de Maria Luísa Mota Calisto Cabana, natural de Alter do Chão,
nascido em 3 de Abril de 1976, com última residência conhecida
algures em Portimão, por haver cometido um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 15.º e 40.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho. Por despacho proferido em 3 de Maio de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 707/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 6906/95.0JDLSB, em que
é arguido Alberto dos Santos Ferreira Aparício, nascido a 29 de
Setembro de 1952, natural da Senhora da Hora, Matosinhos, filho
de Benjamim Ferreira Aparício e de Leonor Augusta Ferreira dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 2871383, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Praça da República, 156, Porto, acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente pelo artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despa-
cho de 10 de Maio de 2000, extinto o procedimento criminal, por
prescrição, e julgada cessada a contumácia.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 708/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que nes-
te Juízo e Secção correm seus termos uns autos de processo comum,
(com intervenção de juiz singular), registados sob o n.º 1196/93.1
PALSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Pe-
dro Corona Rodrigues, casado, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, filho de Manuel Rodrigues e de Filomena de Jesus Castelo
Corona, residente na Rua Principal, lote 28, cave esquerda, Bairro
da Fraternidade, Sacavém, por haver cometido um crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c)
e d), e 298.º, todos do Código Penal de 1982. Por despacho pro-
ferido em 11 de Maio de 2000, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou
em juízo e prestou termo de identidade e residência.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 16 709/2000 � AP. � Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, (com intervenção do juiz
singular), registados sob o n.º 1021/96.1PBLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Miguel Borges Bento Rodeia,
filho de Luís Alberto Gomes Rodeia e de Anabela Borges Bento
Rodeia, natural de São Sebastião da Pedreira, nascido em 18 de
Abril de 1973, com última residência conhecida na Rua de André
Vidal Negreiros, lote 14, 3.º, esquerdo, em Lisboa, por haver come-
tido um crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, nos quais, por despacho proferido em 2 de Maio de 2000,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 16 710/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 2425/95.2PRLSB, em que
é arguido José Mendes da Silva, nascido a 3 de Abril de 1969, na-
tural de Luanda, Angola, titular do passaporte n.º 1369597, com
última residência conhecida na Avenida de Almirante Reis, 180,
3.º, esquerdo, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática
de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, actualmente pelo artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 10 de Maio
de 2000, extinto o procedimento criminal, por prescrição, e julgada
cessada a contumácia.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 711/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 12 847/91.2TDLSB, em que
é arguido José Calado Pica, nascido a 26 de Novembro de 1935,
natural de Santo Amador, Moura, filho de Manuel Martins Pica e
de Matilde Calado, titular do bilhete de identidade n.º 1115014,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Fonte Velha, 10, Albogas, Almargem
do Bispo, Sintra, acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
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bro, e actualmente pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, foi, por despacho de 8 de Maio de 2000, extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição, e julgada cessada a contumácia.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 712/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 11 029/95.9JDLSB (339/99), no qual
é arguido Rui Alberto Marques Moreira, casado, nascido a 24 de
Setembro de 1966, natural de Alfena, Valongo, filho de António
Moreira da Costa e de Deolinda Marques Moutinho, portador do
bilhete de identidade n.º 7849798/1, emitido em 6 de Novembro de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Baguim, 355, Alfena, Valongo, acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, à data dos
factos, foi o mesmo, por despacho de 5 de Maio de 2000, declara-
do contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 6, do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducan-
do logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o mes-
mo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto pelo
n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a
proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 16 713/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 6600/96.4TDLSB (520/99), no qual
é arguida Cristina Maria Ferreira Paiva Mendes, nascida a 6 de Ju-
nho de 1966, natural de Alcântara, Lisboa, filha de Augusto Paiva
e de Maria da Assunção Rodrigues Ferreira Paiva, titular do bilhete
de identidade n.º 8068080, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Travessa dos Mo-
inhos, 23, 1.º, direito, Lisboa, acusada pelo Ministério Público da
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi a mesma, por des-
pacho de 9 de Maio de 2000, declarada contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão
suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo que este
se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para o mesmo a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 714/2000 � AP. � Faz-se
saber no processo n.º 11 046/92.0JD, do 1.º Juízo Criminal de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido José António
Montano Romero Anselmo Muacho, natural de Lisboa, nascido a
17 de Dezembro de 1971, estudante, filho de António José Baltasar
Anselmo Muacho e de Josefa Montanto Romero Anselmo Muacho,
portador do bilhete de identidade n.º 9819981, com última residên-
cia conhecida na Avenida dos Bombeiros Voluntários, 33, 2.º, di-
reito, Algés, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal de 1982,  nos quais, por despacho pro-
ferido em 2 de Julho de 1999, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará logo que o mesmo se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 715/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 603/98, que o Ministério Público move
contra a arguida Manuela Cristina Cândido de Freitas, solteira,
nascida a 17 de Setembro de 1966, filha de José Maria Guerreiro
de Freitas e de Maria Manuela Viseu Castro Cândido Freitas, na-
tural da freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lis-
boa, portadora do bilhete de identidade n.º 7325722, e com última
residência conhecida na Rua A do Falcão, 304, B, 3.º, direito, em
Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982,
artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 7 de
Fevereiro de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
publicado no Diário da República, n.º 203, datado de 31 de Agosto
de 1999.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 16 716/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 10 553/93.2TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Vítor Manuel Gonçalves Ferrão, natu-
ral do Barreiro, nascido em 2 de Dezembro de 1946, filho de
António Tavares Ferrão e de Irene Gonçalves Meneses, portador do
bilhete de identidade n.º 6652663, residente na Rua de Eça de
Queiróz, 44, 1.º, esquerdo, Barreiro, o qual se encontrava acusado
pelo crime de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho
de 5 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1999.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 717/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Tribunal e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 4979/92.6JDLSB, que o Ministério Público
move contra Jorge Manuel Serra Soares, nascido a 16 de Outubro
de 1953 em Socorro, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 2313479, filho de Fernando Rodrigues Soares e de Irene Ferreira
Serra Soares, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despa-
cho de 5 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, a qual tinha
sido publicada no Diário da República, n.º 86, de 11 de Abril de
1996.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.
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Aviso de contumácia n.º 16 718/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, n.º 39/2000, que o Ministério Público
move contra a arguida Lígia Lopes Oliveira, natural do Brasil, nas-
cida a 11 de Janeiro de 1959, portadora do bilhete de identidade
n.º 215569520, com última morada conhecida na Avenida da Re-
pública, 11, rés-do-chão, Costa da Caparica, Almada, actualmente
em parte incerta, vem acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, é a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a arguida
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 16 719/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 111/95.2SKLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Richard Graham Morris, nascido em 22
de Janeiro de 1966, natural de Inglaterra, residente em Great North
Road, Brookmans Park, 15, Inglaterra, o qual se encontrava acusado
pelo crime de ofensas corporais, foi ao arguido, por despacho
de 8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 253, de 31 de Outubro de
1997.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 720/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 18 004/97.7TDLSB, pendente nesta comarca, contra a
arguida Sandra Marina Ribeiro Henriques, solteira, nascida a 6 de
Julho de 1972, em São Julião da Barra, Oeiras, filha de Vítor
Manuel Henriques e de Arminda da Silva Ribeiro Henriques, e com
última residência conhecida na Rua de Gostinho de Campos, 1, 3.º,
esquerdo, em Linda-a-Velha, Oeiras, por se encontrar acusada da
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de a arguida obter ou renovar bilhe-
te de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 721/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 111/95.2SKLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Patrick Remmington, natural de Dancaster,
Inglaterra, nascido em 16 de Janeiro de 1959, residente em 9 Quenn
Elisabeth, Park Road, Heigh England, EN 55 SC, o qual se encon-
trava acusado pelo crime de ofensas corporais, foi ao arguido, por
despacho de 8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 253, de 31 de Outu-
bro de 1997.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 722/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 10 575/95.9JDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Luís Manuel Gomes Inês, casado, nas-
cido a 21 de Julho de 1962, em Santa Margarida, Constância, fi-
lho de Vítor Manuel Esteves da Silva e de Maria Júlia Chavez
Gomes, e residente na Urbanização das Ramalheiras, 20, em Al-
feizerão � Alcobaça, o qual se encontrava acusado pelo crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi por despacho de 8 de Maio de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, n.º 69, de 8 de Junho de 1999.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 723/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, n.º 121/2000, que o Ministério Público
move contra o arguido Cho Ade Pascal, solteiro, natural da Repú-
blica dos Camarões, nascido a 27 de Março de 1960, filho de Fru
Marcus Ade e de Mangui Therese, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1611521, com última morada conhecida na Rua de Sal-
gueiro Maia, 17, 2.º, direito, Amadora, actualmente em parte incer-
ta, vem acusado da prática de um crime de condução de veículo a
motor na via pública sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal e artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 16 724/2000 � AP. � O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 128/99, que o Ministério
Público move contra o arguido Cristóvão Cafumo, filho de António
Abreu Cafumo e Teresa Bunga, nascido em 20 de Outubro de
1971, natural de Angola, com última morada conhecida na Rua do
Engenheiro Cunha Leal, lote 584, 1.º, direito, Zona J, de Chelas,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 3, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 5 de Maio de 2000,
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
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do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no Diário
da República, n.º 289, datado de 14 de Dezembro de 1999.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 16 725/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 111/95.2SKLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Michel Clifton Palmer, nascido em 9 de
Janeiro de 1962, natural de Londres, residente em 54, Borouhg
Way Potters Bar, Herts, Inglaterra, o qual se encontrava acusado
pelo crime de ofensas corporais, foi ao arguido, por despacho de
8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, n.º 253, de 31 de Outubro de 1997.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 726/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 348/94.1TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Jorge Manuel de Sousa dos Santos, sol-
teiro, nascido a 9 de Março de 1968, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Eduardo Alberto dos Santos e de Maria Irene Dias
de Sousa Santos, e residente na Avenida do Brasil, 36, 2.º, esquer-
do, na Amadora, o qual se encontrava acusado pelo crime previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi por despacho de 9 de Maio de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 89, de 16 de Abril de 1997.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 727/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 12 758/95.2TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Ana Paula Gourgel Pinheiro Reis, casa-
da, nascida a 22 de Abril de 1963, em Angola, filha de José Lou-
renço Pinheiro e de Cecília do Amaral Gourgel Pinheiro, e residente
na Rua de Pablo Picasso, 10, 3.º, esquerdo, Vale da Amoreira,
Baixa da Banheira, a qual se encontrava acusada pelo crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi por despacho de 9 de Maio de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 16, de 20 de Janeiro de 2000.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 728/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 1033/93.7JDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra António Joaquim da Silva Vieira, casa-
do, nascido a 19 de Dezembro de 1953, em São João da Madeira,
filho de Joaquim Francisco Vieira e de Noémia Clara da Silva, re-
sidente no lugar da Mata, São Vicente de Pereira em Ovar, o qual
se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despa-
cho de 9 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi
publicada no Diário da República, n.º 108, de 10 de Maio de 1999.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 729/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo

comum n.º 916/96.7PJLSB, pendente nesta comarca, contra o ar-
guido Ermenegildo Conceição Ambriz, natural de Angola, nasci-
do em 13 de Junho de 1961, filho de Domingos António Ambriz
e de Antonica Francisco Franco, portador do bilhete de identidade
n.º 16142760, com última residência conhecida na Rua dos Anjos,
10, B, 4.º, direito, Cova da Moura, Buraca, Amadora, por se en-
contrar acusado na prática do crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 16 730/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 970/94.6JDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Rui Manuel Pena Jóia Alves da Silva,
casado, nascido a 31 de Março de 1953, em Moçambique, filho de
Alfredo da Silva e de Ana Augusta da Silva, e residente na Ave-
nida de D. Manuel I, 17, 2.º, direito, em Setúbal, o qual se encon-
trava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho
de 9 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi pu-
blicada no Diário da República, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1999.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 731/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 19 044/91.5TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Joaquim Vicente Sousa Lobo Pina, sol-
teiro, nascido a 5 de Abril de 1964, em Guiné Bissau, filho de Ar-
mando Lobo Pina e de Noémia de Sousa Mendes, e residente na Rua
de José Estevão, lote B, 6.º A, na Reboleira, Amadora, o qual se
encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi, por despacho de 9 de Maio de 2000, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 230,
de 30 de Setembro de 1993.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 732/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, neste Tribunal e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 824/95.9SPLSB, que o Ministério Público
move contra Sandra Cristina Lopes Monteiro Martins, nascida a 2
de Novembro de 1968 em Alcântara, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 8118147, filha de Manuel Domingos Gonçalves Mon-
teiro e de Maria Manuela Madruga Lopes Monteiro, a qual se encon-
trava acusada pelo crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea b), do Decreto-Lei n.º 48/95, foi à arguida, por despacho de
9 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, a qual tinha sido pu-
blicada no Diário da República, n.º 27, de 2 de Fevereiro de 1998.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.
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Aviso de contumácia n.º 16 733/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 334/95.4PYLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Rosa da Graça Veríssimo, solteira, nascida
a 19 de Dezembro de 1955, em Alviobeira, Tomar, filha de Tomaz
Veríssimo e de Henriqueta da Graça e residente na Rua de Almi-
rante Reis, lote 494, Pinhal do General em Fernão Ferro, Seixal, a
qual se encontrava acusada pelo crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi,
por despacho de 10 de Maio de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 74, de 28
de Março de 2000.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 734/2000 � AP. � O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 12 505/97.4JD.LSB, pendente nesta comarca, contra a arguida
Luana Fernandes Santos, casada, nascida a 13 de Março de 1975,
no Brasil, de nacionalidade brasileira, filha de Eduardo dos San-
tos e de Neusa Maria dos Santos, e com última residência conhe-
cida na Rua da Quintinha, 70, 6.º, Lisboa, por se encontrar acusa-
da da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mes-
mo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de a arguida obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 735/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 7226/95.5JD(99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Rui António Lopes dos Santos Duarte, solteiro, segurança, nasci-
do a 10 de Abril de 1972, em Nossa Senhora de Fátima, Lisboa,
filho de Rui Garção dos Santos Duarte e de Maria Fernanda Mar-
tins Lopes Duarte, portador do bilhete de identidade n.º 9880347,
e com última residência conhecida na Rua de Visconde de Ovar,
263, 2.º, esquerdo, em Ovar, pronunciado pela prática do crime
previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais se faz saber que por despa-
cho de 25 de Fevereiro de 2000, caducou a declaração de contu-
mácia que havia sido ordenada por despacho de 13 de Dezembro
de 1999, por prescrição.

25 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 16 736/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 4442/96.6JD(97) que o Ministério Pú-
blico move contra António de Sousa Ferreira da Silva, solteiro,
desempregado, nascido a 10 de Fevereiro de 1964, em São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de José Rodrigues Pereira da Silva

e de Luísa Rodrigues de Sousa Silva, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9336427, e com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, 15, 2.º, esquerdo, na Buraca, Amadora, por ha-
ver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal. Mais faz saber que por despacho de 9
de Março de 2000, caducou a declaração de contumácia que ha-
via sido ordenada por despacho de 10 de Dezembro de 1997, por
o arguido se ter apresentado em Juízo.

10 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 16 737/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 540/96.4SP(99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra Vanda
Carla da Silva Fernandes, filha de Mário Carlos Gonçalves Fer-
nandes e Maria Fernanda Franco Silva Fernandes, natural do Campo
Grande, Lisboa, nascida em 4 de Dezembro de 1970, cabeleireira,
divorciada, portadora do bilhete de identidade n.º 9629159/1 de 12
de Novembro de 1997, com última residência conhecida na Rua de
Santo Estevão, 19, 2.º, B, Algueirão, Mem Martins, Sintra, por ha-
ver cometido o crime previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, que por despacho de 9 de Março de 2000,
foi a mesma declarada contumaz. A  Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição
de obter quaisquer documentos,  certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção da ar-
guida nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

13 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 16 738/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 850/95.8SPLSB (97), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Sandra Cristina Lopes Monteiro Martins, divorciada, escriturária,
nascida a 2 de Novembro de 1968 em Alcântara, Lisboa, filha de
Manuel Domingos Gonçalves Monteiro e de Maria Manuela Ma-
druga Lopes Monteiro, portadora do bilhete de identidade n.º 8118147
e com última residência conhecida na Travessa dos Fornos, 13, 4.º,
esquerdo, em Lisboa, pronunciada pela prática do crime previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea b), e 3 do Código Penal, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

5 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 16 739/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 2242/99-OTD(99), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Marcelo Machado Morelli, solteiro, protético, nascido a 8
de Junho de 1963, natural de São Paulo, Brasil, filho de Carlos
Morelli e de Dorothy Machado Morelli, portador do bilhete de
identidade n.º 16144962/0, de 12 de Outubro de 1993, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua da Quinta da Armada, 46, 1.º, E, F, em Braga, por haver come-
tido o crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mes-
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mo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 740/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 23/98-8PF(99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Francisco Nogueira Carneiro, solteiro, desempregado,
nascido a 11 de Abril de 1973, natural de Almada, filho de António
Domingos Oliveira Carneiro e de Maria Laurinda Loureiro Noguei-
ra, portador do bilhete de identidade n.º 11840127, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Quinta do Vale de Cavalos, porta 5, Alcabideche, por haver come-
tido o crime previsto e punido no artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 741/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 116/97-9SY(2000), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando João Ferreira Neto, solteiro, montador de pneus,
nascido a 9 de Maio de 1968, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de João Carlos Neto e de Maria Rosete Ferreira Neto,
portador do bilhete de identidade n.º 9985502, de 31 de Julho de
1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Cidade de Bolama, lote 379, 5.º, B,
em Lisboa, por haver cometido o crime previsto e punido no arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins constantes
dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 742/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 571/97.7ST(99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra An-
tónio Mendes Correia, filho de José Mendes Barreto e Jesuína
Duarte Correia, natural de Cabo Verde, nascido em 19 de Outu-
bro de 1957, solteiro, pedreiro, portador do bilhete de identidade
n.º 12244198-2 de 24 de Outubro de 1997 do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e com última residência conhecida na Urbani-
zação Olival de Pancas, lote 52, rés-do-chão, B, Pontinha, por ter
praticado o crime previsto e punido no artigo 1.º, n.º 1, alínea d),

do artigo 6.º da Lei n.º 22/97 de 27 de Junho, que por despacho de
11 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz. A declara-
ção de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a de-
tenção do arguido nos termos e com os fins constantes dos arti-
gos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 16 743/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 12 470/95.2JD(00), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
Manuel Vítor Silva dos Santos, solteiro, pedreiro, ladrilhador, nas-
cido em 9 de Junho de 1969, filho de Vítor Borges dos Santos e
de Francisca Mendes Silva, natural de Cabo Verde, residente na
Rua de Bartolomeu Dias, 27, 1.º, esquerdo, Damaia, Amadora, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12282718/0, de 14 de Dezembro
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometi-
do o crime previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, que por despacho de 11 de Abril de 2000, foi o
mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos
termos e com os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º,
n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

14 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 16 744/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 6601/95.0TD(99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Edite Maria de Sousa Costa, solteira, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascida a 28 de Maio de 1969, filha de Manuel
Rodrigues Costa e de Gabriela Ernestina de Sousa Costa, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 9908861, de Lisboa e com última
residência conhecida na Rua de Vasco Santana, 10, 2.º, esquerdo,
2675 Odivelas, pronunciada pela prática do crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal nestes autos por prescrição.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 16 745/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 2651/98.2JA(99), penden-
tes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Olga Maria Moreira Silveira Fonseca de Jesus, casada, do-
méstica, natural de Cedofeita, Porto, nascida a 10 de Outubro de
1951, filha de Avelino Carneiro Silveira e de Maria Elvira Moreira,
portadora do bilhete de identidade n.º 2734507, e com última resi-
dência conhecida na Rua dos Vanzeleres, 367, Porto, pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada
contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que a
arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção da arguida nos termos e com
os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 16 746/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 304/96.5PA(99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra Vítor
Manuel Marques Pinho, filho de Américo da Silva Pinho e de Del-
fina da Conceição Marques, natural do Socorro, Lisboa, nascido em
14 de Junho de 1959, comerciante, casado, portador do bilhete de
identidade n.º 6059837, de 13 de Outubro de 1987, com última
residência conhecida na Rua de Florbela Espanca, 9, 1.º, Baixa da
Banheira, por ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, que por despacho de 27 de Abril de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 16 747/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 11 006/95.0JD(99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Rui Manuel da Silva Pereira, casado, natural de Arca, Oliveira de
Frades, nascido a 17 de Dezembro de 1964, filho de José Pereira
e de Maria da Silva Pereira, portador do bilhete de identidade
n.º 7747311, de 18 de Agosto de 1995, de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida de Ceuta, 8, 3.º, esquerdo, Ven-
teira, Amadora, pronunciado pela prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com cessação
desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal nestes autos por prescrição.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Teresa Paiva.

Aviso de contumácia n.º 16 748/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 11 371/95.9TD(99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco da Conceição Gomes, solteiro, estudante, nascido a 26
de Junho de 1972, natural de Luanda, Angola, filho de José Go-
mes e de Maria da Conceição Vemba, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 16150101/0, de 6 de Janeiro de 1994, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de Viriato, 9, cave, direita, Pragal, Almada, pronunciado pela prá-

tica do crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais se faz saber que
por despacho de 2 de Maio de 2000, caducou a declaração de con-
tumácia que havia sido ordenada por despacho de 18 de Fevereiro
de 2000, por prescrição.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 16 749/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 142/95-2PC (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Arnold Ferreira de Almeida, solteiro, servente da construção civil,
nascido a 17 de Setembro de 1975, natural de Angola, filho de
Bartolomeu Ferreira de Almeida e de Joana do Amaral Grujel, e
com última residência conhecida na Rua de Marcela Pires Messias,
8, 6.º, esquerdo, Paço de Arcos, 2780 Oeiras, por haver cometido
o crime previsto e punido no artigo 385.º, n.º 2, com referência ao
artigo 142.º do Código Penal de 1982, é dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o pro-
cedimento criminal por prescrição.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 750/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 12 113/95.4TD (99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
António Dias Palma, filho de Deodato Palma e de Mariana Augusto
Carlos, portador do bilhete de identidade n.º 4357668, de 18 de
Agosto de 1982, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua do General Gorjão Henriques,
Roliça, Bombarral, pronunciado pela prática do crime previsto e
punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Mais se faz saber que, por despacho de 2 de
Maio de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido
ordenada por despacho de 22 de Novembro de 1999, por prescrição.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 16 751/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 15 333/95-8JD(99), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Fátima Antónia da Conceição Bica Ferreira, casada, doméstica,
natural de Moçambique, filha do Ebraimo Omar Bica e de Susana
da Conceição Xavier, portadora do bilhete de identidade n.º 11176934,
de 6 de Dezembro de 1993, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, nascida a 14 de Junho de 1959, e com última residência co-
nhecida em 246 fogos, bloco 6-A, 165, Santo André, Santiago do
Cacém, pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 2 de
Maio de 2000, é dada por finda a contumácia que havia sido or-
denada em 2 de Dezembro de 1999, por prescrição.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � O Estagiário, Sérgio de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 16 752/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 772/95-2PS (98), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Frederico Guilherme Diogo da Silva Geraldes Barba, solteiro, em-
pregado de hotelaria, nascido a 27 de Março de 1961, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José António Marques
Geraldes Barba e de Maria da Purificação de Lurdes Ponte Diogo da
Silva Geraldes Barba, portador do bilhete de identidade n.º 5601843,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Professor Mira Fernandes, lote 38, 1.º, direi-
to, 1900 Lisboa, por haver cometido o crime previsto e punido nos
artigos 231.º, 256.º, n.º 1, e 217.º do Código Penal, é dada por finda
a contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6
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do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto
o procedimento criminal por prescrição.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 753/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 10 615/97.7JD(2000), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jorge Alexandre Fonseca Bandarra, divorciado, vigi-
lante, nascido a 6 de Abril de 1966, natural de Socorro, Lisboa,
filho de Salvador Alves Esteves Bandarra e de Celeste da Fonseca
Bandarra, portador do bilhete de identidade n.º 8203668, do Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Quinta da Curraleira, 42, 1900 Lisboa, por haver cometido o
crime previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 754/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 5365/99-2TD (2000), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Alexandre Renato Damas Carvalheira, solteiro, nas-
cido a 5 de Junho de 1975, natural de Vila Franca de Xira, filho
de António Veríssimo Carvalheira e de Maria Augusta Damas, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11044677/1, de 9 de Janeiro de
1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Norton de Matos, 18, Porta 110, frente,
Samora Correia, por haver cometido o crime previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Manuela Braz.

Aviso de contumácia n.º 16 755/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 1144/96.7JDLSB (99), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Peter Godfried Jeanna Scheers, casado, regente agrícola,
natural da Bélgica, nascido a 8 Novembro de 1940, filho de Scheers
Jan e de Anna Van Nogen, portador do passaporte n.º 232259/2.674
de 16 de Novembro de 1994, e com última residência conhecida
na Rua das Flores, Porto Alto, por haver cometido o crime previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Cristina Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 16 756/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 380/97.3PT(00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra San-
tos Paulo, solteiro, filho de Paulo Coxe e de Inês Muto, natural de
Angola, nascido em 20 de Setembro de 1966, portador do bilhete
de identidade n.º 16139184, por ter cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, que por despacho de 2 de Maio de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os
fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Códi-
go de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 16 757/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 4324/96.1DTLSB(00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Salomé Santos Paiva Veríssimo, casada, comerciante,
nascida a 18 de Outubro de 1970, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filha de Manuel Pires Paiva e de Maria dos An-
jos Santos Paiva, portadora do bilhete de identidade n.º 9619572/0,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Cruzado Ausberno, lote 5, loja A, em Lis-
boa, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 e
336.º, n.º 1 ambos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção
da arguida nos termos e com os fins constantes dos artigos 337.º,
n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redac-
ção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Escrivã Auxiliar, Maria Judite Barros.

Aviso de contumácia n.º 16 758/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 7656/97.8TD(00), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra Wil-
liams Adams, filho de William Adams e Rose Adams, de nacio-
nalidade liberiana, solteiro, nascido em 17 de Março de 1960, com
última residência conhecida na Rua de Silva Carvalho, 62, 2.º, Lis-
boa, por ter praticado o crime previsto e punido pelo artigo 1.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que
por despacho de 4 de Maio de 2000, foi o mesmo declarado con-
tumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com os
fins constantes dos artigos 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Có-
digo de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 16 759/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 27 648/90.7TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Martins Fernandes Inês, filho
de Francisco Fernandes Inês e de Maria Rosa Martins Salvaterra,
natural de Entroncamento, nascido a 20 de Maio de 1954, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 2298119, com última residência
conhecida na Rua de 25 de Abril, 85, 1.º, Malveira, a quem é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais faz saber que,
por despacho de 4 de Maio de 2000, cessou a declaração de contu-
mácia que havia sido ordenada por despacho de 7 de Março de 1996.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 760/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 14 055/90.0TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Ijaz Hussain, filho de Ghulan Asqhar e de
Saida Bibi, natural de Paquistão, nascido a 15 de Setembro de 1953,
portador do bilhete de identidade n.º 16041713, com última resi-
dência conhecida na Rua de Joaquim António de Aguiar, 35, 2.º,
esquerdo, Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais
faz saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, cessou a de-
claração de contumácia que havia sido ordenada por despacho de
25 de Janeiro de 1995.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 761/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 5799/95.1TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco Djuma Ali, filho de Francisco Ali
e de Massidi Wanani, natural de Uíge, Angola, nascido a 20 de
Fevereiro de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 16158250,
com última residência conhecida na Urbanização da Ramada, lote
6, 3.º, esquerdo, Odivelas, a quem é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.
Mais faz saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, cessou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 8 de Fevereiro de 2000.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 762/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 3657/95.9TD(99), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ala-
giah Jeyakumar, solteiro, natural de Sri Lanka, nascido a 17 de
Agosto de 1969, filho de Alaliah Kathsamy e de Alaliah Rasamma,
e com última residência conhecida na Pensão Estoril, Avenida de
João XXI, 6, 2.º, pronunciado pela prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea c), e no n.º 2 do Código Penal, é
dada por finda a contumácia, com cessação desta nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido de-
clarado extinto o procedimento criminal nestes autos, por prescrição.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. � O Estagiário, Sérgio de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 16 763/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
por esta Secção e Juízo, corre seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 491/96, que o Ministério Público
move contra a arguida Arminda de Almeida Gomes, filha de Ma-
nuel Gomes Amaro e de Celeste Gomes de Almeida, natural de
Moimenta da Beira, nascida a 8 de Março de 1967, e com última
morada conhecida na Rua de Alexandre Salhes, 35, 2.º, esquerdo,
Reboleira, Amadora, e actualmente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de exploração ilícita de jogo de fortuna ou azar,
previsto e punido pelo artigo 108.º, n.º 1, em referência aos arti-
gos 1.º, 3.º, n.º 1 e 4.º, n.º 1, alínea g), do Decreto-Lei n.º 422/89,
de 2 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 5 de Maio
de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido or-
denada por despacho de 16 de Outubro de 1997.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 764/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9562/96.4JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra José António Sousa Mota,
filho de Joaquim Armando Ferreira Mota e de Maria Celeste Sousa
Pinto, natural de Matosinhos, nascido a 13 de Fevereiro de 1951,
com última residência conhecida na Rua de Urbano Duarte, 307,
Casa Verde, São Paulo, Brasil, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, por despacho de 5 de Maio de 2000 o Tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 16 765/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
por esta Secção e Juízo, corre seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 585/93 (299/92.4.8BLSB), que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Antónia Botelho
Nunes, filha de Joaquim Nunes e Celeste Botelho, nascida a 4 de
Maio de 1964, natural de Angola, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 8748284, e com última morada conhecida na Avenida do
Prof. Doutor Augusto Abreu Lopes, 29, cave, Odivelas, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927. Mais faz saber que, por despacho de 5 de Maio
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de 2000, se declara cessada a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 15 de Setembro de 1994.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã -Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 766/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 1054/95.5PTLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Oscar Nelson Muniz, filho de Francisco Eri-
berto Muniz e de Ana Marta Ximenes Muniz, natural do Brasil,
nascido a 7 de Fevereiro de 1966, portador do bilhete de identidade
n.º 16156906, com última residência conhecida na Calçada do Mon-
te, 2. 4.º, esquerdo, Lisboa, a quem é imputado um crime de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por
despacho de 4 de Maio de 2000, cessou a declaração de contumácia
que havia sido ordenada por despacho de 11 de Novembro de 1995.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 767/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 450/96.7TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Mário Godinho Gameiro
Martins Almeida, filho de Mário Martins Almeida e de Margarida
Gameiro Godinho Almeida, natural de Cova da Piedade, nascido
a 20 de Outubro de 1963, com última residência conhecida na Rua
do Cabo da Boa Esperança, 9, 2.º, esquerdo, Cova da Piedade,
Almada, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho
de 8 de Maio de 2000 o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 16 768/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 48/98.3SPLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra José Hamilton Santos Pinheiro,
filho de Serafim dos Santos Pinheiro e de Maria Nazaré Paulo Fran-
cisco, natural de Angola, nascido a 9 de Abril de 1969, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Ultramar, 18, rés-do-chão,
esquerdo, Amadora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo arti-
go 190.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, o Tribunal declarou o argui-
do contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predi-
al e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 769/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 130/93.3PULSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António Augusto Vieira Galvão de Melo,
filho de Carlos Galvão de Melo e de Maria João Carvalho Cam-
pos Vieira Galvão de Melo, natural de Lisboa, nascido em 1 de
Abril de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 4712881, e
com última residência conhecida na Travessa Nova de São Fran-
cisco Borja, 5, 2.º, Lisboa, por se encontrar acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, de que, por despacho
de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado ao arguido.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 16 770/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 546/98 (3985/94.0PRLSB), pendente
nesta comarca que o Ministério Público move contra o arguido
Henrique Fiel Lourenço da Costa, filho de Joaquim Francisco Fer-
nandes da Costa e de Maria Amélia Caipiro Lourenço da Costa,
natural de Lisboa, nascido em 23 de Abril de 1961, portador do
bilhete de identidade n.º 5323099, com última residência conhecida
na Travessa de D. Estefânia, 19, 2.º, esquerdo, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 771/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 48/98.3SPLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Fernando Antunes Gonçalves, fi-
lho de Júlio Inácio Gonçalves e de Maria do Carmo Antunes Gon-
çalves, natural de Angola, nascido a 1 de Junho de 1957, portador
do bilhete de identidade n.º 7748919, com última residência conhe-
cida na Avenida do Ultramar, 18, rés-do-chão, esquerdo, Amadora,
imputando-lhe a prática de um crime de violação de domicílio,
previsto e punido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 772/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 915/95.6SVLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido João Manuel Lobato Ferreira Dias, filho de João
de Jesus Ferreira Dias e de Maria Marques Lobato, nascido a 14 de
Dezembro de 1965, portador do bilhete de identidade n.º 7349704,
e com última residência conhecida na Rua de Domingos Jardo, 26,
rés-do-chão direito, Lisboa, por se encontrar acusado da prática do
crime previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982,
de que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez
que foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 16 773/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2209/96.0JDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra José Roberto Rocha Vargas,
filho de José Nascimento Vargas e de Luzia da Rocha Vargas, natu-
ral do Rio de Janeiro, Brasil, nascido a 29 de Julho de 1964, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16160804, com última residên-
cia conhecida na Praceta de 1.º de Janeiro, 14, 1.º, direito, Queluz,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo
217.º do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 774/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 603/99.4SILSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra João Carlos Barros Baltazar,
filho de Victor Hugo Mendes Baltazar e de Leonor Covas Barros
Baltazar, nascido a 6 de Abril de 1969, natural de Sesimbra, por-
tador do bilhete de identidade n.º 8607469, com última residência
conhecida na Corredoura, Santana, Sesimbra, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o Tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 775/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 14 881/95.4JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Carlos José Inácio Lobato, fi-
lho de Américo Alves Lobato e de Joaquina da Conceição Lino
Inácio Lobato, natural de Lisboa, nascido a 11 de Fevereiro de

1962, com última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, 24,
Mucifal, Colares, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 o Tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 16 776/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2231/95.4PTLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Henrique Morais da Silva,
filho de António Gonçalves da Silva e de Idalina da Silva Morais
Gonçalves, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido
a 10 de Novembro de 1959, portador do bilhete de identidade
n.º 5327644, com última residência conhecida na Rua da Boa Hora,
Vivenda FFH, 6, Arrentela, Seixal, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 777/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 164/2000 (1262/98.7PTLSB), penden-
te nesta Comarca que o Ministério Público move contra o arguido
Vítor Manuel Borges Almeida, filho de Manuel Abílio de Almeida
Seixas e de Maria Isabel Sousa Borges, natural da Régua, nascido em
20 de Maio de 1974, portador do bilhete de identidade n.º 10603314,
com última residência conhecida na Rua de Afonso de Albuquer-
que, 34, cave, esquerda, Amadora, e actualmente em parte incerta,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido no artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal; a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 16 778/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 9569/96.1TDLSB (570/99) pendente
nesta Comarca contra o arguido Mário Sérgio Taborda Barata, fi-
lho de Berto Barata e de Maria Amélia Taborda Barata, natural da
República do Zaire, nascido a 5 de Fevereiro de 1966, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10252850/0, com última residên-
cia conhecida na Rua de Julieta Ferrão, bloco R/S, apartamento
137, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
nos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; a passagem imediata de mandado de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 779/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
por esta Secção e Juízo, corre seus termos um processo comum,
Juiz Singular, registado sob o n.º 76/98 (5035/95.0JDLSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Norberto Augusto Neves
Alves, filho de Luís Caldeira Alves e de Miquelina da Conceição
Neves Alves, natural do Lumiar, Lisboa, nascido a 8 de Janeiro de
1937, com última residência conhecida na Rua de Almirante Bar-
roso, Edifício 15, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, actual artigo 217.º do Código Pe-
nal revisto. Mais faz saber que, por despacho de 11 de Maio de
2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido ordena-
da por despacho de 30 de Setembro de 1998.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 780/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 212/94.4JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra José Alberto Bráz Bravo, filho
de Alberto Lopes Bravo e de Cesaltina Nunes Brás, nascido a 2 de
Dezembro de 1963, portador do bilhete de identidade n.º 6570903,
com última residência conhecida na Tapada das Mercês, lote 21,
1.º, A, Mem Martins, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º do Código Penal de 1982, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 781/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-

tos de processo comum n.º 1543/97.7PSLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Gilberto Alves, nascido a 2 de
Fevereiro de 1964, filho de Agostinho Alves e de Maria Tomás,
natural de Angola, com última residência conhecida na Rua das
Murtas, 24, B, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 16 782/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
no processo comum n.º 17 534/97.5TDLSB (180/2000), que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Rodrigues
Lopes, filho de João Lopes Malheiro e de Zulmira Rosa da Anun-
ciação, natural da Sé Nova, Coimbra, nascido a 20 de Março de
1974, casado, titular do bilhete de identidade n.º 11078978/4, com
última residência conhecida na Travessa Escura, Almargem, Calde,
Viseu, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 783/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Duarte, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 19
149/96.6TDLSB (400/99), da 3.ª Secção deste 4.º Juízo, em que é
arguido Francisco Manuel Crisanto Rodrigues, filho de Laura Cri-
santo, natural de Alcochete, nacionalidade portuguesa, nascido em
22 de Novembro de 1961, solteiro, futebolista, titular do bilhete de
identidade n.º 5659250, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa,  com última morada conhecida na Avenida da Restaura-
ção, lote 5, 3.º, esquerdo, Alcochete, por lhe serem imputados dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, implicando
tal medida: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido ve-
nha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal); proibição de o arguido renovar ou obter os
seguintes documentos: passaporte, cartão de eleitor, cartão de con-
tribuinte, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual, certificado do registo criminal, passe social para transpor-
tes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de condução de veículos motorizados ou aero-
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naves, livrete, título de propriedade de veículos automóveis, ates-
tado de residência, caderneta militar, bilhete de identidade, carta de
condução, e, ainda, proibição de obter certidões ou efectuar regis-
tos junto das conservatórias dos registos civil, comercial ou auto-
móvel, notariado, do Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Duarte. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 784/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 5363/98.3TDLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís An-
tónio Branquinho Pedro, filho de António Marques Pedro e de Per-
pétua Augusta Branquinho Serrador, natural de Barreiro, nasci-
do em 11 de Janeiro de 1964, portador do bilhete de identidade
n.º 7780079, residente na Rua Dois, lote 7, 2.º C, Cidade do Sol,
Barreiro, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 1 e 336.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta
de condução, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem
o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora
declarado.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 16 785/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 3436/99, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, relativamente ao arguido
Paulo Jorge Silva Marcelino, filho de Carlos Manuel Martins
Marcelino e de Fernanda Maria da Conceição Silva Marcelino, na-
tural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 7 de Outubro de 1974,
estudante, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 10365110,
de 10 de Março de 1992, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de Eduardo Maria Rodrigues, 738, Vivenda Rola,
Carcavelos.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 16 786/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 4515/96.5TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Vânia Ros-
sana Neves Carneiro, filha de António Olegário da Costa Carneiro
e de Sara Maria Neves de Andrade Carneiro, natural de Angola,
nascida em 28 de Dezembro de 1975, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 10565665/8, por Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Guiomar Torresão, 43, 4.º, esquerdo, 1500 Lisboa,
e actualmente, ausente em parte incerta, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 217.º do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização dos actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-

ção da arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico,
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 16 787/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 3956/96.2JD, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Alves
de Andrade Ferreira, filho de Manuel de Andrade Ferreira e de Ma-
ria Helena Pereira Alves Ferreira, natural de Mercês, Lisboa, nas-
cido em 14 de Janeiro de 1953, portador do bilhete de identidade
n.º 2359745, por Lisboa, com última residência conhecida em Alto
do Longo, 64, rés-do-chão, em Lisboa, e actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos
ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador, carta de condução, certidões ou de efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 16 788/2000 � AP. � O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 7384/91.8TD, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José do Rosário
de Oliveira, filho de João do Rosário e de Mariana Rosa Rodri-
gues, natural de Évora, nascido em 20 de Março de 1957, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6336792, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigos 217.º e 218.º do Código de Processo Penal,
cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que,
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 158, de 11 de Julho de 2000, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 789/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registado sob o n.º NUIPC 1588/92.3SPLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Jorge Trole
Lula, filho de Manuel António Gaião Lula e de Maria Teresa Ja-
neiro Trole Lula, natural de Mina, Amadora, nascido a 23 de Março
de 1965, com última residência conhecida no Casal de São José,
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lote 3, 4.º, direito, Mem Martins, o qual se encontra acusado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, conjugados com os artigos 28.º e 29.º da Lei
Uniforme sobre cheques, que por despacho de 5 de Maio de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 790/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registado sob o n.º NUIPC 15987/94.2JDLSB
(901/99), que o Ministério Público move contra o arguido Philip
Nevit, nascido a 22 de Novembro de 1941, com última residência
conhecida na Casa D�Anas, lote 12, Corcovada, Santa Eulália, Al-
bufeira, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, que por despacho de 11 de Maio
de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 791/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 5569/96.0JAPRT, que o Ministério Público
move contra Joaquim Borralho Carapeto, divorciado, enfermeiro
(aposentado), nascido a 8 de Dezembro de 1951, na freguesia de Gló-
ria, concelho de Estremoz, filho de Francisco João Carapeto e de
Hermínia da Encarnação Borralho com o bilhete de identidade
n.º 2216330, com última residência conhecida na Rua de Bento Ca-
raça, 22, 4.º, 1885-000 Lisboa, punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e
2, alínea a), do Código Penal de 1982, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 16 792/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 238/97.6PELSB, que o Ministério Público
move contra Nuno Miguel Amorim Ribeiro Cabral, solteiro, sem
profissão, filho de João Albino Ribeiro Cabral e de Maria das Do-
res Amorim, natural de Sé, Macau, nascido a 10 de Novembro de
1959, com o bilhete de identidade n.º 10348989/4, e com última
residência em Centro de Acolhimento de Alcântara, Rua de Cascias,
9, Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, foi ao arguido por despacho de 28 de Abril de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, n.º 103, de 4 de Maio de 1999.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 16 793/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do

5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 3911/95, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra Manuel Ribeiro Martins, natural de Juncal do
Campo, Castelo Branco, onde nasceu a 1 de Agosto de 1954, fi-
lho de Carlos Vaz Martins e de Lúcia do Rosário Ribeiro, e com
última residência conhecida na Rua de Fradesso da Silveira, 55, 2.º,
em Lisboa, por ter cometido um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Pe-
nal de 1982, de que por despacho de 5 de Maio de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Climaco
Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 16 794/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 74/98, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra Carlos Alberto Marçal Rodrigues Novo, natural
de Santa Justa, Lisboa, onde nasceu a 18 de Julho de 1964, filho
de Ramiro Rodrigues Farinha e de Maria do Carmo Mateus Marçal,
e com última residência conhecida na Rua de Latino Coelho, 22,
2.º, esquerdo, Venda Nova, na Amadora, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, de que por despacho de 8 de
Maio de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal)
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Climaco
Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva Matos.

Aviso de contumácia n.º 16 795/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 5708/96.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Maria Isabel Rebelo Alves Pontes Dias, filha de Francisco José
Alves Pontes e de Maria Cândida Alves Pontes, nascida a 26 de
Julho de 1961, casada, natural de Santa Justa, Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 6210541, de 3 de Agosto de 1993, Lis-
boa, com última residência conhecida na Avenida do 1.º de Maio,
lote 16, rés-do-chão, esquerdo, Paio Pires, no Seixal, a qual se
encontra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi à arguida, por despacho de 28
de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 796/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 466/95.9PVLSB, que o Ministério Público move contra
Paulo Carlos Eugénio Maria Roquette Belford Corrêa da Silva fi-
lho de Henrique Belford Corrêa da Silva e de Maria Isabel Roquette
Corrêa da Silva, nascido a 20 de Novembro de 1948, na freguesia
do Carmo em Luanda, Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 6398601, do Serviço de Identificação Civil de Lisboa, com úl-



44 APÊNDICE N.º 90 � II SÉRIE � N.º 138 � 16 de Junho de 2000

tima residência conhecida na Rua dos Navegantes, 53, 4.º, esquer-
do, em Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de injúrias,
previsto e punido pelos artigos 142.º e 143.º do Código Penal, foi
ao arguido, por despacho de 28 de Abril de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 797/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 38 089/91-9TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Manuel
Martins Peres Sebastião, casado, técnico de informática, nascido a
13 de Maio de 1945 em Almodôvar, filho de José Francisco Peres
e de Ilda do Rosário Martins, residente na Rua das Amendoeiras,
11, em Quarteira, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, ficado o mesmo notificado de que por despacho de 4
de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique Tei-
xeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 798/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, registados sob o n.º NUIPC 674/92.4PALSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Piedade Eusébio
Vaz Flora Fernandes, filha de Joaquim Vaz Flora e de Nazaré Duarte
Eusébio, natural de Tinalhas, Castelo Branco, nascida a 4 de Fe-
vereiro de 1947, com última residência conhecida na Rua do Dr.
Mota Pinto, lote 6, 6.º, B, 8600 Lagos, a qual se encontra acusada
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e outro artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, que por despacho de 5 de Maio de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vicente
Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 799/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, registados sob o n.º NUIPC 3293/94.7TDLSB
(1063/99), que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal
dos Santos Pereira, filho de José Rosa Martins e de Maria de
Lurdes dos Santos Pereira, natural de Sertã, nascido a 17 de De-
zembro de 1966, com última residência conhecida na Calçada Mem
Ramires, 5, Santarém, o qual se encontra acusado por um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e
2 do Código Penal, de 1982, actualmente artigo 256.º, n.os 1,
alínea a) e 3 do Código Penal, de 1995, que por despacho de 9 de
Maio de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 800/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 17 653/91-1TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel An-
tunes Remédio, casado, empregado naval, nascido a 17 de Abril de
1959 em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Joaquim
Cabral Remédios e de Rosa Valente Antunes Remédio, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Feliciano de Sousa, 132, porta
4, em Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime

de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, ficando o mesmo notificado de que por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 801/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, registados sob o n.º NUIPC 8/95 6SOLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Mário Mata Lopes,
filho de João Amaro Lopes e de Ana Sabina Mota, natural de São
Tomé e Príncipe, nascido a 20 de Julho de 1969, com última resi-
dência conhecida na Estrada Militar, 41, Reboleira, Amadora, o
qual se encontra acusado por um crime de jogo ilícito, previsto e
punido pelo artigo 111.º do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezem-
bro, que por despacho de 9 de Maio de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 802/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 214/97, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Alberto Rodrigues Medeiros Fer-
reira, natural de Almada, onde nasceu a 18 de Fevereiro de 1965,
filho de Augusto Medeiros Ferreira e de Maria Helena Martins
Rodrigues, e com última residência conhecida no Bairro do 1.º de
Maio, casa 73, em Sines, por ter cometido um crime de condução
de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º, com referência ao artigo 101.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2, alí-
nea c) do Código Penal, de 1995, de que por despacho de 9 de Maio
de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem, prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Pena).

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 16 803/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, registados sob o n.º NUIPC 3289/95 1PA ALM,
que o Ministério Público move contra a arguida Alexandrina
Manuela Rodrigues Lourador Rosa, filha de Alexandre Almeida
Lourador e de Susete Maria Rodrigues, natural de Assunção, Elvas,
nascida a 12 de Maio de 1964, com última residência conhecida
na Rua de João Vilaret, 155, 1.º, direito, Moita, a qual se encon-
tra acusada por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, que por
despacho de 9 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 804/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, registados sob o n.º NUIPC 32 814/90 2TD LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Shiraz Amirally
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Bhanji, filho de Amirally Bhanji e de Kartoon Ismail, natural de
Moçambique, nascido a 13 de Julho de 1963, com última residên-
cia conhecida na Quinta das Palmeiras, 47, rés-do-chão, frente,
Nova Oeiras, o qual se encontra acusado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, que por despacho de 9 de Maio de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 805/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 296/91, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Emídio dos Santos,
casado, comerciante, nascido a 10 de Maio de 1950, em Cadaval,
filho de Luís dos Santos e de Georgina Duarte Emídio, titular do
bilhete de identidade n.º 2264371, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua Chavy Pinheiro,
lote J, 2.º, direito, na Venda Nova, Amadora, por se encontrar acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o mes-
mo notificado de que por despacho de 8 de Maio de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 806/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 30 284/90-4TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel da
Silva, casado, funcionário público, nascido a 29 de Setembro de
1949, em Socorro, Lisboa, filho de pai natural e de Laurinda da
Silva, com última residência conhecida na Rua Ivans, 49, 3.º, es-
querdo, em Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º e 314.º, alínea a) do Códi-
go Penal, ficando o mesmo notificado de que por despacho de 8
de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 807/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 30 672/90-9TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José dos
Reis Marreiro, casado, comerciante, nascido a 10 de Novembro de
1950, em Silves, filho de José Marreiro e de Maria dos Reis, com
última residência conhecida na Rua de Oliveira do Carmo, 45, em
Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927e 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c) do Códi-
go Penal, ficando o mesmo notificado de que por despacho de 8
de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 808/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa de Jesus Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do

Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1243/97.8SL.LSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Nuno Fernando Ribeiro Reis, solteiro, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 18 de Julho de 1972,
filho de Fernando Oliveira Reis e de Maria Teresa de Jesus Oli-
veira Reis, portador do bilhete de identidade n.º 9871475, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Praça Conttineli Telmo, 2, 9.º-B, em Santa Maria dos
Olivais, Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o arguido, por despacho de 8 de Maio de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal).

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Jesus Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Pereira Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 809/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 17 656/90-3TD.LSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Luzete San-
tos Amazonas, solteira, comerciante, nascida a 25 de Setembro de
1966, em Angola, filha de Norberto Freitas Amazonas e de Maria
Manuel dos Santos Amazonas, titular do bilhete de identidade
n.º 10423816, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Caixa de Água, lote 5, 1.º,
direito, 8300 Silves, a qual se encontra acusada pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927 e actualmente pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, fi-
cando a mesma notificada de que por despacho de 24 de Feverei-
ro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 810/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 25 311/90-8TD.LSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Augusta da
Costa Alves, solteira, esteticista, nascida a 20 de Setembro de 1945,
em Vila Pouca de Aguiar, Vila Real, filha de José da Costa Alves
e de Dulcina Augusta de Sousa Costa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11444876, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida do Embaixador Augusto
de Castro, lote , 2.º, frente, em Oeiras, por se encontrar acusada
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a) e c) do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ficando a
mesma notificada de que por despacho de 8 de Maio de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 811/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
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cesso comum, singular, registados sob o n.º 35 366/90.0TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Kassam Mahomed,
casado, comerciante, nascido a 20 de Novembro de 1949, em
Moçambique, filho de Mahomede Daud e de Mallu, com última
residência conhecida na Quinta das Flores, lote 40, 2.º, esquerdo,
Cacém, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, ficando o mesmo notificado de que por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 812/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa de Jesus Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 20 368/97.3TD.LSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Telmo Bento Machado, casado, natural de Alperdiz,
Alcobaça, nascido em 23 de Janeiro de 1962, filho de João Ascenso
Machado e de Edite Bento da Costa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4388317, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Avenida de Gomes Pe-
reira, 62, 2.º, direito, em Lisboa, o qual se encontra acusado por
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.os 1 e 4, alínea a) do Código Penal, foi o arguido, por
despacho de 10 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade de negócios jurídicos da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, pre-
dial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Jesus
Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Pereira Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 813/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, registados sob o n.º NUIPC 1646/95.2 JD
LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Fausto José
Cunha dos Santos, filho de José Resende Silva dos Santos e de
Judite Pinto Gonçalves dos Santos, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, nascido a 7 de Agosto de 1964, com última residência
conhecida na Rua de Carlos Anjos, Vivenda Hermínia, 555, Amo-
reira, Alcabideche, Cascais, o qual se encontra acusado por um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º,
n.os 1 e 2, alínea b) do Código Penal, de 1982, que por despacho
de 9 de Maio de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 814/2000 � AP. � A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 961/95.0PS.LSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Óscar Franco, filho de David Duarte Franco e de Zulmira
Oliveira Nunes Franco, nascido a 24 de Agosto de 1966, natural
de Red Loke, Canadá, sem bilhete de identidade português, com
última residência conhecida na Rua do Comércio, 43, Vilar, Cada-
val, o qual se encontra acusado por três crimes de falsificação de
documentos, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal, de 1982 e artigos 255.º e 256.º, alínea a) do actual
Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 12 de Maio de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. � A Escrivã-Adjunta, Ângela Martins.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 815/2000 � AP. � A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 53/97.7SSLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido
Paulo Alexandre Ferreira Gomes, filho de Joaquim Gomes e de Ma-
ria Lucília Ferreira, natural de Sé Nova, Coimbra, nascido a 17 de
Abril de 1967, casado, operador de computadores, bilhete de iden-
tidade n.º 9577708, de 9 de Janeiro de 1987, do Arquivo de iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida no Beco das
Cruzes, 5, rés-do-chão, Coimbra, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos de um crime de furto de uso de veículo, previsto
e punido pelo artigo 208.º, n.º 1 do Código Penal. O Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º am-
bos do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a passagem de
mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a apresente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos ou cer-
tidões, junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

28 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 16 816/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 514/94.0P9LSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Nelson Nunes Ro-
cha, filho de António Rocha e de Gilda Maria José Nunes Rocha,
nascido a 4 de Maio de 1969, portador do bilhete de identidade
n.º 9548743, com última residência conhecida na Rua de Infanta-
ria 7, 24, 1.º, direito, em Moscavide, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos do crime, previsto e punido nos termos
do artigo 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g) e n.º 3 do Código Penal, por
despacho de 28 de Abril de 2000 declarado caduco o estado de
contumácia, nos termos do n.º 396.º do Código de Processo Penal,
de 1982.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pego Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 16 817/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 342/93.0PMLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra o arguido José Francisco Cas-
quilho Braz da Silva, filho de José Francisco Braz da Silva e de
Gabriela do Rosário Casquilho Braz da Silva, natural de Lisboa,
Alvalade, nascido a 5 de Agosto de 1960, com última residência
conhecida na Rua da Rainha D. Luísa de Gusmão, 10, 5.º, direito,
em Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c) ambos do Código Penal, de 1982, foi, por despa-
cho de 28 de Abril de 2000, declarado caducado o estado de con-
tumácia, nos termos do artigo  337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pego Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 818/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 457/95.0POLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Laminé Djaló dos
Santos Semedo, filho de José Rui Brazão Gonçalves e de Maria
Francisca dos Santos Semedo, natural de Cabo Verde, nascido a
21 de Agosto de 1975, com residência conhecida na Avenida de
João Paulo II, lote 545, 3.º, Letra D, Zona J de Chelas, em Lis-
boa, imputando-lhe a prática de um crime de ofensas corporais,
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previsto e punido à data da sua consumação, pelo artigo 144.º, n.º 2
do Código Penal, de 1982, foi, por despacho de 5 de Maio de 2000,
declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pego Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 819/2000 � AP. � Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 4415/96.9TDLSB, em que o Ministério Público deduziu acu-
sação contra o arguido Andalício Cordeiro Filho, solteiro, nascido
a 20 de Junho de 1966, natural do Brasil, filho de Dercy Dornelas
Cordeiro e de Andalício Bento Cordeiro, empreiteiro e com última
residência conhecida nas Escadinhas do Marquês de Ponte de Lima,
2, em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do
crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, de 1982. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ternos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido
sem prejuízo ou à sua detenção (artigo 335, n.º 3 do Código de
Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do argui-
do, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente detenção (artigo 337.º,
n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a proibição do argui-
do obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e
das autarquias locais.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 820/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 7698/93.2JDLSB em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra a arguida Maria João Lopes,
filha de Maria Aliete Lopes, natural de São Sebastião, Setúbal,
nascida a 14 de Agosto de 1959, portadora do bilhete de identida-
de n.º 6619213/7 e com última residência conhecida na Rua de
Mário de Sacramento, 36, rés-do-chão, direito, em Setúbal, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alínea e) e n.º 2, alínea c), ambos do Código Penal, de 1982, foi por
despacho de 5 de Maio de 2000, declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º todos do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até apresentação ou detenção da arguida, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou
por terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 16 821/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 167/95.8PHLSB em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra o arguido Paulo Jorge Leal dos
Santos, filho de José Manuel Freitas Vieira e de Maria Lizilda Leal
dos Santos, natural de Pena, Lisboa, nascido a 18 de Agosto de
1970, portador do bilhete de identidade n.º 10702866 e com últi-
ma residência conhecida na Rua Nova do Desterro, 3, rés-do-chão,
direito e esquerdo, em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e d), 22.º, n.os 1 e
2, alíneas a) e c), todos do Código Penal, de 1982, foi por despa-

cho de 8 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º todos do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (arti-
go 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo Branco. �
A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 16 822/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 2207/96.4JDLSB/4602,
que o Ministério Público move contra o arguido Isidoro Dias Se-
medo Jesus, casado, filho de Isidoro Semedo Jesus e de Marcelina
Dias Semedo Jesus, natural da Guiné-Bissau, nascido a 23 de De-
zembro de 1973, com última residência conhecida na Praceta de
Gomes Teixeira Casquilho, 22, rés-do-chão, Barreiro, por lhe ser
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência à data da sua prá-
tica do artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por despa-
cho proferido em 2 de Maio de 2000, nos autos acima referidos,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declara-
ção de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifi-
cado de registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 16 823/2000 � AP. � O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo
comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 5120/96.1JDLSB/3723,
que o Ministério Público move contra o arguido António Carlos de
Jesus Alexandre, casado, filho de Arsilino Alexandre e de Maria
de Jesus, natural de Socorro, Lisboa, nascido a 10 de Novembro
de 1954, com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu
Dias, A-1, Funchal, por lhe ser imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º, n.º 1 do Código de 1995, ou, artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por despa-
cho proferido em 3 de Maio de 2000, nos autos acima referidos,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1
e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declara-
ção de contumácia implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
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autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifi-
cado de registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 824/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Maria Barata Brito, juíza de direito da 2. ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9743/91, a correr termos nesta 2.ª Sec-
ção da 1.ª Vara, contra o arguido Luís Manuel Dias Rosário, filho
de Manuel Pedro do Rosário e de Paulina Maria Dias, natural de
Cabo Verde, onde nasceu a 23 de Dezembro de 1944, com última
residência conhecida na Estrada Militar, 49, Pontinha, por despa-
cho de 3 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Barata
Brito. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 825/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 70/92.3P9LSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Miguel Viana,
filho de Nelson Mendes Rosado e de Francelina Pereira Viana
Rosado, natural de Penha de França, Lisboa, onde nasceu a 8 de
Abril de 1972, com última residência conhecida na Rua do Triân-
gulo Vermelho, 19, 1.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um
crime de homicídio qualificado, previsto e punido pelos artigos
131.º e 132.º, n.º 2, alínea c) à data do crime e actualmente 131.º e
132.º n.º 2, alínea c) do Código Penal revisto, foi o mesmo por
despacho de 9 de Maio de 2000, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à pre-
sente data.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sampaio
Loureiro Sebastião. � O Escrivão Auxiliar, Albano Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 826/2000 � AP. � O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 751/98.8SRLSB(17/99-A) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ricardo Pacheco Alão da
Silva, filho de Olímpio Alão da Silva e de Emília Pacheco da Silva,
natural de Sintra, nascido a 7 de Janeiro de 1968 e com última
residência conhecida na Praceta dos Cravos, lote 2, rés-do-chão es-
querdo, Massamá, ao qual foi imputada a prática de um crime de
tráfico de produtos estupefaciente de menor gravidade, previsto e
punido no artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à Tabela Anexa I-A, por despacho de 2 de
Maio de 2000, foi cessada a contumácia, que lhe havia sido decla-
rada em 23 de Junho de 1999, por o mesmo ter sido detido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. � A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 827/2000 � AP. � A Dr.ª
Elisa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,

colectivo n.º 141/93, pendente neste Tribunal contra o arguido
António Pedro de Fátima Hamelberg Pereira, solteiro, nascido a 2
de Junho de 1962, filho de Pedro Gonçalves Pereira e de Olímpia
Hamelberg Pereira, que por despacho proferido em 5 de Maio de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido
declarada extinta a responsabilidade criminal, ao abrigo do disposto
nos artigos 127.º e 128.º do Código Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. � A Ofi-
cial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 828/2000 � AP. � O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 9/99, que corre termos nesta
Secção e Vara Criminal, em que é arguido Carlos Alberto Freitas, fi-
lho de João Veríssimo Freitas e de Teresa Cabanga, natural de An-
gola, nascido em 5 de Janeiro de 1956, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11295805, residente na Rua de Cascais, 1, Centro de
Acolhimento, Alcântara, Lisboa, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que o arguido se encontrava por este se ter apresentado.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Paulo Decroock
Moura Sampaio. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 829/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 416/97(82/97.0TClSB) da 2.ª Secção
da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi de-
clarada cessada a situação contumácia, por extinção do procedimen-
to criminal, por prescrição, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º,
n.º 4, 117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1, alínea a) do Código Pe-
nal, de 1982, relativamente ao arguido César Luís Sousa Lage Leite
Ribeiro, nascido em 10 de Junho de 1951, em Benguela, Angola,
filho de Adolfo Augusto Humberto Leite Ribeiro e de Aida de Fá-
tima Sousa Lage, comerciante, de nacionalidade portuguesa, divor-
ciado, e com última residência conhecida no Bairro Pré-fabricado,
casa 9, Benavente, por haver cometido um crime de burla agrava-
da, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea a) do Có-
digo Penal, de 1982, e presentemente pelos artigos 217.º e 218.º,
n.º 2, alínea a) do Código Penal na redacção do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, ficando sem efeito a declarada anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que doravante por ele
venham a ser celebrados.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Airisa Maurício Antu-
nes Caldinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata Campino.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 830/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 1995, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 45/95, que o Ministério
Público move contra o arguido, Alexander Eduard Leopold La-
motte, no estado civil de solteiro, nascido a 15 de Setembro de
1971, filho de nacionalidade sueca, possuidor da cédula marítima
n.º 11344, emitida em 14 de Junho de 1989, com residência esta-
belecida em Ystad, Malmohus, na Suécia, por estar acusado pelo
crime de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições
combinadas dos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea a) ambos do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia em que se
encontrava, por até então se encontrar ausente em parte incerta,
cessando consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. �
A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 16 831/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 21/2000, que o Ministério
Público move contra o arguido João José Gomes Cruz, nascido a
2 de Setembro de 1975, filho de João Mendes da Cruz e de
Virgínia da Rosa Gomes da Cruz, natural de Valença, com última
residência conhecida na Rua de Santana à Lapa, 17, 4.º, direito,
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em Lisboa, por estar acusado pelo crime, previsto e punido pelos
artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas d) e h) e 298, n.º 1 do Código
Penal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código) e anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e ainda a
proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões de
registo junto de conservatórias dos registos civil, predial, comercial,
automóvel, notariado, Direcção dos Serviços de Identificação Ci-
vil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de Sousa
Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M. Ferreira.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 832/2000 � AP. � O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 235/98, pendentes nesta Secção e Vara,
movidos pelo Ministério Público ao arguido Hugo Manuel de
Almeida Sousa, nascido a 31 de Agosto de 1979, filho de José Ma-
nuel de Jesus Sousa e de Ilda Fernandes Pinto de Almeida, resi-
dente na Quinta da Vitória, Rua A, 49, Portela de Sacavém, acusa-
do pela prática de um crime de tráfico de estupefaciente, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, e da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 2 do mesmo diploma, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

Aviso de contumácia n.º 16 833/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Gonçalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 278/99, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Julião Raposo Martins, nascido a 17 de Abril de 1959,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Martins e de
Felicidade Adelaide Raposo, pela prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
neas c) e d), todos do Código Penal, que foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 20 de Setembro de 1994,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Gonçalves
Mourão. � A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 16 834/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 303/99,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido António da Silva Bacelar, médico, filho de Domingos
Bacelar e de Virgínia da Silva Bacelar, nascido em 25 de Setem-
bro de 1936, em Cedofeita, Porto, com última residência conhecida
na Rua de Honório Lima, 140, Porto, por estar acusado de haver
cometido um crime de burla agravada, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código
Penal, de 1982 actualmente previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a) com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea b) todos do Código Penal, de 1995
(tendo ainda presente o disposto no artigo 3.º da Lei n.º 65/98, de
2 de Setembro), e com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios

jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado, autarquias locais, nomeadamente de bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); o arresto de to-
dos os bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a
sua existência. Tais consequências mantém-se enquanto subsistir o
estado de contumácia declarado.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viaan
Berguete Coelho. � A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da Silva.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 835/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum n.º 638/99/A, pendente na 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move ao arguido Nuno Miguel Pereira Brás,
solteiro, filho de Eleutério Ferreira Brás e de Albina Fernanda Pa-
raira Faria, nascido em 27 de Março de 1977, natural de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de D. João de Castro, 72,
1.º, direito, em Lisboa, por ter sido recebida a acusação, por des-
pacho de 2 de Novembro de 1999, pela prática em co-autoria ma-
terial de dois crimes de roubo, previstos e punidos pelo artigo 210.º,
n.º 1 do Código Penal. Foi o mesmo arguido declarado contumaz,
por despacho de 8 de Maio de 2000, e, em consequência determi-
nada a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido e, determinada a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar qualquer documento junto de conservatórias, notários, au-
tarquias locais ou de qualquer outra entidade pública, bem como a
proibição de efectuar qualquer registo junto das mesmas entidades.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Reis. �
A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

Aviso de contumácia n.º 16 836/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum n.º 649/99/A, pendente na 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move aos arguidos Jorge Augusto Teixeira de
Oliveira Pereira, casado, economista, filho de António de Oliveira
Pereira e de Maria Olinda Alves Teixeira, nascido em 27 de Mar-
ço de 1961, natural de São Pedro, Vila Real, com última residên-
cia conhecida na Quinta das Palmeiras, lote 70, 11.º, direito, em
Oeiras e Rui Garção dos Santos Duarte, casado, comerciante, nas-
cido em 20 de Dezembro de 1947, natural de Ovar, com última
residência conhecida na Rua de Visconde de Ovar, 263, 2.º, esquer-
do, Ovar, por ter sido recebida a acusação, por despacho de 17 de
Dezembro de 1999, pela prática em co-autoria material de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal,
de 1982, um crime de falsidade informática, previsto e punido pelo
artigo 4.º, n.º 1 da Lei n.º 109/91, de 17 de Agosto, um crime de
burla agravada, na forma tentada, previsto e punido pelo artigo
313.º, n.º 1, 314.º, alínea c) e 23.º, n.º 2 do Código Penal, de 1982
e um crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Código Penal, de 1982. Fo-
ram os mesmos arguidos declarados contumazes, por despacho de
9 de Maio de 2000, e, em consequência; determinada a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
do arguido e, determinada a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar qualquer do-
cumento junto de conservatórias, notários, autarquias locais ou de
qualquer outra entidade pública, bem como a proibição de efectuar
qualquer registo junto das mesmas entidades.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Reis. �
A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 837/2000 � AP. � Faz-se
público que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 54/99,
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pendentes na 1.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Renato Oleiro Tavares de Amorim,
natural de Lisboa, natural de Lisboa, nascido a 17 de Janeiro 1943,
filho de Frederico Tavares de Amorim e de Marcolina Oleiro
Amorim, com última residência conhecida na Rua de São Bernardo,
15, 1.º, Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática do crime,
previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a) 2 e 313.º do
Código Penal, de 1982, actualmente 256.º, n.º 1, alínea a) do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmara municipais e juntas de fregue-
sia, proibição do arguido efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 16 838/2000 � AP. � O Dr.
José Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 33/98, em que é arguido, Santos
Ressurreição André Portela, natural de Angola, nascido a 3 de
Junho de 1975, filho de Miguel Portela e de Domingos André Neto,
natural de Angola, onde nasceu, com última residência conhecida
na Quinta da Vitória, 9 ou 12, Portela de Sacavém, por no processo
acima referido se encontrar indiciado na prática do crime, previsto
e punido pelo artigo pelas disposições conjugadas dos artigos 311.º,
210.º, n.º 1, 22.º, n.os 1 e 2, alínea b), 23.º e 73.º do Código Penal.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do citado Código de Processo Penal); proibição de
o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes identidades: conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia; proibição de o arguido obter de-
terminados documentos junto de autoridades públicas (nomeada-
mente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel). Ficam suspensos dos ulteriores termos do processo até à
apresentação do arguido em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal).

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Aniceto
Piedade. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 16 839/2000 � AP. � A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 381/99.7
TBLLE (ex. processo 68/96 do antigo 3.º Juízo), que o Ministério
Público move contra o arguido Delfim Sacramento de Almeida,
solteiro, nascido a 18 de Março de 1960, em São Tomé e Príncipe,
filho de Alberto Pereira de Almeida e de Maria Quaresma Coelho
do Sacramento, portador do bilhete de identidade n.º 9550277,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Egas Moniz, 131, Montenegro, Faro,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do

Código Penal de 1982, foi por despacho de 12 de Abril de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia, por o mesmo se ter apre-
sentado em Juízo e ter prestado Termo de Identidade e Residência.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 16 840/2000 � AP. � A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 218/99.7
TBLLE (ex. processo 4257/93 do antigo 1.º Juízo), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Alberto Trindade, sol-
teiro, nascido a 19 de Junho de 1960 em Lamego, filho de Antó-
nio Trindade e de Maria José, portador do bilhete de identidade
n.º 5667597, com última residência conhecida na Rua dos Márti-
res da Pátria, 29, 1.º, direito, Quarteira, Loulé, por se encontrar in-
diciado como autor material de dois crimes de furto qualificado,
previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a), e 2,
alíneas c) e d) do Código Penal, foi por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, por o
mesmo se ter apresentado em Juízo. Este anúncio é para a rectifi-
cação do publicado a 28 de Abril de 2000, por ter havido erro na
numeração.

2 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

Aviso de contumácia n.º 16 841/2000 � AP. � A Dr.ª
Élida Maria Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 645/99.0
TBLLE (ex. 116/95 do 1.º Juízo), pendente no 2.º Juízo Criminal
desta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Olavo Francisco Costa Silva, filho de Francisco Teófilo Silva e de
Idalina Vieira Costa, natural da freguesia da Sé, concelho de Faro,
nascido a 9 de Agosto de 1977, solteiro, com última residência
conhecida em Exp. Nordeste, lote 55, 3.º, direito, Loulé, portador
do bilhete de identidade n.º 12280113, emitido em 2 de Dezembro
de 1992, pela Direcção de Serviços de Identificação Civil de Lis-
boa, que foi condenado pela prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a),
e 2, alínea c), d) e h) do Código Penal, na sua redacção origi-
nal, foi, por despacho de 2 de Maio de 2000, declarada cessada a
contumácia.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Maria Rosa Gil
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 16 842/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 367/95.0GELRS/A, que o
Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel Novais
Joaquim Rodrigues dos Santos, filho de José Rodrigues dos San-
tos e de Rosa Maria Novais Joaquim, natural de Sacavém, nasci-
do a 19 de Fevereiro de 1967, casado, nacionalidade portuguesa,
mecânico, e com última residência conhecida na Rua das Forças
Armadas, Vivenda Nunes, Bairro do Mealheiro, Santa Iria da Azóia,
Loures, por estar acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal de 1992, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi declarada a cessação de contumácia, por descriminalização da
pena (artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal), situação em que se encon-
trava desde 29 de Janeiro de 1997, por até então se encontrar au-
sente em parte incerta, cessando consequentemente as imposições
referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 843/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 11 449/94.6JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Mateus Pinheiro
Soares, filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro, na-
tural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 15 de Setembro de 1947,
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casado, nacionalidade portuguesa, director de empresas, portador do
bilhete de identidade n.º 4800803, de 5 de Junho de 1986, de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Sarmento Bei-
res, lote 36, 8.º, D, Alto de Pina, em Lisboa, por estar acusado por
um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 313.º do Código Penal de 1992, e artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
prescrição, situação em que se encontrava desde 23 de Junho de
1997, por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessan-
do consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 844/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 2078/90, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Manuel do Vale
Silva Oliveira, filho de Henrique de Madre Deus Oliveira e de
Sara do Vale e Silva, casada, chefe de compras, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 3 de Março de 1954, por-
tador do bilhete de identidade n.º 2360558, por Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 21 de Outubro de 1981, de nacionalidade
portuguesa e com última residência conhecida na Rua do Enge-
nheiro Quartim Graça, 3, rés-do-chão, direito em Lisboa, por es-
tar acusado por um crime de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
prescrição, situação em que se encontrava desde 8 de Fevereiro
de 1993, por até então se encontrar ausente em parte incerta, ces-
sando consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º
do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 845/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 700/94.2TALRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Orlando dos Santos
Azevedo, filho de Justino dos Santos Azevedo e de Esmeralda Mer-
cês de Oliveira, natural do Lumiar, Lisboa, casado, nacionalidade
portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 203823, e com
última residência conhecida no Bairro de São Francisco, lote 48,
cave, esquerda, 2685 Camarate, por estar acusado por um crime de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, por descriminalização da pena (ar-
tigo 2.º , n.º 2 do Código Penal) situação em que se encontrava desde
23 de Abril de 1996, por até então se encontrar ausente em parte
incerta, cessando consequentemente as imposições referidas no ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 846/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 689/95.0TAVFX, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Brito Ribeiro,
filho de António Maria Luzia e de Rita Maria Brito Lopes, natu-
ral de Fazendas de Almeirim, agente comercial, viúvo, nascido a
13 de Outubro de 1958, e com última residência conhecida na Rua
do Dr. Virgílio Arruda, 6, 3.º, direito, 2000 Santarém, por estar
acusado por um crime de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal de 1995, foi o arguido
declarado contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e proibição de obter bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuin-
te, licença de condução, passe social e licença de caça e pesca.

10 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria T. Ribeiro Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 847/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 347/95.6PBLRS, que o
Ministério Público move contra a arguida Carla Maria Faria Cara-
melo, filha de José Orlando Serrano Caramelo e de Maria do Céu
Trindade Faria, natural de Crato e Mártires, solteira, administrati-
va, nascida a 19 de Setembro de 1961, e com última residência
conhecida na Rua de 21 de Agosto, Vivenda Zeca, 18, em Vi-
mieiro, Lourinhã, por estar acusada por um crime de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal de 1995, foi a arguida declarada contumaz. A declaração
de contumácia caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), e tem os seguintes
efeitos: anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e proibição de obter
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca.

10 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 848/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 357/97.9SXLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido António Augusto Pinto
Furtado, filho de Abílio Pinto Furtado e de Maria Nazaré da Con-
ceição Pinto, natural de Lamego, solteiro, armador de ferro, nasci-
do a 1 de Dezembro de 1976, e com última residência conhecida
na Estrada Militar, 9, Bairro Miraloures, Camarate, por estar acusa-
do por um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 206.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi o arguido declara-
do contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), e tem os seguintes efeitos: anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e proibição de obter bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuinte,
licença de condução, passe social e licença de caça e pesca.

11 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

Aviso de contumácia n.º 16 849/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 167/96.0PCLRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Adérito da Vera Cruz Go-
mes, filho de Manuel D�Alva Gomes Júnior e de Cristina de Vera
Cruz Gomes, natural da freguesia de R. D. São Tomé e Príncipe,
solteiro, paramédico, portador do bilhete de identidade n.º 16190113,
de Lisboa, e com última residência conhecida no Caminho do
Marquês, 6, 1.º, direito, Póvoa de Santa Iria, 2625 Vila Franca de
Xira, por estar acusado por um crime de ofensas corporais, previsto
e punido pelo artigo 145.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, em virtude de o arguido se apresentar em
Juízo prestando Termo de Identificação e Residência, situação em
que se encontrava desde 21 de Outubro de 1999, por até então se
encontrar ausente em parte incerta, cessando consequentemente as
imposições referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Silva.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 16 850/2000 � AP. � A Dr.ª
Adelina Barradas de Oliveira, juíza de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
no processo comum n.º 601/97.2GELRS, pendente nesta 1.ª Vara
Mista contra o arguido Armindo Vinagre Amaro, filho de João da
Graça Amaro e de Conceição Roque Vinagre, natural da fregue-
sia de São João Batista, concelho de Tomar, nascido a 23 de Ja-
neiro de 1970, solteiro, de nacionalidade portuguesa, vendedor am-
bulante, com última residência conhecida na Rua de Fernando
Pessoa, porta 21, Samora Correia, titular do bilhete de identidade
n.º 10727415, emitido em 13 de Fevereiro de 1998, por Lisboa, por
se encontrar acusado pela prática de furto qualificado foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
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337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o arguido
as seguintes consequências: anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identi-
dade ou passaporte e a renovação deste e de conseguir qualquer tipo
de registo junto das entidades competentes.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estevão.

Aviso de contumácia n.º 16 851/2000 � AP. � A Dr.ª
Ausenda Gonçalves, juíza de direito da 1.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que no
processo comum, colectivo n.º 362/93.4TBLRS, pendente nesta
1.ª Vara Mista contra o arguido Daniel Francisco Ganhão Pinheiro,
filho de João Dias Madeira Pinheiro e de Maria Leonor Carvalho
Ganhão, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, conce-
lho de Lisboa, nascido a 23 de Fevereiro de 1969, solteiro, de
nacionalidade portuguesa, servente de carpinteiro, com última resi-
dência conhecida na Rua de José Gomes Ferreira, Vivenda Irmãos
Unidos, Catujal, Loures, titular do bilhete de identidade n.º 9573531,
emitido por Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de furto simples e furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas a) e d) e 298.º n.º 3, alínea b),
22.º, n.os 1 e 2 e 76.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi declarada a
cessação da contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Civil.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ausenda Gonçal-
ves. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estevão.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 16 852/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 495/97.8PBLRS-A, que o
Ministério Público move a Emanuel Bragança da Fonseca, filho de
António Fernando da Cunha Fonseca e de Aureliana Piedade
Bragança da Fonseca, natural de Moçambique, onde nasceu a 5 de
Junho de 1978, solteiro, ajudante de motorista, titular do bilhete de
identidade n.º 11341502, e com última residência conhecida na Rua
de José Alfredo Dias, lote 1, 2.º, C, 2670 Loures, por se encontrar
acusado pelo crime de dano qualificado, previsto e punido pelos
artigos 212.º, n.º 1 e 213.º, n.º 2, alínea c), ambos do Código Pe-
nal, foi o mesmo por despacho de 10 de Maio de 2000, declarado
contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo ar-
guido após esta declaração e proibição do arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta
de condução e certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civis, prediais, comerciais ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia e proibição de o arguido efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias
dos registos civil, comercial e automóvel).

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. � O Oficial de Justiça, Joaquim Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 16 853/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 154/99,
pendentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada, o ar-
guido Carlos Alberto da Silva Macedo, casado, industrial, nascido
a 25 de Setembro de 1954, natural de Borba de Godim, Felgueiras,
filho de Alberto de Macedo e de Florinda Pereira da Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 7176729, emitido em 25 de Outubro
de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida em Cerrado do Outeiro, bloco 7, entrada 16, 1.º,

esquerdo, Paços de Ferreira, por se encontrar acusado como autor
material de um crime de homicídio na forma tentada, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 22.º, 23.º, 131.º e
132.º, n.os 1 e 2, alíneas f) e g) do Código Penal de 1982, actual-
mente previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
22.º, 23.º, 131.º, 132.º, n.os 1 e 2, alíneas f) e g) do Código Penal
de 1995, foi declarado contumaz, por despacho de 5 de Maio de
2000, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a passagem imediata de man-
dados de detenção para o efeito de ser sujeito a Termo de Identi-
dade e Residência, sem prejuízo da aplicação de outras medidas de
coacção; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, bem como a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
data, e ainda a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria Rebelo
Martins. � O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 16 854/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 31/95, pendentes neste Tribunal da Comarca de Macedo de Ca-
valeiros, na Única Secção, que o Ministério Público move à arguida
Dina da Luz Fitas, solteira, comerciante, nascida a 30 de Agosto
de 1959, na freguesia de Vilarinho dos Galegos, Mogadouro, filha
de António Augusto Fitas e de Isilda da Assunção Pereira, com úl-
tima residência conhecida em Paçó, Vila de Ala, Mogadouro, por
estar indiciada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi declarada a cessação da contumácia, por despacho de 27
de Março de 2000, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal instaurado contra a arguida.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente R. C. da
Silva. � O Oficial de Justiça, Levi Maria Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 16 855/2000 � AP. � O Dr.
Gil Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal
da Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, por despacho
de 28 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 110/95, deste Tribunal, em que é autor o Ministério Pú-
blico e arguido Joaquim Inácio Queirás, casado, vendedor, nasci-
do em 3 de Maio de 1963, em Mirandela, filho de João Inácio
Queirás e de Maria da Luz Lopes e com última residência conhe-
cida na Rua do Tanque, 34, Mirandela, por se encontrar indiciado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nas disposições dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia atento o
disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1982,
ficando assim sem efeito, as proibições que nos termos do artigo
337.º do Código de Processo Penal, lhe tinham sido impostas.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Cardoso
Ribeiro da Silva. � A Escriturária Judicial, Amélia Augusta Se-
queira Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 16 856/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 47/94.4GCMFR, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Paulo Freitas Pestana, solteiro,
cobrador, nascido a 2 de Maio de 1970, filho de António de Abreu
Pestana e de Maria Cecília de Freitas, natural de Santa Maria Maior,
Funchal, e residente no Caminho do Terço, Travessa do Pomar,
Santa Maria Maior, Funchal, em que lhe é imputada a prática de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com os artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da Lei Uniforme
relativa ao cheque, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 2 de Abril de 1997.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de Castro
Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Duarte
Rocha Gonçalves.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 16 857/2000 � AP. � Torna-se
público que, por despacho datado de 5 de Maio de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 159/99, pendentes neste
Tribunal da Comarca da Maia, 1.º Juízo, que a Procuradora-Adjunta
move contra o arguido Amândio Teixeira, agente técnico de electro-
mecânica, divorciado, nascido a 26 de Junho de 1955, filho de pai
natural e de Bárbara da Conceição Teixeira, natural de Coimbra, e
com residência na Avenida da Praia (frente ao Esmoriz Tur), Esmo-
riz, que se encontra acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do mencionado do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, artigos
336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1, todos do Código de Processo Penal, com
a inerente proibição de ser passado bilhete de identidade, certificados
do registo criminal por si requeridos, passaporte, carta de condução,
e ainda certidões ou quaisquer outros documentos que requeira jun-
to das repartições de finanças, serviços notariais, Serviço de Identi-
ficação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia e bem assim, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha
a celebrar a partir de 5 de Maio de 2000, e fica-lhe ainda vedado efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina da
Costa Bizarro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 16 858/2000 � AP. � O Dr.
Rui Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 282/92 do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta
Comarca move contra o arguido Severiano António Rodrigues Cor-
reia, casado, comerciante, filho de Severiano Correia e de Luísa
Sousa Vorote Correia, nascido a 15 de Agosto de 1948, natural da
freguesia da Ajuda, Lisboa, e residente na Rua de Silva Carvalho,
78, Lisboa, acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com
a redacção que o artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, de que, por despacho de 4 de Maio de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Mariano
Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 16 859/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 105/99, que
corre termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Nuno Coutinho Gonçalves, filho de António Gonçalves e de Ma-
ria Vitória Coutinho Gonçalves, natural de Marinha Grande, nas-
cido em 23 de Março de 1975, solteiro, vidreiro, residente em
Rozenstraat 5 5483 RM Schijndel Nederland, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por se ter apresentado a Juízo.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Romão Rosa da Cruz. �
A Escrivã-Adjunta, Isabel Marques.

Aviso de contumácia n.º 16 860/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 189/97, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em que é autor o
Ministério Público e arguido Carlos Manuel de Melo, divorciado,
filho de Abílio de Melo e de Maria de Lurdes Marques, nascido a
21 de Novembro de 1952 em Mangualde e residente nos Marinhei-
ros, Marrazes, Rua dos Marinheiros. bloco 2, 3.º, esquerdo, Leiria,
e por despacho de 4 de Maio de 2000 , foi declarada caduca a si-
tuação de contumácia do arguido, cujo anúncio foi publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 13 de Agosto de 1998, por ex-
tinção do procedimento criminal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Margarida Pi-
res de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 16 861/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 121/00, que o Ministério Público move
a Firmino Augusto Ferreira Fernandes, solteiro, sucateiro, nascido
a 17 de Março de 1978, natural de Paranhos, Porto, filho de Joa-
quim José Magalhães Fernandes e de Maria de Fátima Ferreira Sa-
nhoane, portador do bilhete de identidade n.º 12569040, com últi-
ma residência conhecida na Carretera de Rairo, Camiño do Rodeiro,
2, Orense, Espanha, foi declarada a cessação da contumácia, pen-
dente contra aquele arguido.

27 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 862/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 602/97, que o Ministério
Público move a Graça Maria Silveira Pires, solteira, vendedora, nas-
cida a 14 de Julho de 1963, natural de Salreu, Estarreja, filha de
José Tavares Rodrigues Pires e de Maria Alice Marques da Silveira,
portadora do bilhete de identidade n.º 62726273, com última resi-
dência conhecida na Rua de Adou de Cima, 89, Salreu, 3860 Es-
tarreja, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquela arguida.

30 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 16 863/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 30 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 495/91, que o Ministério
Público move a Maria Fernanda Faria Lopes, casada, industrial,
nascida a 21 de Janeiro de 1939, natural de Vila Fresquinha, Bar-
celos, filha de Armando Andrade Lemos e de Maria Adelaide Go-
mes Faria, portadora do bilhete de identidade n.º 0946749, com
última residência conhecida no Campo de 25 de Abril, bloco 1, 1.º,
esquerdo, 4750 Barcelos, foi declarada a cessação da contumácia,
pendente contra aquela arguida.

4 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 864/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 17 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 936/94, que o Ministério Pú-
blico move a José Alberto Fernandes Gonçalves, casado, industrial,
nascido a 18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto, filho
de José Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes
Maciel, portador do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Caminho do Calvário, 173, 4420 Gondomar, foi declara-
da a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

5 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 16 865/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 5/00, que o Ministério Público
move a Simão José Coutinho Andrade, divorciado, canalizador,
nascido a 22 de Janeiro de 1951, natural de Covas, Lousada, filho
de Aloísio Pinto de Andrade e de Maria Rosa de Sousa Coutinho,
portador do bilhete de identidade n.º 2735045, com última resi-
dência conhecida em 04 CHE D�Andbert BT 01-31200 Toulouse,
França, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por
um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
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Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
data de hoje; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e
o passaporte; a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, ou automóvel, bem como
de aí, efectuar qualquer registo; a proibição de movimentar, por si
ou através de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titu-
lar ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem em
Portugal.

6 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 866/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 553/96, que o Ministério Pú-
blico move a Miguel Mateus Garcia Mário, solteiro, pedreiro, nas-
cido a 20 de Janeiro de 1974, em Angola, filho de Mateus António
Mário e de Maria Manuel Garcia, portador do bilhete de identida-
de n.º 16148022, com última residência conhecida no Largo de
Marcelino Franco, 7, rés-do-chão, 8000 Faro, foi declarada a ces-
sação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

7 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 867/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 28 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 216/96, que o Ministério
Público move a Carlos Manuel da Silva dos Santos Fonseca, divor-
ciado, comerciante, nascido a 30 de Maio de 1955, natural de Pa-
ranhos, Porto, filho de Carlos Alexandrino Santos Fonseca e de
Rita Beires de Carvalho Silva Fonseca, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3308453, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Travessa de Paços de
Ferreira, 16, 4200 Porto, foi declarada a cessação da contumácia,
pendente contra aquele arguido.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 16 868/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 1271/93, que o Ministério
Público move a Maria Emília Marques Ventura Cosme, casada, em-
pregada de escritório, nascida a 22 de Setembro de 1953, natural
de Cedofeita, Porto, filha de Alírio Américo Ventura e de Branca
Rosa Silva Marques Ventura, portadora do bilhete de identidade
n.º 3761697, com última residência conhecida na Rua de D. Pedro
I, 158, 1.º, direito, Leça do Balio, Matosinhos, foi declarada a ces-
sação da contumácia, pendente contra aquela arguida.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 869/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 31 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 128/91, que o Ministério Pú-
blico move a António de Almeida Pinho, casado, comissionista,
nascido a 24 de Dezembro de 1957, natural de Angola, filho de
Aníbal de Almeida Pinho e de Cecília Pinho, portador do bilhete
de identidade n.º 7773786, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Cotovio,
edifício da EDP, Tuias, 4630 Marco de Canavezes, foi declarada
a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 16 870/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Márcia do Amaral Vieira, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Mato-

sinhos, faz saber que, por despacho de 18 de Abril de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 615/97, que o
Ministério Público move a Rafael Manuel da Silva, solteiro, ven-
dedor ambulante, nascido a 1 de Janeiro de 1977, em Águas San-
tas, Maia, filho de João da Silva e de Maria das Dores da Silva,
portador da carta de condução n.º 1029774, residente na Travessa
da Costa, Campo, 4440 Valongo, foi declarada a cessação da con-
tumácia, pendente contra aquele arguido.

18 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Márcia A.
Vieira. � O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 871/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular (abreviado) n.º 458/99, que o
Ministério Público move a Daniel da Silva Amorim, casado, taxista,
nascido a 25 de Janeiro de 1955, natural de Custóias, Matosinhos,
filho de José de Amorim e de Deolinda Pereira da Silva, portador
do bilhete de identidade n.º 5997304, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Mosteiro, 1900, Águas Santas, 4470 Maia, foi declarada a cessa-
ção da contumácia, pendente contra aquele arguido.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 16 872/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 2 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 325/99, que o Ministério Pú-
blico move a António José Carvalho Oliveira, solteiro, serralheiro,
nascido a 16 de Novembro de 1979, natural de Matosinhos, filho
de Mário Cruz Oliveira e de Maria Irene dos Anjos Carvalho, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 11687667, com última residência
conhecida na Travessa de Justino Montalvão, 25, 1.º, direito, Leça
da Palmeira, 4450 Matosinhos, foi declarada a cessação da contu-
mácia, pendente contra aquele arguido.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 873/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 2 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 105/98, que o Ministério Pú-
blico move a Eurico Manuel dos Santos Castelo Pinto, casado, comer-
ciante, nascido a 6 de Setembro de 1964, natural de Nossa Senhora
de Fátima, Lisboa, filho de Eurico Pinto e de Zaida Maria dos
Santos Castelo Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 6672052,
com última residência conhecida na Praça do Bocage, 23, 8.º, es-
querdo, 4700 Braga, foi declarada a cessação da contumácia, pen-
dente contra aquele arguido.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 16 874/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 109/00, que o Ministério Pú-
blico move a Louis Lucien Leger, solteiro, gerente, nascido a 23
de Agosto de 1961, natural de Yssengeaux, França, filho de Jean Le-
ger e de Marie Leger, portador do bilhete de identidade n.º 4227/99,
do Consulado Geral de França em Lisboa, com última residência
conhecida na Rua dos Pescadores, 104, Praia do Carvoeiro, 8400
Lagoa, foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra
aquele arguido.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 16 875/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 402/96, pendente no
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal,
actualmente 217.º, n.º 1 do Código Penal, a arguida Jubeda Yacub,
viúva, comerciante, residente na Praça de Teófilo Braga, 48, 2.º,
esquerdo, Brandoa, Amadora foi, por despacho de 24 de Março de
2000, cessada a declaração de contumácia.

27 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 16 876/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 1287/94 /ex. 1268/93
da 2.ª Secção do 1.º Juízo), pendente no 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 313.º, do Código Penal, a arguida Cândida Maria Soa-
res Sousa Carvalho Pinho, filha de Joaquim Sousa Carvalho e de
Maria da Piedade Soares, casada, nascida a 7 de Outubro de 1968,
em Matosinhos, Matosinhos, portadora do bilhete de identidade
n.º 10235852, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente no Bairro da Agra do Amial, bloco 83, c/12, Porto, foi
cessada a declaração de contumácia.

3 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 877/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 580/97, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2 do Código Penal, o arguido José Manuel
Martins de Pinho, filho de Baltazar de Almeida Pinho e de Júlia
de Almeida Martins, solteiro, trolha, nascido a 28 de Agosto de
1971, em Couto, Cucujães, Oliveira de Azeméis, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10721002, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, e residente na Praça da República, 203, cave,
Porto, foi cessada a declaração de contumácia.

17 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 878/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 549/99, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, a arguida Emília Isaura Moreira
Gonçalves, filha de Amâncio Augusto Gonçalves e de Alda Moreira
de Jesus Gonçalves, solteira, comerciante, nascida a 9 de Agosto
de 1965 em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 7020705, emitido em 2 de Setembro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Aviz, 10, 7050 Montemor-o-Novo, foi
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para a acusada a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e ainda, a proibição da arguida poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias (registos civil, comercial, predial e automóvel), nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida.

27 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Maria Teresa Reis.

Aviso de contumácia n.º 16 879/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 287/98, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal de 1982, o ar-
guido Eurico Manuel dos Santos Castelo Pinto, filho de Eurico

Pinto e de Zaida Maria dos Santos Castelo Pinto, casado, comer-
ciante, nascido a a 6 de Setembro de 1964, em Nossa Senhora de
Fátima, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6672052, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Praça
de Bocage, 23, 2.º, esquerdo, Braga, foi cessada a declaração de
contumácia.

3 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 880/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 549/95, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, o arguido Valdemar
José Correia Rodrigues, filho de José Albino do Carmo Rodrigues
e de Rosalina de Oliveira Correia, casado, trolha, nascido a 5 de
Novembro de 1967, em Matosinhos, titular do bilhete de identida-
de n.º 9765373, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e residente na Rua dos Cidres, 335, Santa Cruz do Bispo, Matosi-
nhos, foi cessada a declaração de contumácia.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 881/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 207/00, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de dois crimes de falsificação, de burla e de uso de do-
cumento de identificação alheio, previstos e punidos pelos artigos
256.º n.º 1 alínea a) e 3, 217, n.º 1 e 261.º do Código Penal, o ar-
guido José Fernando Miguel Vilar Pinto, filho de José Carvalho
Pinto e de Maria Manuela Miguel Vilar, solteiro, estudante, nas-
cido a 2 de Maio de 1968, na Cedofeita, Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 8199003, emitido em 16 de Fevereiro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua da Aliança, 273, rés-do-chão, esquerdo, Porto,
foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. � A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 16 882/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 3/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de detenção de arma proibida, previsto e
punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, o arguido Vítor Maia
Torres, filho de Franklim Torres e de Ilda Maia, solteiro, aposen-
tado, nascido a 20 de Abril de 1962, em Matosinhos, e com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Aldoar, bloco 16, entrada
251, casa 12, Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de o arguido poder ob-
ter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, admi-
nistração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção.

23 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cris-
tina Gaio Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda
Cardoso.
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Aviso de contumácia n.º 16 883/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 4001/94, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea d), do Có-
digo Penal, o arguido Cândido Luís Amorim de Sousa, filho de
Manuel Pacheco Gomes de Sousa e de Glória de Sá Amorim, sol-
teiro, nascido a 31 de Outubro de 1964, em São Mamede de In-
festa, Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 9307503,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Padre Costa 750, São Mamede de Infesta, Matosinhos, foi por
despacho cessada a declaração de contumácia.

24 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 16 884/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 646/96, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público
da prática de crime a arguida Fernanda Manuela da Silva Pinheiro
Moreira, filha de António Alves Pinheiro e de Maria de Lurdes
Rocha da Silva Pinto, divorciada, doméstica, nascida a 18 de No-
vembro de 1969, em Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 9865535, emitido pelo Arquivo de Identificação de Braga, e
residente na Rua de São Geraldo, 7, 3.º, Braga, foi cessada a de-
claração de contumácia.

3 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � O Oficial de Justiça, Eduardo Corte-Real.

Aviso de contumácia n.º 16 885/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 463/97, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, o arguido Carlos Manuel Ferreira de Abreu, filho de
Domingos Abreu e de Maria Isabel Correia Ferreira, divorciado,
trolha, nascido a 7 de Novembro de 1962, em Azurém, Guimarães,
titular do bilhete de identidade n.º 7586026, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua Nova da Feiteira,
150, 1.º, esquerdo, Trás, Pedroso, Carvalhos, foi por despacho ces-
sada a declaração de contumácia.

3 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 16 886/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 1879/94, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de furto, previsto e punido pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), do Código Penal, o argui-
do Manuel Joaquim Barbosa da Silva, filho de José Barbosa da
Silva e de Amélia Rosa de Jesus, casado, desempregado, nascido
a 1 de Setembro de 1958, em Aveleda, Vila do Conde, titular do
bilhete de identidade n.º 9653739, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e residente na Rua de Castelões, 90, Fajo-
zes, Vila do Conde, foi por despacho cessada a declaração de
contumácia.

3 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 16 887/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 676/95, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 2, alíneas b) e c), e 3, do Códi-
go Penal, o arguido Vítor Manuel Vieira Gonçalves, filho de Filinto
José Oliveira Gonçalves e de Helena Vieira Rodrigues, divorcia-
do, técnico de contas, nascido a 21 de Maio de 1968, em Vila Nova
da Telha, Maia, titular do bilhete de identidade n.º 8192791, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Prof. António Rocha, 396, Vila Nova da Telha, Maia, foi ces-
sada a declaração de contumácia.

19 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 16 888/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 465/98, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, o arguido Rui Manuel Ferreira dos Santos, filho de
António da Silva Santos e de Rosa Maria Ferreira, divorciado, em-
pregado de mesa, nascido a 3 de Setembro de 1958, em Ramalde,
Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3703216, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua da Fonte
Velha, 585, Custóias, foi por despacho cessada a declaração de
contumácia.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 16 889/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 594/96, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de incêndio, previsto e punido pelo artigo
253.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente pelo artigo 272.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, o arguido Vítor Manuel Fernandes de
Almeida, filho de Porfírio Tavares de Almeida e de Maria Aurora
Fernandes Alves Almeida, solteiro, sucateiro, nascido a 13 de Março
de 1972, em Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 10756475,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
das Areiras, Porto, foi cessada a declaração de contumácia.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 16 890/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 2252/94, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de tráfico de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15 793,
de 22 de Janeiro, o arguido Francisco Ferreira Ramalho, filho de
António Pinto Ramalho e de Aida da Conceição Ferreira, casado,
nascido a 2 de Outubro de 1956, em Meiomães, Resende, titular
do bilhete de identidade n.º 9264171, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Viela da
Regedoura, 48, casa 3, Guifões, Matosinhos, foi declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, im-
plicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de o arguido poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 16 891/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 400/94, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o arguido José Alberto
Fernandes Gonçalves, filho de José Ricardo Gonçalves dos Reis e de
Marcelina Fernanda Maciel, casado, nascido a 18 de Maio de 1966,
em Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 7876889,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Vila Nova de Cima, São Cosme, Gondomar, foi cessada a de-
claração de contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 16 892/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum n.º 531/99, pendente no 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de contra economia, previsto e punido pelo artigo 24.º,
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n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 28/84, a arguida Iracema Boa
Nova Araújo, filha de Egídio Boa Nova de Araújo e de Marly Sil-
vestre, solteira, nascida a 9 de Abril de 1969, no Brasil, titular do
bilhete de identidade n.º 16160029, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida em Eidos,
Lovelhe, Vila Nova de Cerveira, foi declarada contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para
a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de a arguida
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 16 893/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 347/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Públi-
co da prática dos crimes de ofensas corporais e burla, previstos e
punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal, a arguida Cidália Maria da Silva Carneiro, filha de Ma-
nuel César Carneiro e de Maria Adelaide Monteiro da Silva, sol-
teira, nascida a 29 de Março de 1973, em Massarelos, Porto, titular
do bilhete de identidade n.º 11216189, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Tra-
vessa da Vilarinha, 8, 2.º, esquerdo, Matosinhos, foi declarada con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
implicando para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em
repartições públicas, administração fiscal e conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. � A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 16 894/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 395/98, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Tiago Rocha dos Santos, solteiro, empre-
gado de hotelaria, nascido a 25 de Julho de 1965, filho de José
Moreira Santos e de Maria Alves Rocha, natural de Melres, Gondo-
mar, titular do bilhete de identidade n.º 8051598, com última resi-
dência conhecida no lugar de Santiago, Melres, Gondomar, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela
prática do crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º,
n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 3 de
Março de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e
livrete de veículo automóvel e certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, bem como de aí efectuar qualquer registo e, ainda, a proibi-
ção de movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer contas
bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades
bancárias que operem em Portugal.

20 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Oficial de Justiça, Belisa Moreno.

Aviso de contumácia n.º 16 895/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo de Competência

Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 149/00, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Oliver Jean Luís Lourdel, chefe de loja,
nascido a 20 de Fevereiro de 1967, natural de Rouen, França, com
última residência conhecida na Praça de Quintão Meireles, 9, Er-
mesinde, Valongo, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado-pronunciado pela prática do crime de especulação, previsto
e punido pelo artigo 35.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, foi aquele arguido, por despacho de 8 de Março
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução de veículos automóveis ou motociclos e livrete de
veículo automóvel e certidões ou registos junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo e, ainda, a proibição de movimen-
tar, por si ou através de outrem, quaisquer contas bancárias de que
seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que
operem em Portugal.

24 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Oficial de Justiça, Belisa Moreno.

Aviso de contumácia n.º 16 896/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1100/97, que
o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Jorge Alves
dos Reis, casado, trolha, nascido a 17 de Dezembro de 1958, fi-
lho de Agostinho dos Reis e de Aida Alves Calvão, natural de Mas-
sarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 7196821, emiti-
do em 21 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, residente na Rua do Soutinho de Baixo, 390, rés-do-chão,
Ermesinde, Valongo, foi por despacho de 22 de Março de 2000,
declarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

27 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 897/2000 � AP. � O Dr.
Elias Arantes Tomé, juiz de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 195/98, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Paulo José da Cruz Frutuoso Rosinha, sol-
teiro, lavador de automóveis, nascido a 6 de Agosto de 1975, fi-
lho de José Dias Frutuoso Rosinha e de Avelina Maria da Cruz
Frutuoso Rosinha, natural de Massarelos, Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 10577671, emitido em 14 de Dezembro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Ferraria, 610, 2.º, frente, Rio Tinto, Gondo-
mar, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado-pro-
nunciado pela prática do crime de burla, previsto e punido pelos
artigos 217.º e 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, do Código Penal, foi
aquele arguido, por despacho de 6 de Janeiro de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo automóvel
e certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo e, ainda, a proibição de movimentar, por si ou através
de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-ti-
tular, em quaisquer entidades bancárias que operem em Portugal.

28 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. �
A Oficial de Justiça, Belisa Moreno.

Aviso de contumácia n.º 16 898/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
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saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 408/98, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Helder Alexandre Ferreira Freitas, solteiro,
ajudante de feirante, nascido a 30 de Março de 1972, filho de Fer-
nando Freitas e de Adélia Paulina Ferreira Freitas, natural de Fran-
ça, titular do bilhete de identidade n.º 10166924, emitido em 20 de
Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Senhora da Paz, 195, Vilar
de Andorinho, Vila Nova de Gaia, ora ausente em parte incerta, por
se encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi aquele arguido, por despacho de 24 de Março de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo au-
tomóvel e certidões ou registos junto das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo.

4 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 899/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 585/97, que
o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Teixeira
Barbosa Lima, casado, vendedor, nascido a 1 de Fevereiro de 1969,
filho de Francisco Álvaro Barbosa Lima e de Maria das Dores Ri-
beiro Teixeira, natural de Ermesinde, Valongo, residente na Rua de
Calouste Gulbenkian, 171, 3.º, direito, Ermesinde, Valongo, foi por
despacho de 12 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a sua
contumácia, e, consequentemente, declaradas cessadas as respecti-
vas implicações.

5 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 900/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 659/97, que o Ministério Pú-
blico  move contra a arguida Ana Paula Alves Duarte, divorciada,
filha de José Augusto Leite Duarte e de Amélia Augusta Alves
Duarte, natural de Moçambique, nascida a 25 de Julho de 1965, e
residente na Rua do Dr. Manuel Laranjeira, 90, Paranhos, Porto,
foi declarada a cessação de contumácia pendente contra aquela
arguida.

7 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Escrivã-Adjunta, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 901/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 113/98, que o digno agente do Ministério Público move
contra a arguida Anabela Ferreira Rodrigues Crista Fernandes,
casada, doméstica, nascida a 8 de Janeiro de 1969, filha de Ma-
nuel Rodrigues Crista e de Cesaltina Ferreira Lopes, natural de
Leça da Palmeira, Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 8593830, emitido em 26 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Dr. José da Silva Passos, 138, rés-do-chão, Matosinhos, ora au-
sente em parte incerta, por se encontrar acusada-pronunciada pela
prática do crime de descaminho de bens, previsto e punido pelo
artigo 355.º do Código Penal, foi aquela arguida, por despacho de
6 de Abril de 2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes im-
plicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou motoci-

clos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

12 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 902/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 1463/97, que o digno agente do Ministério Público
move contra a arguida Maria da Glória Rocha Silva Pinto, casada,
doméstica, nascida a 3 de Abril de 1961, filha de Carlos Alberto
da Silva Azenha e de Maria Alice Rocha, natural de Massarelos,
Porto, com última residência conhecida na Rua do Monte, 20, Gui-
fões, Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusada-pronunciada pela prática do crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela argui-
da, por despacho de 6 de Abril de 2000, declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos auto-
móveis ou motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou
registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

13 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 903/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 284/98, pendentes no 4.º Juízo des-
te Tribunal, que o digno agente do Ministério Público move con-
tra o arguido Alberto Rodrigues da Cunha, solteiro, marmorista,
nascido a 11 de Julho de 1967, filho de Álvaro Gomes da Cunha
e de Maria da Conceição Rodrigues, natural de Madalena, Vila
Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 9483995, emiti-
do em 16 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Lamaçães, 341,
1.º, Pedroso, Carvalhos, Vila Nova de Gaia, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prática dos cri-
mes de burla e furto, previstos e punidos, respectivamente, pelos
artigos 217.º, n.º 1, e 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele ar-
guido, por despacho de 4 de Abril de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos
automóveis ou motociclos e livrete de veículo automóvel e certi-
dões ou registos junto dos tribunais, das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis, dos cartórios notariais,
da Direcção dos Serviços de Identificação Criminal, da Direcção-
-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das
juntas de freguesia, bem como de aí efectuar qualquer registo.

13 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 904/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 71/97, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Desidério Gonçalves Loureiro, casado, vendedor,
nascido a 7 de Maio de 1949, filho de José Loureiro e de Maria
da Glória Gonçalves, natural do Bonfim, Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 3045848, emitido em 13 de Junho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, com última residência conhe-
cida na Rua de Justino Teixeira, 708, Porto, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
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artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi aquele arguido, por despacho de 6 de Abril de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo au-
tomóvel e certidões ou registos junto das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo.

13 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. � A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 905/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 353/99, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Manuel Fernando Leite Martins, casado, comer-
ciante, nascido a 14 de Novembro de 1958, filho de José Teixeira
Martins e de Emília da Cunha Leite, natural de Aboadela, Ama-
rante, titular do bilhete de identidade n.º 6884026, emitido em 12
de Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Pena, Quereledo, Covelas
STS, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado-pro-
nunciado pela prática do crime de evasão, previsto e punido pelo
artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 6 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

13 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 906/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 1463/97, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Cassiano Meireles Pinto, casado, serralheiro, nas-
cido a 1 de Março de 1959, filho de António Nascimento Pinto e
de Maria Dulce Meireles, natural de São Mamede de Riba Tua, Alijó,
titular do bilhete de identidade n.º 5944842, emitido em 29 de
Dezembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Monte, 20, Guifões, Mato-
sinhos, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado-pro-
nunciado pela prática do crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido, por des-
pacho de 6 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

14 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 907/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 193/99, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge Nogueira Regadas, solteiro, de-

sempregado, nascido a 22 de Abril de 1974, filho de Francisco
Barbosa Regadas e de Joaquina Lemos Nogueira, natural de Mi-
ragaia, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10739146, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação do Porto, com última residência
conhecida na Rua do Prof. Jaime Rios de Sousa, 12, 3.º, Porto, ora
ausente em parte incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela
prática dos crimes de falsificação e burla na forma tentada, previs-
tos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, 217.º, n.os 1
e 2, 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi aquele arguido, por des-
pacho de 6 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

17 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Melo. � A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 908/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 1021/97, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Henrique Manuel Vilaça Pinho, divorcia-
do, empresário, nascido a 9 de Junho de 1962, filho de Manuel
Marabuto de Pinho e de Flora Maria Augusta Plácido dos Santos
Castelo Branco Vilaça de Pinho, natural de Moçambique, com úl-
tima residência conhecida na Avenida do Infante D. Henrique, 40,
rés-do-chão, direito, Setúbal, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele
arguido, por despacho de 6 de Abril de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos au-
tomóveis ou motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões
ou registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

17 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 909/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 1381/97, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Abel Martinho Fragata Assis, divorciado,
casado, nascido a 11 de Novembro de 1952, filho de Mário da Silva
Assis e de Efigénia da Piedade Oliveira Fragata, natural de Santo
Ildefonso, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 2871323, emi-
tido em 6 de Abril de 1995, com última residência conhecida na
Rua de D. Afonso Henriques, 308, 3.º, esquerdo, Rio Tinto,
Gondomar, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do-pronunciado pela prática do crime de usurpação de funções,
previsto e punido pelo artigo 400.º, n.º 2, do Código Penal (actual
artigo 358.º do mesmo diploma), foi aquele arguido, por despacho
de 13 de Abril de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

26 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.
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Aviso de contumácia n.º 16 910/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 479/99, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido António Maria Ralha Monteiro, casado,
industrial, nascido a 4 de Abril de 1948, filho de Domingos Mon-
teiro e de Maria Emília Ralha, natural de Ribadouro, Baião, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 979997, emitido em 21 de Outu-
bro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de José Mariani, 42, 2.º, direito, Vila
Nova de Gaia, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acu-
sado-pronunciado pela prática do crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, foi aquele
arguido, por despacho de 31 de Março de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo automó-
vel e certidões ou registos junto das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar
qualquer registo.

27 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 911/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 88/97, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Manuel Faria da Silva,
solteiro, trolha, nascido a 11 de Novembro de 1979, filho de Albino
José da Silva e de Olímpia Rosa Faria, natural de Matosinhos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11716077, emitido em 21 de Maio
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Tra-
vessa da Solidariedade, 70-B, rés-do-chão, esquerdo, Lavra, foi por des-
pacho de 7 de Abril de 2000, declarada cessada a sua contumácia,
e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

27 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 912/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 150/99, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Gustavo Ferreira
Torres, solteiro, carpinteiro, nascido a 6 de Janeiro de 1974, filho
de Gustavo José Torres e de Aurora Maria de Vale Ferreira Tor-
res, natural da Beira, Moçambique, titular do bilhete de identida-
de n.º 11164899, emitido em 20 de Junho de 1994, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, residente na Rua da Junqueira, 13, 2.º,
direito, Póvoa de Varzim, foi por despacho de 7 de Abril de 2000,
declarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

27 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 913/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 668/97 (ex-processo n.º 167/97, do 2.º Juízo), pendentes no
4.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Henrique Eugénio da Silva Rocha, divorciado, mecânico
marítimo, nascido a 25 de Janeiro de 1950, filho de Lídio da Sil-
va Rocha e de Saluminia Soares de Almeida, natural de Matosi-
nhos, titular do bilhete de identidade n.º 2963858, emitido em 13
de Agosto de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Avenida de Serpa Pinto, 69, Matosinhos, foi por despa-
cho de 13 de Abril de 2000, declarada cessada a sua contumácia,
e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

27 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 914/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 52/97 (ex-processo n.º 675/96, do 1.º Juízo), pendentes no
4.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido António José Pacheco Correia, casado, comerciante, nas-
cido a 9 de Outubro de 1956, filho de Gil Augusto Correia e de
Berta Pires de Sá Ferreira Pacheco, natural da Sé Nova, Coimbra,
titular do bilhete de identidade n.º 4133828, emitido em 28 de Ja-
neiro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Rua do Marquês de Marialva, 55, 1.º direito, Cantanhede, foi por des-
pacho de 5 de Abril de 2000, declarada cessada a sua contumácia,
e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 915/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 1002/97 (ex-processo n.º 743/96, do 3.º Juízo), pendentes no
4.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos dos Santos Silva, solteiro, nascido a 16 de Março
de 1977, filho de Américo da Silva e de Maria da Luz Divina dos
Santos, natural de Matosinhos, residente no Bairro da Biquinha, Vi-
larinha, Matosinhos, foi por despacho de 10 de Março de 2000,
declarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 916/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 32/98, pendentes no 4.º Juízo deste
Tribunal, que o digno agente do Ministério Público move contra o
arguido Esmael Suleiman Fakir, casado, nascido a 20 de Agosto
de 1957, natural de Moçambique, com última residência conheci-
da nas Torres da Boa Vista, torre 2, 5.º, A, Santo António dos
Cavaleiros, Loures, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
acusado-pronunciado pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 4 de Abril de
2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e livrete
de veículo automóvel e certidões ou registos junto dos tribunais,
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis, dos cartórios notariais, da Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos ci-
vis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 917/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 236/97, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João José Mendes da
Luz, solteiro, empresário, nascido a 18 de Janeiro de 1964, filho
de Luís Fernandes Mendes da Luz e de Maria da Conceição Men-
des da Luz, natural de São Tomé e Príncipe, titular do bilhete de
identidade n.º 16154185, residente na Rua do Azevinho, 1, 3.º,
direito, Gondomar, foi por despacho de 28 de Abril de 2000, de-
clarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente, declaradas
cessadas as respectivas implicações.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.
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Aviso de contumácia n.º 16 918/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 89/99, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Nelson Nascimento Oliveira Lopes, casado, em-
pregado de mesa, nascido a 26 de Maio de 1942, filho de Fausta
de Oliveira Lopes, natural de Miragaia, Porto, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Bombeiros Voluntários de Coimbrões,
227, Apartado 31, Vila Nova de Gaia, ora ausente em parte incer-
ta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 2 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 919/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 682/97, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Luísa da Costa Ma-
chado, solteira, comerciante, nascida a 8 de Maio de 1965, filha
de Fortunato da Silva Machado e de Maria José da Costa e Silva,
natural de Macedo de Cavaleiros, titular do bilhete de identidade
n.º 9364995, emitido em 26 de Junho de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Travessa das Florindas, 3, 1.º,
esquerdo, Ajuda. Lisboa, foi por despacho de 28 de Abril de 2000,
declarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 920/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 1420/97, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Pedro Barbosa Fer-
reira, solteiro, consultor imobiliário, nascido a 13 de Julho de 1972,
filho de Alberto Porfírio da Silva Ferreira e de Maria Luísa Costa
Gomes Barbosa Ferreira, natural de Massarelos, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 9867909, emitido em 12 de Janeiro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Dr. Porfírio de Andrade, 321, bloco F, 1.º, esquerdo, frente, Rio
Tinto, Gondomar, foi por despacho de 28 de Abril de 2000, de-
clarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente, decla-
radas cessadas as respectivas implicações.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 921/2000 � AP. � O Dr.
José Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 304/98 (ex-processo n.º 721/96, do
3.º Juízo), pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido António Maria Cor-
tes Teixeira, solteiro, operário da construção civil, nascido a 7 de
Dezembro de 1964, filho de Manuel Teixeira do Carmo e de Elisa
de Almeida Cortes, natural de São Mamede de Infesta, Matosinhos,
titular do bilhete de identidade n.º 9430747, com última residên-
cia conhecida na Travessa de Ramalho Ortigão, bloco 2, entrada
30, Perafita, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do-pronunciado pela prática do crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi

aquele arguido, por despacho de 17 de Abril de 2000, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo automó-
vel e certidões ou registos junto dos tribunais, das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. � A Oficial de Justiça, Teresa Cruz.

Aviso de contumácia n.º 16 922/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 91/97, que
o Ministério Público move contra o arguido Henrique Correia Mon-
teiro, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 9 de Outubro
de 1961, filho de José Maria Gomes Monteiro e de Maria da Con-
ceição Correia, natural de Matosinhos, residente na Rua da Regada,
26, Guifões, Matosinhos, foi por despacho de 18 de Janeiro de
2000, declarada cessada a sua contumácia, e, consequentemente,
declaradas cessadas as respectivas implicações.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 923/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 299/97, que
o Ministério Público move contra o arguido José Maria Azevedo
da Silva, casado, empresário, nascido a 2 de Março de 1961 filho
de António Azevedo da Silva e de Maria Alice Maia de Azevedo,
natural de Labruge, Vila do Conde, titular do bilhete de identida-
de n.º 6937667, emitido em 16 de Fevereiro de 1993, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da Nossa Senhora
de Fátima, 728, 2.º, Árvore, Vila do Conde, foi por despacho de
11 de Abril de 2000, declarada cessada a sua contumácia, e, con-
sequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 16 924/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Melo, juíza de direito do 4.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 111/98, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Fernando da Costa Oliveira, casa-
do, trolha, nascido a 11 de Julho de 1960, filho de Augusto Ade-
lino da Costa Oliveira e de Maria Júlia de Sá Oliveira, natural de
Alfena, Valongo, com última residência conhecida na Rua de An-
gola, 117, rés-do-chão, Ermesinde, Valongo, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do cri-
me de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo
275.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 6 de Abril, de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e livrete de veículo automóvel e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Melo. �
A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MESÃO FRIO

Aviso de contumácia n.º 16 925/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Bárbara Valente Sousa Guedes, juíza de direito do Tribu-
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nal da Comarca de Mesão Frio, faz saber que, por despacho de 4
de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 3/95,
que corre termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Sónia Elizabete Pinto Garcia Rodrigues, divor-
ciada, nascida a 22 de Maio de 1972, natural de Campelo, Baião,
filha de Carlos Garcia Rodrigues e de Rosa Margarida Miranda
Pinto Garcia, titular do bilhete de identidade n.º 9861569, residente
na Rua de São Brás, 325, apartamento 5, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho de 1997, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

5 de Março de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Bárbara Va-
lente Sousa Guedes. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 16 926/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 297/99, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela (antigo processo n.º 760/93), foi
declarada cessada a declaração de contumácia referente ao argui-
do Afonso Henrique Batista, solteiro, sapateiro, filho de Gabriel dos
Santos e de Maria José Batista, nascido a 25 de Março de 1955,
em Abambres, Mirandela, e com última residência conhecida em
8 Rue Henri Matisse, Aulnay Bois, 9300, França, o qual havia sido
declarado contumaz, por despacho de 14 de Fevereiro de 1992.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. � A Escrivã-Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 16 927/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 291/99 (ex-processo
n.º 734/99), pendente neste Tribunal (2.º Juízo), contra o arguido
Camilo Rafael Lisboa, casado, trolha, filho de Manuel António e
de Libânia da Conceição Lisboa, nascido a 15 de Agosto de 1960,
na freguesia do Vale de Asnes, Mirandela, onde teve a sua última
residência, nos quais se encontra acusado da prática de um crime
de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 5 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, determinada por despa-
cho de 29 de Novembro de 1989.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 928/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 293/99, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela (ex-processo n.º 738/93, do 1.º Juí-
zo), foi declarada caduca a declaração de contumácia referente ao
arguido Manuel Fernando Vieira Barbosa, casado, técnico de equi-
pamentos de escritório, filho de Carmindo Martins Barbosa e de
Lúcia Barbosa Vieira, nascido a 21 de Abril de 1958, natural da
freguesia de Rio Tinto, concelho de Gondomar, titular do bilhete
de identidade n.º 5906761, emitido em 25 de Agosto de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Avenida do 1.º de Maio, Vila Real, o qual havia sido
declarado contumaz, por despacho de 12 de Março de 1990.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Maria P. C. Lemos Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 16 929/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 286/99, do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Mirandela (antigo processo n.º 552/91), foi declara-
da cessada a declaração de contumácia referente ao arguido José
Joaquim Paredes Pereira, vendedor, filho de Alfredo Pereira e de
Adelaide Alves Paredes, nascido a 17 de Abril de 1947, em Olivei-
ra, Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 3569931, e com
última residência conhecida na Rua da Caldeiroa, 33, Guimarães, o qual
havia sido declarado contumaz, por despacho de 9 de Junho de 1992.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. � A Escrivã-Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 16 930/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 285/99 (ex-processo

n.º 358/90), pendente neste Tribunal (2.º Juízo), contra o arguido
Manuel Martinho Nunes Gonçalves, casado, comerciante, nascido
a 23 de Fevereiro de 1954, na freguesia de Campeã, Vila Real, filho
de Roberto dos Anjos Gonçalves e de Maria Lourdes Nunes, com
última residência conhecida no lugar do Pepe, Campeã, Vila Real,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, determinada por despacho de 21 de
Novembro de 1991.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 931/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 296/99 (ex-processo
n.º 750/93), pendente neste Tribunal (2.º Juízo), contra o arguido
Tiago Ferreira Gomes, solteiro, comerciante, filho de Francisco
Gomes e de América Gomes Ferreira, nascido a 8 de Dezembro de
1936, na freguesia do Socorro, Lisboa, e com última residência
conhecida na Vidigueira, Cuba, nos quais se encontra acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 23.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 5 de Maio de 2000,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, determinada por despa-
cho de 14 de Maio de 1992.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 932/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 294/99 (ex-processo
n.º 740/93), pendente neste Tribunal (2.º Juízo), contra o arguido
António Paulo Tomé Afonso, solteiro, agricultor, filho de António
Manuel Vaz Afonso e de Maria Joaquina Vaz Tomé, natural de
Santa Maria, Bragança, nascido a 15 de Janeiro de 1962, com úl-
tima residência conhecida na Quinta da Seara, Bragança, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por
despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos supra referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 933/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 292/99, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela (antigo processo n.º 736/93), foi
declarada cessada a declaração de contumácia referente à arguida
Ana Teresa Abrantes da Cruz, casada, industrial, filha de José Duarte
da Cruz e de Maria das Dores Abrantes, nascida a 25 de Abril de 1942,
em São Romão, Seia, titular do bilhete de identidade n.º 2487192,
e com última residência conhecida na Rua do Mercado, Seia, a qual
havia sido declarada contumaz, por despacho de 8 de Janeiro de
1990.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. � A Escrivã-Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 16 934/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 298/99, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela (antigo processo n.º 762/93), foi
declarada cessada a declaração de contumácia referente à arguida
Maria da Glória, solteira, doméstica, filha de Ernesto dos Santos e
de Maria Virgínia, nascida a 21 de Setembro de 1945, em Carva-
lhais, Mirandela, e com última residência conhecida na Vila Nova
das Patas, Mirandela, a qual havia sido declarada contumaz, por
despacho de 14 de Maio de 1992.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. � A Escrivã-Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.
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Aviso de contumácia n.º 16 935/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 295/99 (ex-processo
n.º 141/90), pendente neste Tribunal (2.º Juízo), contra o arguido
Rui António Ferreira, solteiro, agricultor, filho de Manuel Eugénio
e de Maria de Lourdes, nascido a 25 de Maio de 1968, em Vale
de Asnes, Mirandela, onde teve a sua última residência conhecida,
nos quais se encontra acusado da prática de um crime de introdu-
ção em casa, previsto e punido pelo artigo 126.º, n.º 2, do Código
Penal, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, determinada por despacho de 21 de Se-
tembro de 1990.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 16 936/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 120/96, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos de Almeida Moreno, solteiro, mon-
tador de tectos falsos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 6 de Outubro de 1970, filho de José Manuel Con-
duto Moreno e de Idília da Conceição Justino de Almeida, com
última residência conhecida na Rua de Maria Pia, 513, porta 8,
Lisboa, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 296.º do Código Penal, e actualmente previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, e, nos
quais, por despacho de 26 de Abril de 2000, foi declarada cessa-
da a contumácia.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos San-
tos Marques. � A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 16 937/2000 � AP. � O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 141/95, a correr termos por este Tribu-
nal e Secção, que o digno magistrado do Ministério Público mo-
veu contra o arguido António João Teixeira Trinta, divorciado,
vendedor ambulante, filho de Belarmino Teixeira Trinta e de Aida
dos Santos Teixeira, natural de Alvite, Moimenta da Beira, nascido
a 15 de Fevereiro de 1962, e residente em Vila Garcia, Trancoso,
por ter cometido um crime de furto de uso de veículo, previsto e
punido, ao tempo, pelo artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal, e ac-
tualmente pelo artigo 208.º do Código Penal de 1995, foi determi-
nada a cessação de contumácia, por despacho de 9 de Maio de
2000, anteriormente declarada contra o mesmo em 17 de Dezem-
bro de 1996, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. � A Escrivã-Auxiliar, Fernanda Clara.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 16 938/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, encon-
tram-se pendentes uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 187/97.8PAMTA, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Jorge Pinhel Aires dos Reis, solteiro,
empreiteiro da construção civil, nascido a 3 de Março de 1964,
natural da Guiné-Bissau, filho de Pedro Aires dos Reis e de Flori-
pes Augusta Pinhel Aires dos Reis, com última residência conhe-
cida na Praceta de Luciano Ladeiro, lote 142, 2.º, direito, Baixa da
Banheira, a quem é imputada a prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi por despacho de 6 de Abril de 2000, decla-
rado contumaz, o que implica os seguintes efeitos: a suspensão dos
ulteriores termos processuais que não sejam urgentes até à sua apre-
sentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
carácter patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, registos e
certificados em seu nome, passaporte e carta de condução, bem
como certidões ou registos nas conservatórias dos registos predial,

civil, comercial e de automóveis e certificados em seu nome junto
dos serviços de autoridades ligados à administração pública (cen-
tral, regional e local), incluindo os consulados de Portugal.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Contrei-
ras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 16 939/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 318/94.0GAMTA,
do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, em que é acu-
sado pelo Ministério Público pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em con-
jugação com o artigo 217.º do Código Penal de 1995, Miguel Men-
des, nascido a 6 de Junho de 1974, foi por despacho de 10 de Abril
de 2000, cessada a declaração de contumácia, por extinção do pro-
cedimento criminal, por prescrição.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Contrei-
ras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 16 940/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 369/94.4GBMTA,
do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado
pelo Ministério Público pela prática de dois crimes de furto quali-
ficado, previstos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2,
alíneas c) e d), do Código Penal de 1982, com referência ao artigo
298.º, n.º 2, do Código Penal de 1982, Alexandre Manuel Alves
de Almeida, filho de Manuel Conceição de Almeida e de Maria
Elisabete Soromenho Alves de Almeida, natural de Moçambique,
nascido a 30 de Outubro de 1970, solteiro, residente na Praceta de
José Escada, lote 10, 2.º, esquerdo, Vale da Amoreira, foi por des-
pacho de 4 de Abril de 2000, cessada a declaração de contumácia,
por apresentação.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria João Contrei-
ras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 16 941/2000 � AP. � A Dr.ª
Cláudia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 10
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 116/96, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra a arguida Maria Alice Vas-
concelos de Sousa, psicóloga, e com última residência conhecida
na Rua da Corujeira, Prédio Lázaro, 1.º, sala 2, Montalegre, por
ter infringido o preceituado nos artigos 234.º, n.º 3, e 400.º, n.º 2,
do Código Penal de 1982, actualmente pelos artigos 260.º, n.º 3, e
358.º, alínea b), do Código Penal vigente, foi julgado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra a arguida, declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava, e ordenado o arquivamen-
to dos autos, pelo que cessam os respectivos efeitos.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus Antunes Barata. � O Oficial de Justiça, Hernâni Pires
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 16 942/2000 � AP. � A Dr.ª
Cláudia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 10
de Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 119/92, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido António José
Machado de Sousa, solteiro, ajudante de pedreiro, nascido a 3 de Ja-
neiro de 1974, filho de António José de Sousa e de Maria Augusta
Alves Machado de Sousa, natural de Salvador, Ribeira da Pena, e
com última residência conhecida no Bairro do Outeiro, Montalegre,
por ter infringido o preceituado no artigo 297.º, n.º 2, alíneas c), d)
e h), ex vi do artigo 296, crime de furto qualificado, e ainda o ar-
tigo 308.º, crime de dano, todos do Código Penal de 1982, em con-
curso real, foi julgado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra o arguido, declarada cessada a contumácia em que se
encontrava, e ordenado o arquivamento dos autos, pelo que cessam
os respectivos efeitos.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cláudia Sofia de
Jesus Antunes Barata. � O Oficial de Justiça, Hernâni Pires
Fernandes.
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TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 16 943/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1240/94.5PAMTJ,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Manuel Condinho
Gomes de Almeida, casado, pedreiro, natural do Pinhal Novo, Pal-
mela, nascido a 6 de Maio de 1962, filho de Lazaro Gomes e de
Maria Georgete Borges Condinho, titular do bilhete de identidade
n.º 8878555, emitido em 16 de Julho de 1996, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Balneários, Atalaia, Montijo, por se en-
contrar acusado como autor material de um crime de dano, previs-
to e punido pelos artigos 308.º, n.º 1, e 309.º, n.º 3, alínea b), do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter ou renovar documentos, designadamente certi-
dões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certificado do registo criminal e certidões
em conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Bernardo No-
vais. � A Escrivã de Direito, interina, Lídia Curto.

Aviso de contumácia n.º 16 944/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1240/94.5PAMTJ,
pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Manuel Condinho
Gomes de Almeida, casado, pedreiro, natural do Pinhal Novo,
Palmela, nascido a 6 de Maio de 1962, filho de Lazaro Gomes e
de Maria Georgete Borges Condinho, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8878555, emitido em 16 de Julho de 1996, com última
residência conhecida na Rua dos Balneários, Atalaia, Montijo, por
se encontrar acusado como autor material de um crime de dano,
previsto e punido pelos artigos 308.º, n.º 1, e 309.º, n.º 3, alínea b),
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter ou renovar documentos, designadamente certi-
dões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certificado do registo criminal e certidões
em conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Bernardo No-
vais. � A Escrivã de Direito, interina, Lídia Curto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Aviso de contumácia n.º 16 945/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Murça, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 41/99, pendente nesta comarca contra o arguido Francisco
Rainha Augusto, casado, nascido a 3 de Abril de 1944, filho de
António Augusto e de Ermelinda Rainha, e residente na Rua da
Portela, 79, Vilares, Murça, por despacho de 9 de Maio de 2000,
nos autos acima referidos, caduca a situação de contumácia do men-
cionado arguido, com todas as consequências legais daí resultantes.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina Domin-
gues Paz Dias. � A Escrivã-Auxiliar, Celeste Maria Esteves Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 16 946/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 119/97, a correr termos pelo Tribunal
da Comarca de Odemira, em que é arguido Raul Filipe de Almeida

Marques, natural de Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido a 24
de Fevereiro de 1964, casado, filho de Raul Leitão Marques e de
Maria Helena Rocha de Almeida Marques, e com residência na Rua
de António Sérgio, lote 4, 4.º, esquerdo, Agualva, Cacém, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia proferida contra o re-
ferido arguido, por efeitos de apresentação do arguido.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Marques Ma-
deira. � O Escrivão-Adjunto, Pedro Fialho Dores.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 16 947/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 975/95.0TAOER, com
julgamento perante tribunal singular, que o Ministério Público move
contra o arguido Óscar Chagas Lopes Rocha, nascido a 13 de Fe-
vereiro de 1970, na freguesia de São José, concelho de Lisboa, fi-
lho de Fausto José Rocha e de Marília Lopes Rosa, solteiro, pedrei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10503684, e domiciliado na
Rua de Miguel Bombarda, 3, 3.º, esquerdo, Lisboa, por despacho,
cuja prolação data de 16 de Setembro de 1999, foi declarado extin-
to o procedimento criminal que impedia contra o arguido acima iden-
tificado, por amnistia, e, em consequência, ordenado o oportuno ar-
quivamento dos autos. Concomitantemente, por caducidade, foi
declarada cessada a contumácia, artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, por analogia. A presente declaração de cessação de
contumácia, torna caducos os seguintes efeitos: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo diploma legal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bi-
lhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral
de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.

Aviso de contumácia n.º 16 948/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 446/93.9TBOER, com
julgamento perante tribunal singular, que o Ministério Público move
contra o arguido Isménio Augusto de Oliveira Sousa, nascido a 15
de Setembro de 1957, em Moçambique, filho de Isménio Augusto
de Sousa e de Benedita Cândida Oliveira de Sousa, solteiro, ser-
vente de pedreiro, e com último domicílio conhecido na Rua de
Fernão Mendes Pinto, 136, Queluz, o qual faleceu em 15 de De-
zembro de 1997, por despacho, cuja prolação data de 18 de Feve-
reiro de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal que
impedia contra o arguido acima identificado, por óbito do agente,
e, em consequência, ordenado o oportuno arquivamento dos autos.
Concomitantemente, por caducidade, foi declarada cessada a con-
tumácia, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por ana-
logia, conforme o lugar paralelo do artigo 287.º, alínea e), do Có-
digo Penal Civil. A presente declaração de cessação de contumácia,
torna caducos os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo diploma legal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução e certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Geral de
Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das juntas
de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto do Ama-
ral. � O Funcionário Judicial, João Fernando Paulino.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 16 949/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
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autos de processo comum, singular, n.º 21/99.4TBOLH, pendente
neste Tribunal, no 2.º Juízo (extraído dos autos de processo n.º 1/96,
por separação de processos), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Hélder Manuel Nascimento Guerreiro, solteiro, la-
drilhador, nascido a 31 de Agosto de 1967, natural da freguesia da
Sé, concelho de Faro, filho de Manuel Joaquim Justina Guerreiro
e de Aldina Maria do Nascimento Guerreiro, titular do bilhete de
identidade n.º 8470774, emitido em 6 de Maio de 1991, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Ginásio Clube Olhanense,
bloco C, 10, 3.º, direito, Olhão, actualmente em parte incerta, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de ofensas corpo-
rais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 15 de Julho de 1998, nos autos de processo comum,
singular, acima indicado.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Henrique Lacerda
Pavão. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 16 950/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Clara Lourenço dos Santos, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de
11 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum
registados sob o n.º 128/99, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Roberto de Sousa Ribeiro,
nascido a 15 de Outubro de 1961, filho de Jerónimo Pereira Ri-
beiro e de Maria da Conceição Rodrigues de Sousa, natural da fre-
guesia de Selho, São Jorge, concelho de Guimarães, com última
residência conhecida na Rua da Fonte da Venda, 466, São Jorge
de Selho, Pavidém, Guimarães, por haver cometido o crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea e), 203.º e
204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, um crime de falsificação,
previsto e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1,
alínea c), e 2, do Código Penal, e um crime de burla na forma ten-
tada, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.os 1 e 2, 22.º, n.os 1 e
2, alínea b), e 23.º, n.º 2, do Código Penal, foi o memso declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de obtenção, junto das en-
tidades públicas competentes, de certidões de registo, de licen-
ças camarárias, de bilhete de identidade, de passaporte e de carta
de condução ou das respectivas renovações.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara Lourenço
dos Santos. � O Oficial de Justiça, António Henrique Pereira.

Aviso de contumácia n.º 16 951/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 49/99, do
1.º Juízo, em que é arguida Maria Isabel Marques Magalhães, ca-
sada, empregada de limpeza, nascida a 26 de Novembro de 1972,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filha
de Avelino Magalhães e de Josefina Maria Marques de Magalhães,
com última residência conhecida na Rua da Olaria, porta A, 2.º,
direito, Ourém, actualmente ausente em parte incerta, por estar
acusada da prática de um crime de falsificação de assinatura, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 9 de Maio
de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por
si após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identida-
de, carta de condução, passaporte e cartão de contribuinte, fican-
do, ainda, proibida de obter quaisquer certidões ou registos junto
de quaisquer entidades públicas, nomeadamente dos serviços dos
registos predial, comercial, automóveis, fiscais, aduaneiros e nota-
riais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos San-
tos Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 16 952/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum, singular, n.º 7/91, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público
move a Fernando de Oliveira Moreira, casado, vendedor, nascido
a 21 de Junho de 1939, filho de Francisco Moreira e de Lucinda
Moreira de Oliveira, natural de Lordelo, Paredes, e residente no
lugar das Penhas Altas, Lordelo, Paredes, ao qual lhe foi imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, que havia sido imposta ao arguido por despacho de 6
de Junho de 1991.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso de contumácia n.º 16 953/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1/99, pendente neste Tribunal, na úni-
ca secção, que o Ministério Público move a Vítor Manuel Simões
Magalhães, divorciado, nascido a 13 de Maio de 1958, no Socor-
ro, Lisboa, filho de Manuel Alberto Magalhães e de Maria Proen-
ça Simões, titular do bilhete de identidade n.º 7648920, emitido em
27 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Caste-
lo Branco, com última residência conhecida na Estrada da Senho-
ra de Mércules, 18, 2.º, direito, Castelo Branco, pela prática do
crime de ofensa à integridade física simples, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 6 de Janeiro de
1999.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 954/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1/99, pendente neste Tribunal, na úni-
ca secção, que o Ministério Público move a Ana Maria Pombicha
Seborro, viúva, nascida a 7 de Março de 1967, na Pena, Lisboa,
filha de Aleixo Louro Seborro e de Isabel Maria Ricacho Pombicha,
titular do bilhete de identidade n.º 8232055, emitido em 6 de No-
vembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Coimbra, com
última residência conhecida na Estrada da Senhora de Mércules,
18, 2.º, direito, Castelo Branco, pela prática do crime de ofensa à
integridade física simples, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 6 de Janeiro de 1999.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 16 955/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 135/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido António Maria Monteiro
Oliveira Miranda, filho de Francisco Oliveira Miranda e de Er-
nestina Monteiro, casado, comerciante, nascido a 27 de Setembro
de 1952, em Ancede, Baião, e residente em Mimoso, Ancede,
Baião, foi por despacho de 8 de Maio de 2000, cessada a declara-
ção de contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos San-
tos Oliveira. � O Oficial de Justiça, Manuel António Carvalho
Novais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 16 956/2000 � AP. � O Dr.
José Joaquim Gomes da Costa Carneiro, juiz de direito do Tribu-
nal da Comarca de Pombal, faz saber que, por despacho de 27 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 81/99, pendente na 2.ª Secção do 2.º Juízo deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Firmino Go-
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mes Reis, casado, nascido a 25 de Setembro de 1957, natural de
Cabo Verde, filho de Francisca Gomes dos Reis, e com última re-
sidência conhecida na Avenida de Joaquim Luís, lote E, 1.º, direi-
to, Queluz Ocidental, Queluz, por se encontrar pronunciado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, e 476.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, sendo decreta-
da, ainda, a proibição de o arguido obter quaisquer certidões, bem
como bilhete de identidade, passaporte ou efectuar quaisquer regis-
tos, e, ainda o arresto total nos seus bens.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Gomes
da Costa Carneiro. � O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Mar-
ques Cristóvão.

Aviso de contumácia n.º 16 957/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2773/93, do 2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido António Marques, casado, filho de Manuel
Marques e de Florinda da Conceição, nascido a 8 de Setembro de
1947, natural de Pelariga, Pombal, e com última residência conhe-
cida na Rua de Santo António, Pelariga, Pombal, por despacho de
4 de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia daquele arguido, nos termos do disposto no artigo 2.º do Có-
digo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Gomes
da Costa Carneiro. � O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodrigues
Marques.

Aviso de contumácia n.º 16 958/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 39/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Rui Manuel Pereira Trindade, solteiro, nas-
cido a 13 de Dezembro de 1967, natural de Angola, filho de Ma-
nuel António dos Santos Trindade e de Maria das Dores Rebelo
Pereira Trindade, e com última residência conhecida na Rua dos
Heróis de Mucaba, 8, 1.º, Condeixa-a-Nova, por despacho de 4 de
Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia da-
quele arguido, nos termos do disposto no artigo 2.º do Código Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Gomes
da Costa Carneiro. � O Escrivão-Adjunto, Emídio Rodrigues
Marques.

Aviso de contumácia n.º 16 959/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 4/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Armando Terceiro
Ferreira, casado, industrial, nascido a 27 de Fevereiro de 1955, filho
de António Lopes Ferreira e de Maria da Conceição Terceiro, na-
tural da freguesia de Santiago da Guarda, concelho de Ansião, e
com última residência conhecida em Mogadouro de Baixo, Santiago
da Guarda, Ansião, e a José Terceiro Ferreira, casado, industrial,
filho de António Lopes Ferreira e de Maria da Conceição Tercei-
ro, natural da freguesia de Santiago da Guarda, concelho de Ansião,
e com última residência conhecida na Lapa, Santiago da Guarda,
Ansião, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 28 de Junho de 1996.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Go-
mes da Costa Carneiro. � O Oficial de Justiça, Paulo Manuel Fi-
gueiredo Marta.

Aviso de contumácia n.º 16 960/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 107/95, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move a Paulo Alexandre Guer-
reiro Martins, casado, marceneiro, nascido a 14 de Outubro de
1969, filho de Luís Ramos Martins e de Almerinda da Assunção
Guerreiro, natural da freguesia de São Bartolomeu de Messines,
concelho de Silves, e com última residência conhecida na Urbani-
zação Silgamar, 2.ª Fase, Rua G, rés-do-chão, Estação de Silves,
Silves, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,

foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 16 de Março de 1998.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Joaquim Go-
mes da Costa Carneiro. � O Oficial de Justiça, Paulo Manuel
Figueiredo Marta.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 16 961/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 286/96, a correr termos no 3.º Juízo
deste Tribunal contra Rui Manuel Ramos Pereira da Silva, filho de
Alfredo Adelino Dias Pereira da Silva e de Maria Amélia Ramos
Silva, natural de Angola, nascido a 27 de Dezembro de 1971, por
estar acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, decretada a caducidade da declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de
27 de Janeiro de 2000.

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escrivão-Adjunto, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 16 962/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 26 de Abril de 2000, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 47/93, do 2.º Juízo, que o autor
Ministério Público move contra o arguido Fernando da Silva Men-
des, solteiro, nascido a 15 de Janeiro de 1956, natural de São Se-
bastião, concelho de Setúbal, filho de António Mendes e de Alme-
rinda da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 7474885, emitido
em 21 de Junho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com residência em Canada da Santíssima, 12, Rosto de Cão,
São Roque, Ponta Delgada, foi declarada cessada a contumácia, por
prescrição do crime imputado ao arguido.

2 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

Aviso de contumácia n.º 16 963/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 137/98, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, que o Ministério Público move contra o arguido Galal Moha-
med Eman Khalil, divorciado, nascido a 30 de Dezembro de 1954,
natural da República Árabe do Egipto, filho de Mohamed Eman
Khalil e de Kawsar Abdel-Zaher Soliman, com última residência
conhecida na Rua do Padre César Augusto Cabido, 35-A, Ponta
Delgada, por estar acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 27 de Abril de 2000. Tal decla-
ração tem as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial após a publicação desta declara-
ção e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, carta de
condução de veículos automóveis, livrete e ou título de registo de
propriedade relativamente a veículos e cartão de contribuinte e qual-
quer certidão dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

3 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Cordei-
ro Brasão. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 964/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 397/99, e
a correr termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, em que é arguido Pedro Miguel Monte Aguiar,
nascido a 23 de Agosto de 1975, na freguesia das Feteiras, conce-
lho de Ponta Delgada, filho de Manuel de Sousa Aguiar e de Ma-
ria de Fátima do Monte Vega Aguiar, e com última residência conhe-
cida na Canada da Cruz, 1, Feteiras, Ponta Delgada, acusado de
ter cometido quatro crimes de falsificação de documento, previs-
tos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, e três crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º,
n.º 1, do mesmo diploma legal, foi declarado contumaz, por des-
pacho de 4 de Maio de 2000, e, consequentemente, determinou-se
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após
esta declaração e a proibição de lhe serem facultados quaisquer
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documentos, certidões ou registos que requeira junto das autorida-
des públicas.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Lima. � O Es-
crivão-Adjunto, Ângelo Augusto de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 16 965/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 1/99, a correr termos no 3.º Juízo deste
Tribunal contra Emanuel Pacheco Paulino, filho de Manuel Vieira
Paulino e de Lúcia Maria Correia dos Santos Pacheco, natural da
freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada, nascido a 20
de Outubro de 1965, por estar acusado de haver cometido um cri-
me de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo
40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com refe-
rência à tabela I-C, anexa a tal diploma legal, foi nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, decretada a cadu-
cidade da declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Cordeiro
Brasão. � O Escrivão-Adjunto, António Boaventura.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 16 966/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 184/99, que corre seus termos por este Tri-
bunal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Júlio de Abreu Mendes, solteiro, servente de pedreiro,
nascido a 3 de Abril de 1977, filho de Manuel Ascensão Mendes
e de Conceição Sousa Abreu, natural do concelho da Ribeira Bra-
va, e actualmente residente no sítio do Lombo Furado, São Paulo,
Ribeira Brava, ao qual é imputado a prática de um crime de in-
cêndio, previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, por despacho de 3 de Maio de 2000, e atento ao dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, dado que o mesmo se apre-
sentou em juízo.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Trocado
Monteiro. � O Oficial de Justiça, José Paiva.

Aviso de contumácia n.º 16 967/2000 � AP. � A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponta do Sol, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 184/99, que corre seus termos por este Tri-
bunal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Manuel Alexandre Fernandes Ascensão, solteiro, nasci-
do a 21 de Outubro de 1979, filho de Manuel de Sousa Ascensão
e de Joana de Andrade Fernandes Ascensão, natural da Ribeira
Brava, concelho da Ribeira Brava e actualmente residente em Sí-
tio da Eira do Mourão, São Paulo, Ribeira Brava, ao qual é impu-
tado a prática de um crime de incêndio, previsto e punido pelo
artigo 272.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por despacho de 3
de Maio de 2000, e atento ao disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, dado que o mesmo se apresentou em juízo.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Trocado
Monteiro. � O Oficial de Justiça, José Paiva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 16 968/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 869/99.0
TBPTM (ex-processo n.º 82/95), a correr termos no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Emídio Correia dos Santos, nascido a 30 de Março
de 1958, em Carrazeda de Ansiães, filho de Carlos dos Santos e
de Zélia do Céu Correia, titular do bilhete de identidade n.º 5911077,
por despacho de 3 de Abril de 2000, foi declarada cessada a
contumácia.

3 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernando Ba-
naco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 16 969/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 869/99.0
TBPTM (ex-processo n.º 82/95), a correr termos no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Alberto da Silva Teixeira de Sousa, nas-
cido a 3 de Fevereiro de 1957, em Mancelos, Amarante, filho de
José Teixeira da Silva e de Maria de Lurdes Silva, por despacho
de 3 de Abril de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

3 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernando Ba-
naco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 16 970/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 869/99.0
TBPTM (ex-processo n.º 82/95), a correr termos no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Portimão, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Carlos Loureiro Lopes, nascido a 10 de
Março de 1964, em Carrazeda de Ansiães, filho de Manuel Evaristo
e de Emília, titular do bilhete de identidade n.º 9300968, por des-
pacho de 3 de Abril de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

3 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernando Ba-
naco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 16 971/2000 � AP. � A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo, n.º 511/99.9TBPTM, ex-processo n.º 472/94, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Dinis Conceição Brazona, fi-
lho de António Rodrigues Brazona e de Florinda da Conceição
Louzeiro, residente no sítio de Benagil, Lagoa, por despacho de 4
de Maio de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada nos presentes autos.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Correia
de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 16 972/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 41/97.3PAPTM, do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido Idálio Conceição Nobre Botelho,
divorciado, empregado de hotelaria, nascido a 19 de Maio de 1953,
natural de São Salvador (Odemira), filho de João Manuel Botelho
e de Deolinda Nobre da Conceição, residente na Urbanização da
Vista Alegre, 2, Ferragudo, Portimão, por se encontrar acusado da
prática de crime previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Correia
de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 973/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 92/99.3TAPTM, do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Helena Pereira Dias, casada,
psicóloga, nascida a 17 de Julho de 1967, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12686003-5, emitido em 13 de Novembro de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no bloco 3-A, 11,
Lageado, Albufeira, por se encontrar acusada da prática de crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi introduzida
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pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro (tendo ainda em
conta a declaração de rectificação n.º 20/87, de 25 de Novembro),
é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Correia
de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 974/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1072/99.4TBPTM, do 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido Armando Manuel Cardoso da Silva
Graça, casado, pedreiro, filho de Manuel da Silva Graça e de Elvira
de Oliveira, nascido a 29 de Abril de 1958, no Socorro, Lisboa,
residente na Rua da Boa Esperança, Bemposta, Quatro Estradas,
Portimão, por se encontrar acusado da prática dos crimes previstos
e punidos pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 1, alínea f), 190.º, n.º 1, e
191.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Correia
de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 975/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 782/98.8GDPTM, do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Francisco António Fonseca
Cristo, solteiro, nascido a 7 de Dezembro de 1975, natural da fre-
guesia de São Martinho, concelho de Sintra, filho de António Re-
aleza de Cristo e de Carmelita Maria Fonseca, com última residên-
cia conhecida na Rua da Glória, 7, Alto da Cova da Moura, Buraca,
Amadora, por se encontrar acusado da prática de crime previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Correia
de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 976/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 961/99.0
TBPTM, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido Jaime Mora Barroso, casado, indus-
trial, nascido a 18 de Maio de 1955, natural de Silves, filho de Se-
bastião da Encarnação Barroso e de Aurora Mora, com última re-
sidência conhecida na Casa dos Arcos, Avenida V-3, Praia da
Rocha, Portimão, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos

artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927 (na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro), e actualmente previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, n.º 1, do Código
Penal, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir de 5 de Maio de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ser declarado extinto o procedimento
criminal contra o arguido, por prescrição.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 977/2000 � AP. � A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 927/99.0TBPTM, ex-processo n.º 18/94, que o Ministério
Público move contra o arguido Joaquim Almeida Rodrigues, filho
de José Augusto Rodrigues e de Ana Almeida, residente na Rua da
Cidade do Fundão, 11, Covilhã, por despacho de 9 de Maio de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada nos presentes autos.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Maria Correia
de Castro Tomé Casimiro. � A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 16 978/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 286/98,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido José
Eduardo Rebelo Pinto, nascido a 16 de Março de 1962, em Ango-
la, filho de João Pinto e de Maria Ermelinda da Conceição, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Victor Hugo, 2, Rio Tinto, Porto, por se encontrar indiciado por
um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 308.º, n.º 1, e
309.º, n.º 4, e agora previsto e punido pelo artigo 212.º do Código
Penal, e 152.º, n.º 1, alínea b), agora artigo 153.º, n.º 1, do Código
Penal revisto, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para si a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento, ou de procurador, mandatário ou gestor de
negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 16 979/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 698/94, a correr termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido António Manuel
Teixeira Carvalho, solteiro, operário da construção civil, nascido
a 27 de Julho de 1970, natural da freguesia de Ferrados, Alfânde-
ga da Fé, filho de João Carvalho e de Ana Teixeira Carvalho, resi-
dente no Bairro do Cerco do Porto, bloco 24, entrada 205, casa 22,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

5 de Maio de 2000. � Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco
de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Ma-
ria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 980/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 4 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 218/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel António
Gouveia Pereira, casado, construtor civil, nascido a 15 de Março
de 1963, natural de Vacalar, Armamar, filho de Daniel Lopes Pe-
reira e de Maria Emília da Silva Gouveia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7542590, com última residência conhecida na Rua da
Aveleda, 1086, Aveleda, Vila do Conde, por ter cometido os cri-
mes de dano, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º do mesmo Código,
e de injúrias, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º do mes-
mo diploma, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de 25 de Novem-
bro de 1999.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 981/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 331/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria da Conceição Cardoso, solteira, nascida a 20 de Julho de 1965,
em Vitória, Porto, filha de João Romão Cardoso e de Arlete Rosa,
titular do bilhete de identidade n.º 13025823, emitido em 15 de
Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de São
Miguel, 36, 1.º, Porto, por se encontrar indiciada por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para si a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 982/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 625/93, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Oliveira Alves Roma, filho de
Augusto Alves Roma e de Maria Teresa de Oliveira, natural de Por-
timão, nascido a 1 de Dezembro de 1959, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 5394880, emitido em 19 de Janeiro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com residência
conhecida na Rua da Anadia, 21, 5.º, esquerdo, Aveiro, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 220, de 22 de Setembro de 1995,
por o mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
Carmen do Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 16 983/2000 � AP. � A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-

ca do Porto, faz saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 602/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Alberto Francisco Ferreira da Silva, divorciado,
nascido a 8 de Junho de 1962, em Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, filho de Inácio da Silva Alberto e de Fátima Lima Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 8295696, emitido em 25 de
Outubro de 1994, e residente na Rua de Cândido dos Reis, 371,
Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, por estar acusado de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de
16 de Março de 1999.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 984/2000 � AP. � A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 403/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Rui Fernando Abreu Silva, casado, comerciante,
nascido a 15 de Abril de 1958, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Albino Ferreira da Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 5338463, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua de Bica da Costa, 20, rés-do-chão,
Queluz, foi declarada caduca a declaração de contumácia proferi-
da contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 985/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 47/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Carlos Terras dos Santos, casado, comerciante aposentado, nasci-
do a 11 de Dezembro de 1927, natural dos Anjos, Lisboa, filho de
Augusto dos Santos e de Lucinda Terras Santos, titular do bilhete
de identidade n.º 2867686, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Vale de
Santo António, 232, 1.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Maio de 1998, por o
mesmo se ter apresentado em juízo.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 16 986/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 333/91, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jaime Mora Barroso, filho de Sebastião Barroso
e de Áurea Mora, natural de Silves, nascido a 18 de Agosto de 1955,
casado, proprietário, titular do bilhete de identidade n.º 4918732,
emitido em 9 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Cruz da
Palmeira, 11, 1.º, esquerdo, Silves, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
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duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 270, de 23 de Novembro de
1991, por o mesmo se encontrar prescrito.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
Carmen do Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 16 987/2000 � AP. � A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 842/94, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Francelina
dos Santos Madeira, casada, nascida a 2 de Dezembro de 1939,
natural de Olhão, filha de José Luís dos Santos e de Maria Etelvina,
titular do bilhete de identidade n.º 4578620, emitido em 2 de Março
de 1992 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Estrada de Quelfes, 87, Olhão, por estar acusada de ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 988/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 398/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Rogério Gonçalves Frei-
tas, casado, metalúrgico, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
nascido a 22 de Dezembro de 1952, filho de Fernando da Silva
Freitas e de Clara Gonçalves de Sousa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7687987, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Conceição Fer-
nandes, 71, casa 4, Vila Nova de Gaia, por ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 16 989/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 28 de Abril de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 570/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Viriato de Oliveira
Pereira, divorciado, nascido a 26 de Abril de 1943, natural de Ri-
beira, Ponte de Lima, filho de João Gonçalves Pereira e de Ben-
vinda Pereira de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 2793908,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Travessa do Magarão, 43, Avintes, Vila Nova
de Gaia, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 165,
de 19 de Julho de 1995.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 990/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum

n.º 460/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Francisco da
Silva Cruz, divorciado, nascido a 2 de Abril de 1961, natural de
São João de Ver, Santa Maria da Feira, filho de Albino Pereira da
Cruz e de Belmira Correia da Silva, titular do bilhete de identida-
de n.º 5568164, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Gesteira de Trás, 6, São
João de Ver, Santa Maria da Feira, por ter cometido o crime de
falsificação, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1982, actualmente pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1995, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 202, de 2 de Setembro de 1997, apêndice n.º 82.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 991/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 903/92, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra os arguidos Maria Dulce Azevedo
Sousa Pinto Alves Teixeira, casada, doméstica, filha de Pedro Bor-
ges Pinto e de Isaura Sisett de Azevedo e Sousa Pinto, nascida a
16 de Julho de 1956, em Angola, e Jorge Manuel Ferreira Alves
Teixeira, casado, técnico de vendas, nascido a 16 de Março de 1956,
na freguesia de Ermesinde, Valongo, filho de Manuel Teixeira e de
Ana Ferreira Alves Teixeira, ambos com última residência conhe-
cida na Rua da Nossa Senhora de Fátima, 378, 4.º, Porto, por te-
rem cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 123, de 27 de Maio de 1996.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 992/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 843/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido António Augusto Mo-
reira de Lima, nascido a 9 de Agosto de 1959, natural de Miragaia,
Porto, divorciado, comerciante, filho de António do Nascimento
Lima e de Palmira Moreira Gomes, titular do bilhete de identida-
de n.º 5813488, emitido em 30 de Setembro de 1993, com última
residência conhecida na Rua de Ponte Pereiro, 57, Pedroso, Vila
Nova de Gaia, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 31 de Março de 1998.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 16 993/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 758/96, a correr termos pela 1.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Joaquim Fernando dos Santos Almeida, divorciado, técni-
co de contas, nascido a 16 de Dezembro de 1941, natural da fre-
guesia de São José, Viseu, filho de Abílio da Rocha Almeida e de
Fernanda Almeida Santos, residente na Quinta do Galo, lote 15,
rés-do-chão, Viseu, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça,
Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 994/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
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tos de processo comum n.º 758/96, a correr termos pela 1.ª Secção
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Octávio César Martins Correia Nunes, solteiro, nascido a
30 de Março de 1960, natural da freguesia de Santo Ildefonso,
Porto, filho de Fernando Augusto Oceano Correia Nunes e de Zul-
mira Batista Nunes, residente no Edifício Santa Eulália, loja A-J,
Represes, Viseu, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça,
Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 16 995/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 571/98, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, a arguida Justina Amélia Ferreira e Silva, solteira,
auxiliar de acção médica, nascida a 15 de Novembro de 1962, em
Freixo de Cima, Amarante, filha de Armindo António Macedo e
Silva e de Joaquina Ferreira da Silveira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 77050386, emitido em 30 de Outubro de 1998, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, e residente no lugar da Lagarteira,
Freixo de Cima, Amarante, foi por despacho de 9 de Maio de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 996/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 841/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Joaquim
António da Silva Pereira, casado, engenheiro, nascido a 4 de Abril
de 1959, em Milheiros, Maia, filho de António José Pereira e de
Sofia da Silva Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 6506591,
emitido em 21 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente no lugar de Vieira de Baixo, 271, Noguei-
ra, Maia, foi por despacho de 10 de Maio de 2000, cessada a de-
claração de contumácia.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 16 997/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 10 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo co-
mum n.º 44/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Artur Manuel Cal-
das Azevedo, solteiro, vigilante, nascido a 24 de Março de 1968,
na freguesia de São Nicolau, concelho do Porto, filho de Manuel
Marques de Azevedo e de Deolinda Rocha Caldas, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8946261, com residência em La Source
Noptre Dame de La Sierra, 20 260 Calvi, Corse, por ter cometi-
do os crimes de introdução em lugar vedado ao público, dano e
ofensa a funcionário, previstos e punidos pelos artigos 177.º, n.os 1
e 2, 308.º, n.º 1, 309.º, n.º 3, alínea b), e 385.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 252, de 27 de Outu-
bro de 1993.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 998/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 5 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 40/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Mário Santos Coimbra,
nascido a 26 de Dezembro de 1930, natural da Foz do Douro,

Porto, filho de Mário Espírito Santo Coimbra e de Eugénia Ferreira
dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 2892055, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Nove de Julho, 77, Porto, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 270, de 21 de Novembro de 1997, apêndice n.º 119.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 16 999/2000 � AP. � O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 310/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando da Conceição
Pinheiro, casado, nascido a 25 de Dezembro de 1957, na freguesia
de Lalim, Lamego, filho de José Pinheiro Carneiro Lucena e de
Angelina da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 3669390,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no lugar de Ribelas, Lalim, Lamego, por ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 117, de 21 de Maio de 1997, apêndice n.º 35.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 17 000/2000 � AP. � A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 533/93, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Olga Maria Almeida da Silva Viegas, natural de Santa
Maria, Covilhã, nascida a 4 de Maio de 1962, filha de João Carlos
da Silva Serrano e de Maria Fernanda Almeida Francês, titular do
bilhete de identidade n.º 4449504, emitido em 6 de Agosto de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Avenida
de 5 de Outubro, 25, 10.º, frente, Faro, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 29, de 3 de Fevereiro de 1995, por o mesmo ter sido extinto,
por amnistia.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 001/2000 � AP. � A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Maio de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 956/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel António
Leal Teixeira, nascido a 31 de Maio de 1965, natural de Massa-
relos, Porto, filho de José da Conceição e de Maria da Conceição
Moreira Leal, com última residência conhecida na Rua da Boavista,
342, 3.º, Rio Tinto, Gondomar, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e hoje previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 228, de 2 de Outubro de 1997.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 17 002/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 420/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim António dos Santos Araújo, filho de Joaquim
Araújo Gonçalves e de Cecília Rodrigues Ferreira Santos Araújo,
nascido a 6 de Janeiro de 1970, em Vila Nova de Gaia, titular do
bilhete de identidade n.º 9330279, emitido em 26 de Setembro de
1977, pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, com resi-
dência na Rua da Cidade de São Salvador, 286, 3.º, B, Matosinhos,
ao qual é imputado o crime de ofensas corporais a funcionário, pre-
visto e punido pelos artigos 142.º, n.º 1, e 385.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os
seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativa-
mente ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o pro-
cedimento criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação.

21 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 003/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 726/96, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Alberto Caetano Borges Carneiro, filho de Alberto
Freitas do Lago Borges Carneiro e de Maria do Carmo Caetano,
nascido a 9 de Janeiro de 1957, no Socorro, Lisboa, com residên-
cia na Quinta Nova, lote 44, 3.º, D, Odivela Sor, Odivelas, ao qual
é imputado o crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º,
n.º 1, e 203.º, n.º 1, do Código Penal, anterior vigente, foi julgada
cessada a declaração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º
do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido acima iden-
tificado, dado ter sido extinto o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por prescrição.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 004/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 476/97, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Benjamim Soares, filho de José Maria da Silva e
de Claudina da Rocha Soares, nascido a 1 de Março de 1954, no
Bonfim, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 3636591, emiti-
do em 15 de Janeiro de 1980, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua de João de Deus, 79, casa 2, Mafa-
mude, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 005/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 57/00, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Alberto José Silveira Alves, solteiro, desenhador projec-
tista, nascido a 16 de Dezembro de 1969, na freguesia de Glória,
Aveiro, filho de Armando Afonso Alves e de Maria Guilhermina

de Jesus Silveira Alves, com última residência conhecida na Rua
da Nossa Senhora de Fátima, 463, 1.º, esquerdo, Porto, ao qual é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores
do processo, tem para o arguido as seguintes consequências: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados por si após a presente declaração e a inibição de o mesmo
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz.

Aviso de contumácia n.º 17 006/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 608/95, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jor-
ge dos Santos Parente Viana, solteiro, gerente comercial, nascido
a 1 de Fevereiro de 1962, na Cova da Piedade, Almada, filho de
José Parente Viana e de Iria Figueira dos Santos Viana, titular do
bilhete de identidade n.º 6032213, emitido em 1 de Agosto de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida de
António José Gomes, 60, 1.º, esquerdo, Cova da Piedade, Almada,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 27 de Ju-
nho de 1996.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela André.

Aviso de contumácia n.º 17 007/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 552/95, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Silvestre
Pinto Marques da Cunha, casado, comerciante, nascido a 2 de Ju-
lho de 1948, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Sil-
vestre Marques da Cunha e de Ermelinda Pinto Marques, titular do
bilhete de identidade n.º 2031833-2, emitido em 9 de Março de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
das Flores, 11-13, Mataduços, Esgueira, Aveiro, pela prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 8 de Novembro de 1995.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 008/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 62/96, penden-
te na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Francelina
dos Santos Madeira, casada, comerciante, nascida a 2 de Dezem-
bro de 1939, na freguesia e concelho de Olhão, filha de José Luís
dos Santos e de Maria Etelvina, titular do bilhete de identidade
n.º 4578620-8, emitido em 2 de Março de 1992, residente na Es-
trada de Quelfes, 87, Olhão, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 5 de Junho de 1996.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 009/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 753/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Luísa Gonçalves Ferreira, sol-
teira, empregada doméstica, natural de Massarelos, Porto, nascida
a 17 de Abril de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 7536209,
emitido em 13 de Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, filha de Raul Gomes Santos Bispo e de Ilda Ana Gon-
çalves Pereira, e com última residência conhecida na Avenida de
Fernão de Magalhães, 148, casa 8, Porto, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia proferida contra a referida arguida.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 17 010/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 903/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Lino Roriz Morais, casado, natural de
Sanfins, Chaves, nascido a 6 de Janeiro de 1950, titular do bilhete
de identidade n.º 3622265, emitido em 29 de Setembro de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Adriano de Mo-
rais e de Ondina de Jesus Roriz, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Saúde, Vivenda 15, Santa Maria Maior, Cha-
ves, por estar acusado da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
proferida contra o referido arguido.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 17 011/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 863/96, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Fernando
de Azevedo Maia, casado, comerciante, nascido a 25 de Junho de
1960, no Brasil, filho de Cândido Ferreira Maia e de D. Carmo
Ferreira Azevedo Maia, residente na Rua de Alexandre Vieira, 11,
1.º, E, Lomar, Braga, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 3 de Julho de 1997.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 17 012/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 190/91, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Augusto da
Fonseca Figueiredo e Melo, solteiro, empregado comercial, nascido
a 31 de Dezembro de 1938, na freguesia dos Anjos, Lisboa, filho
de Augusto da Fonseca Figueiredo e Melo e de Emiliana Fonseca,
titular do bilhete de identidade n.º 1211170, emitido em 26 de Ja-
neiro de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua de Pedro Álvares Cabral, lote 6, 1.º, esquerdo, Agualva,
Sintra, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 3 de Abril de 1992.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 013/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 850/97, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido José Guilherme
Marques, casado, nascido a 26 de Maio de 1951, em Painzela,

Cabeceiras de Basto, titular do bilhete de identidade n.º 2774103,
emitido em 22 de Maio de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filho de Rosa de Jesus Marques, residente na Rua Nova do
Cruzeiro, 79, Canelas, Valadares, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 11 de Março de 1999.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 014/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 113/96, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Esmeralda
Guerreiro Rocha da Silva, nascida a 14 de Novembro de 1938,
natural dos Anjos, Lisboa, filha de Mário da Conceição Rocha
e de Antónia Luísa Guerreiro, titular do bilhete de identidade
n.º 1381964-0, emitido em 24 de Janeiro de 1990, com última
residência conhecida na Rua de Mariano Coelho, 6, 1.º, direito, Setú-
bal, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia proferida contra a referida ar-
guida, por prescrição.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 17 015/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 182/93, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Celso de
Oliveira Campos, casado, comerciante, nascido a 13 de Abril de
1931, em Santa Maria de Viseu, filho de João Cardoso de Cam-
pos e de Custódia de Oliveira Campos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7208432, emitido em 28 de Fevereiro de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Pinheiro,
Lousã, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 9 de Dezembro de 1993.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 016/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 459/98, no tribunal singular, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido António José Pereira Faustino, filho de António dos San-
tos Faustino e de Maria Lucília Gomes Pereira Faustino, natural de
Lousã, Torre de Moncorvo, com última residência conhecida na
Rua de José Santos Ramos, 274, 1.º, Guifães, Maia, nascido a 6
de Maio de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 7203004,
emitido em 6 de Julho de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. � O Escrivão-Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 17 017/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 337/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Augusta Viana Rebelo Pires Al-
meida Ferreira, casada, funcionária pública, natural de Seia, Guar-
da, nascida a 20 de Abril de 1944, titular do bilhete de identidade
n.º 1610941, emitido em 2 de Maio de 1985, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, filha de António José Rebelo Pires e de Ma-
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ria da Conceição Silva Viana, e com última residência conhecida
na Avenida dos Estados Unidos da América, 101, 6.º, frente, Lis-
boa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia proferida
contra a referida arguida.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 17 018/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 506/97, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Ale-
xandre Fernandes Marcelino da Cunha, divorciado, agente têxtil,
nascido a 1 de Novembro de 1956, em Nevogilde, Porto, filho de
João Manuel Leite Marques da Cunha e de Maria Manuela Fer-
nandes Marcelino, titular do bilhete de identidade n.º 3327034,
emitido em 29 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua de Gondarém, 348, 1.º, Porto, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 4 de Novem-
bro de 1997.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel Passos
Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 17 019/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 804/97, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Manuel Gonçalo Ramos Pereira,
filho de José Vicente Gomes Pereira e de Cidália de Sousa Aze-
vedo Ramos Pereira, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nas-
cido a 16 de Outubro de 1944, residente na Rua do Infante D.
Pedro, 7, rés-do-chão, esquerdo, São Julião da Barra, Oeiras, por
despacho de 10 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 020/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 857/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Orlando
Gaspar Paulo dos Santos, casado, empresário, nascido a 20 de Ou-
tubro de 1951, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Luís
António Paulo e de Maria Emília da Silva Gaspar, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2208321-9, emitido em 5 de Janeiro de
1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
dos Sapateiros, 123, 4.º, Lisboa, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 22 de Novembro de 1995.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Manuel Jorge Pereira.

Aviso de contumácia n.º 17 021/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 262/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Joel José
Fernandes Codeço, solteiro, filho de Fernando Dias Codeço e de
Maria Aldina Fernandes Babo, natural de França, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10367780, emitido em 6 de Julho de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Travessa da Azi-
nhaga, lote 3, Valejas, Barcarena, Oeiras, pela prática do crime de
burla para obtenção de meio de transporte, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 14 de Dezem-
bro de 1998.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 022/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 920/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Guilhermino Lousada Magalhães, filho de João Ma-
galhães Figueira e de Teresa de Jesus Lousada, nascido a 2 de Março
de 1950, em Alijó, com residência na Avenida de 25 de Abril,
Alijó, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi julgada cessada a decla-
ração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de
Processo Penal), relativamente ao arguido acima identificado, dado
ter sido extinto o procedimento criminal instaurado contra o mes-
mo, por prescrição.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 023/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 431/99, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido André Artur Fonseca Lima, nascido a 26 de Setembro
de 1976, na freguesia da Sé, Porto, filho de Bernardo Artur da
Costa Lima e de Maria Virgínia Pinheiro dos Santos Fonseca, com
última residência conhecida na Rua do Covelo, 286, Porto, ao qual
é imputado o crime de desobediência qualificada, previsto e puni-
do pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho (redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto), foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que or-
dena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presen-
te declaração e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e de efectivar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 17 024/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 372/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Mendes Borges, filho de Alfredo da
Piedade Borges e de Maria Venceslau Fernandes, nascido a 14 de
Abril de 1969, em Massarelos, Porto, com última residência conhe-
cida na Rua do Falcão, 816, 3.º, direito, Porto, acusado em con-
curso real da prática de dois crimes de furto qualificado, ambos na
forma tentada, um dos quais previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º, 73.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi o arguido declarado contumaz. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � O Escrivão-Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 17 025/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 320/93, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Ismael Cân-
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dido Lopes casado, nascido a 1 de Dezembro de 1939, em Paderne,
Melgaço, filho de Norberto Lopes e de Alcina Olívia Alonso Dias,
titular do bilhete de identidade n.º 2840295, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Travessa de Laborim de
Baixo, 21, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 4 de Outubro de 1993.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 17 026/2000 � AP. � O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 454/98, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Pedro Miguel Gonçalves
Marques dos Santos, filho de Eduardo de Sousa Marques dos San-
tos e de Rosa Gonçalves Gomes dos Santos, natural de Gandra,
Valença, nascido a 24 de Fevereiro de 1978, residente na Rua das
Mimosas, 50, Anta, Espinho, por despacho de 12 de Maio de 2000,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 17 027/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 222/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido João Manuel de Brito Trindade, casado,
agente comercial, filho de Antero Ramiro Trindade e de Maria
Celeste da Silva Brito, nascido a 14 de Novembro de 1948, no Fun-
dão, Castelo Branco, e com última residência conhecida no Largo
de Santa Iria, rés-do-chão, esquerdo, Entroncamento, foi declara-
da cessada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 028/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 21/92, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Adélia da Conceição Pinhal Pereira de
Almeida, casada, nascida a 21 de Abril de 1951, natural de Caste-
lo, Sesimbra, filha de Joaquim Pereira Júnior e de Silvina da Cos-
ta Pinhal, e com última residência conhecida no Largo do Almi-
rante Coutinhos, bloco 2-4, 1.º, D, Sesimbra, foi declarada cessada
a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 029/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 276/97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Augusto da Cunha, casado, co-
merciante, nascido a 6 de Dezembro de 1945, natural de Miragaia,
Porto, filho de Félix João da Cunha e de Laura Augusta, titular do
bilhete de identidade n.º 3007129, emitido em 15 de Dezembro de
1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua das Antas, 117, Porto, foi declarada cessa-
da a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 030/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum n.º 804/97, da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido Marco André Teixeira Barroso Soares Freitas, solteiro, nas-
cido a 22 de Março de 1975, no Porto, filho de José Semelhe da
Silva e de Maria Augusta Teixeira Guerra Semelhe da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10531264, e com última residência
conhecida na Rua de Alfredo Keil, 479, 4.º, esquerdo, A, Porto,
por haver cometido o crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º, n.º 1, do Código Penal, de acordo com o disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, é o arguido acima identifica-
do declarado em situação de contumácia, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de
1998), a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 17 031/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1089/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Fernando Manuel dos Santos Pinto,
divorciado, vendedor, nascido a 19 de Outubro de 1946, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Fernando Morgado Pinto e
de Maria da Assunção Garcia dos Santos Pinto, residente na Rua
Um, lote 42, 5.º, A, Tapada das Mercês, Mem Martins, Sintra, foi
declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 032/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Julho de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 36/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria da Conceição Silva Alves, divorciada, empre-
sária, nascida a 9 de Junho de 1964, em Massarelos, Porto, filha
de Fernando Eurico Alves e de Amélia da Conceição Domingos
Silva, residente na Rua de São Roque da Lameira, 1178, 3.º, ha-
bitação 4, Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia
proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 033/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 477-A/91, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Manuel Araújo Soares, casado, in-
dustrial, nascido a 6 de Agosto de 1948, em Arcozelo, Barcelos,
filho de Manuel da Silva Soares e de Alzira da Conceição Araújo,
titular do bilhete de identidade n.º 3239051, emitido em 20 de Ju-
lho de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
na Avenida da Imaculada Conceição, Bairro do Olival, Arcozelo,
Barcelos, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 17 034/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Junho de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 6/95, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Fernando António Oliveira Carvalho Freitas, filho de
António Maria de Freitas e de Maria Odete Oliveira Freitas, nas-
cido a 11 de Agosto de 1960, no Funchal, residente na Rua do
Surdo, 9, Funchal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 035/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 395/98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Anabela Oliveira Vogado Carneiro Silva,
solteira, filha de José Domingos Gonçalves Vogado e de Maria
Amália Martins Oliveira Vogado, nascida a 5 de Março de 1972,
em Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 9795772, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Conselheiro Ferreira Lobo,
12, 2.º, esquerdo, Caxias, Oeiras, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 036/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 810/97, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Agostinho Magalhães Fernandes,
casado, comerciante, nascido a 25 de Setembro de 1955, em
Paranhos, Porto, filho de Almerindo Cuinha Fernandes e de Ade-
lina Jesus Magalhães, titular do bilhete de identidade n.º 7965335,
e com última residência conhecida na Rua de P. Costa, 652, São
Mamede de Infesta, Matosinhos, foi declarada cessada a contumá-
cia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 037/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1005/96, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Paulo Sérgio de Matos Falcão, casa-
do, nascido a 18 de Fevereiro de 1964, em Belém, Pará, Brasil, fi-
lho de Gevan Neva Oliveira Falcão e de Alvídia de Matos Falcão,
titular do bilhete de identidade n.º 16126872, com última residên-
cia conhecida no Bairro de Santa Rita, Rua D, 2.ª cave, Abraveses,
Viseu, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 038/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 292/93, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido José Alberto Fernandes Gonçalves, casado, construtor ci-
vil, nascido a 18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto,
filho de José Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes
Maciel, titular do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido em 14
de Janeiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Rua da Associação Recreativa Alviarense, 27,
São Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 039/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum n.º 835/93, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso ao
processo n.º 292/93, desta Secção e Juízo), em que é arguido José
Alberto Fernandes Gonçalves, casado, construtor civil, nascido a
18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto, filho de José
Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido em 14 de Ja-
neiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
residente na Rua da Associação Recreativa Alviarense, 27, São
Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 040/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 580/93, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso ao
processo n.º 292/93, desta Secção e Juízo), em que é arguido José
Alberto Fernandes Gonçalves, casado, construtor civil, nascido a
18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto, filho de José
Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido em 14 de Ja-
neiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
residente na Rua da Associação Recreativa Alviarense, 27, São
Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 041/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1154/93, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso
ao processo n.º 292/93, desta Secção e Juízo), em que é arguido
José Alberto Fernandes Gonçalves, casado, construtor civil, nascido
a 18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto, filho de José
Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido em 14 de Ja-
neiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
residente na Rua da Associação Recreativa Alviarense, 27, São
Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 042/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 315/93, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (apenso ao
processo n.º 292/93, desta Secção e Juízo), em que é arguido José
Alberto Fernandes Gonçalves, casado, construtor civil, nascido a
18 de Maio de 1966, natural de Massarelos, Porto, filho de José
Ricardo Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7876889, emitido em 14 de Ja-
neiro de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
residente na Rua da Associação Recreativa Alviarense, 27, São
Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 17 043/2000 � AP. � O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 276/94, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido Alexandre Tomás Morais Sar-
mento Ferreira dos Santos, solteiro, empresário, nascido a 28 de
Fevereiro de 1967, em Real, Penalva do Castelo, Viseu, filho de
Pedro Ferreira dos Santos e de Ana Teresa Niel de Morais Sar-
mento Ferreira dos Santos, residente na Rua de São Luís, 89, Faro,
foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele
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arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 17 044/2000 � AP. � O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nesta Vara, e nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 243/96,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Lima
Ferreira, casado, ajudante de motorista, nascido a 8 de Novembro
de 1953, filho de Henrique Oliveira Ferreira e de Elvira Graciosa
Lima, natural de Miragaia, Porto, e residente na Rua de Sá de Mi-
randa, entrada 139, casa 22, Amial, Porto, o qual se encontra acusa-
do por um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, ou actualmente previsto e punido
pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi por despa-
cho de 8 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, do Código de Processo Penal.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. � A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

Aviso de contumácia n.º 17 045/2000 � AP. � O Dr.
José Carlos Borges Martins, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 183/99, a correr termos neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Francisco, casado, nascido a 26 de Março de 1928, natural de
Colmeias, Leiria, filho de José Francisco e de Joaquina Rodrigues,
com última residência conhecida na Rua das Flores, 3, Praia de
Santa Cruz, Torres Vedras, por ter sido condenado pela prática de
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo ar-
tigo 23.º, n.º 1, alíneas b) e c), da Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
por despacho de 3 de Maio de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente, a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. � A Escriturária Judicial, Ana Maria Barros.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 17 046/2000 � AP. � Anun-
cia-se que, no processo comum, colectivo, n.º 189/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto (ex-processo
n.º 303/97, da 3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Porto), que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Sérgio Gonçal-
ves Sousa Santana, divorciado, escriturário, natural de Massarelos,
Porto, nascido a 12 de Setembro de 1967, filho de Fausto Coelho
Santana e de Maria Laurinda Gonçalves de Sousa, titular do bilhete
de identidade n.º 9063782, emitido em 18 de Outubro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua do Arquitec-
to Nicolau Nazoni, 15, 2.º, Porto, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do
Código Penal, foi por despacho de 4 de Maio de 2000, declarada
cessada a contumácia, por se ter apresentado neste Tribunal.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão de Diteito, provisório, Adérito Guerra.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 17 047/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum, colectivo n.º 20/99, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Rosa Maria de Jesus Dias Machado,
casada, nascida a 11 de Julho de 1962, natural de Massarelos, Porto,
filha de António Nunes de Freitas e de Maria de Jesus Dias, e com
última residência conhecida na Rua de Santa Luzia, 307, 1.º, Mo-
reira da Maia, Maia, portadora do bilhete de identidade n.º 7043819,
foi cessada a situação de contumácia, em virtude de prescrição.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. � O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 17 048/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 20/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Manuel Rodrigues Soares,
casado, chefe de vendas, nascido a 26 de Fevereiro de 1965, natu-
ral de Luanda, Angola, filho de Silvino Soares Machado e de Flo-
rinda Rodrigues Ferreira Machado, e com última residência conhe-
cida na Rua de Santa Luzia, 307, 1.º, Moreira da Maia, Maia,
portadora do bilhete de identidade n.º 7038349, foi cessada a situ-
ação de contumácia, em virtude de prescrição.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. � O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 17 049/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 8/97, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Helena Gomes Ribeiro, ca-
sada, acabadeira, nascida a 18 de Fevereiro de 1957, natural de São
João da Madeira, filha de Domingos Pinto Leite de Pinho e de
Deolinda Gomes da Silva, com domicílio profissional na firma
Pinho e Damaso, L.da, Zona Industrial Arrifana, ap. 118, São João
da Madeira, foi cessada a situação de contumácia, em virtude de
ter sido extinto por prescrição o procedimento criminal instaurado
à arguida.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castela Rio. � O Oficial de Justiça, Ernesto Vieira da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 17 050/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 166/96, a
correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que nesta comarca, o Ministério Público e BLOCOTELHA �
Coberturas Metálicas Autoportantes, L.da, move contra o arguido
Paulo Jorge dos Santos Parente Viana, solteiro, nascido a 1 de Fe-
vereiro de 1962, filho de José Parente Viana e de Iria Figueira dos San-
tos Viana, natural de Cova da Piedade, Almada, titular do bilhete
de identidade n.º 6032213, de 10 de Agosto de 1990, de Lisboa,
residente na Rua de Pero Almeida Portugal, 5, Cova da Piedade,
o qual é acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho de 26 de Abril de 2000, foi cessada a de-
claração de contumácia, por prescrição o procedimento criminal.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Caetano Nu-
nes. � O Funcionário Judicial, Ana Paula Alves Crachat.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 17 051/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum, com intervenção do Tribunal
Singular, registado sob o n.º 316/90 pendente no Tribunal Judicial
da Comarca da Póvoa de Lanhoso, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Maria Malheiro Soares Barbosa, nascido
a 12 de Setembro de 1957, em Felgueiras, filho de Manuel Durães
Soares Barbosa e de Maria Elvira Gonçalves de Barbosa Mendon-
ça Teixeira Malheiro, titular do bilhete de identidade n.º 3463096,
Lisboa, e actualmente residente na Avenida da República, 377, 3.º,
4830 Póvoa de Lanhoso, por lhe estar imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1
e 2, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi ao mesmo arguido, por despacho de 11 de
Maio de 2000, proferido nos autos acima referidos, declarada ces-
sada a sua situação de contumaz e, consequentemente, declaradas
cessadas as respectivas implicações.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção B. C. Samapaio. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 17 052/2000 � AP. � A Dr.ª
Helena Maria de Castro Almeida Tavares, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 359/94 que o Ministério Público
move ao arguido Rui Manuel Viana Fernandes, titular do bilhete
de identidade n.º 9594436, emitido em 9 de Março de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 27 de Abril de 1971,
natural do concelho de Valença, filho de Manuel da Rocha Fer-
nandes e de Alcinda da Glória Viana Andrade, residente em Calle
Sentinela, 81, Tomiño, Pontevedra, Espanha, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi por despacho de 3
de Maio de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia
que tinha sido decretada a 23 de Junho de 1998.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Anabela Maria
de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 17 053/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 119/95, pendente no
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
arguido António Jorge Vaz Martins, casado, industrial, nascido a
2 de Março de 1962, em Serapico, Bragança, filho de Custódio José
Dias Martins e de Odete do Céu Vaz e com última residência co-
nhecida na Rua de Azevedo Coutinho, 247, Fão, Esposende, foi,
por despacho de 1 de Março de 2000, cessada a declaração de
contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina Tei-
xeira. � A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

Aviso de contumácia n.º 17 054/2000 � AP. � Pelo
presente se torna público que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 52/2000, a correr termos pelo 4.ª Juízo deste Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Manuel Calafate Carvalho, casado, motoris-
ta, filho de Manuel João dos Santos Carvalho e de Maria Isolina
Calafate Ferreira, nascido a 23 de Dezembro de 1977, natural da
Póvoa de Varzim, portador do bilhete de identidade n.º 11779771,
com residência no Largo da Cruz, 48, Giesteira de Cima, Beiriz,
Póvoa de Varzim, por o arguido ter cometido um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido nos termos do arti-
go 143.º, n.º 1 do Código Penal. Foi por despacho de 2 de Maio
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia em que ha-
via sido declarado contumaz por despacho de 1 de Fevereiro de
2000, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
desistência da queixa.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia Carolina Tei-
xeira. � A Escrivã-Adjunta, Emília Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE REGUENGOS
DE MONSARAZ

Aviso de contumácia n.º 17 055/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Miguel Silva Rodrigues, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Reguengos de Monsaraz., faz saber que, no processo comum,
singular n.º 15/99 (ex. 45/95), pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra os arguidos, Olímpio da Conceição
Silva, solteiro, trabalhador indiferenciado, nascido a 10 de Junho
de 1970, natural de Beja, filho de Inocêncio da Conceição Silva e
de Maria Maximina, com última residência conhecida em acampa-
mento de ciganos, em Reguengos de Monsaraz, o qual se encontra
indiciado, pela prática de um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, na sua
redacção aprovada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro; e José Agostinho da Silva, solteiro, trabalhador indiferenciado,
nascido a 26 de Dezembro de 1977, na freguesia de Alfundão,
Ferreira do Alentejo, filho de Inocêncio da Conceição Silva e de
Maria Maximina, titular do bilhete de identidade n.º 12526716,
emitido 8 de Fevereiro de 1994, com última residência conhecida
em acampamento de ciganos, em Reguengos de Monsaraz, o qual
se encontra indiciado, pela prática de um crime de ofensas corpo-

rais simples e de um crime de dano, previstos e punidos pelos ar-
tigos 142.º, n.º 1 e 308.º do Código Penal, na sua redacção apro-
vada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por des-
pacho de 2 de Maio de 2000, declarada cessada a contumácia.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva
Rodrigues. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Parreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 17 056/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 9 de Maio de 2000, nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 693/92, a correr
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o
Ministério Público move contra o arguido Augusto Pereira Gonçal-
ves, divorciado, motorista, natural da freguesia de Nossa Senhora
das Misericórdias, concelho de Ourém, nascido a 20 de Outubro
de 1944, filho de José Augusto Pereira Gonçalves e de Maria de
Jesus, portador do bilhete de identidade n.º 206509/6, emitido pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, em 9 de Fevereiro de
1987, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
na Rua da Feira, 2475 Benedita, Alcobaça, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação da con-
tumácia, ao referido arguido. Consigna-se que a declaração de con-
tumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 108,
de 10 de Maio de 1999.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Almeida. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Serrão.

Aviso de contumácia n.º 17 057/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 164/93.8TBRMR, pendente neste
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Ministério
Público move ao arguido Augusto Pereira Gonçalves, casado, mo-
torista, nascido a 20 de Outubro de 1944, natural da freguesia de
Nossa Senhora da Misericórdia, concelho de Ourém, filho de José
Augusto Pereira Gonçalves e de Maria de Jesus, titular do bilhete
de identidade n.º 206506, de 3 de Novembro de 1989, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de D. Fuas Roupinho, Porto de Mós, pela prática do crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia. A referida contumácia foi
determinada por despacho de 16 de Novembro de 1998, em que
foi publicado no Diário da República, n.º 4, de 12 de Janeiro de
1999.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, Paula Fialho.

Aviso de contumácia n.º 17 058/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 328/94.7TARMIR, pendente neste
Tribunal da Comarca de Rio Maior, no 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Mendes Gago, casado, in-
dustrial, nascido a 17 de Novembro de 1936, na freguesia de Mi-
lagres, concelho de Leiria, filho de José de Sousa Gago e de Tere-
sa Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 693576, com última
residência conhecida na Avenida do Marquês de Pombal, lote 2,
5.º, esquerdo, Leiria, peça prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência os
artigos 313.º do Código Penal, de 1982, 217.º e 218.º, n.º 1 do
Código Penal, de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, que
havia sido determinada por despacho de 10 de Janeiro de 1997.

12 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela Fer-
reira Leite Soares de Almeida. �  O Oficial de Justiça, Henrique
Manuel Vicente Lourenço.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 17 059/2000 � AP. � Pelo
presente, se torna público que, nos autos de processo comum, colec-
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tivo n.º 680/99, do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Artur Almeida Dias da
Rocha, solteiro, sapateiro, nascido em 27 de Julho de 1975, em
Arrifana, Santa Maria da Feira, filho de José Domingos Dias da Ro-
cha e de Elvira Almeida Gonçalves, com última residência conhe-
cida no lugar de Outeiro, na Rua de Frei Luís de Sousa, Arrifana,
Santa Maria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 10948120,
datado de 19 de Março de 1992, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido dois crimes de resistência, previstos e
punidos no artigo 347.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz por despacho de 22 de Março de 2000, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos dos artigos 320.º e 336.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a impossibilidade de
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado, de qualquer serviço público
português interno ou consular a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e sejam feitas por autoridades ou reparti-
ções públicas (artigo 337.º, cit. n.º 3).

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Cristina
Lima Ramos de Castro Rocha. � A Escrivã de Direito, Lucília dos
Santos Ribeiro Dias Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 17 060/2000 � AP. � Pelo pre-
sente, se torna público que, no processo comum, singular n.º 449/99
ex-133/97, do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira em que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Pelágio Mamede Bernardo, fi-
lho de Hernâni Bernardo dos Santos e de Salete de Jesus Mamede,
nascido a 15 de Abril de 1970, natural de Viseu, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9930780, emitido a 15 de Maio de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida
na Rua do Rei da Memória, 122, 2.º, F, Benedita, Alcobaça, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alí-
nea c) do Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada cessa-
da a contumácia por despacho de 3 de Maio de 2000.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 061/2000 � AP. � Pelo pre-
sente, se torna público que, no processo comum, singular n.º 387/95,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santa Maria da Feira em que o Ministério Público
move contra o arguido António Carreia Lucas, filho de Manuel
Ferreira Lucas e de Maria da Luz Rodrigues Carreia, nascido a 6
de Agosto de 1953, natural de Águeda de Baixo, Águeda, com re-
sidência conhecida em Águeda de baixo, Águeda, por ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c) do Có-
digo Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a contumá-
cia por despacho de 4 de Maio de 2000.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 062/2000 � AP. � Pelo pre-
sente, se torna público que, no processo comum, singular n.º 379/96,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santa Maria da Feira em que o Ministério Público
move contra o arguido José Augusto Rodrigues Tavares, casado,
industrial, nascido em 28 de Novembro de 1964, filho de Júlio da
Cruz Tavares e de Ilda Luzia dos Santos R. Tavares, natural de Sé
Nova, Coimbra, com última residência conhecida actualmente em
parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 314.º, alínea c) do Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do

disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
declarada cessada a contumácia por despacho de 4 de Maio de
2000.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 063/2000 � AP. � Pelo pre-
sente, se torna público que, no processo comum, singular n.º 20/98,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santa Maria da Feira em que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Oliveira Andrade, solteiro, carpin-
teiro, nascido a 15 de Outubro de 1971, filho de Manuel Gomes
Andrade e de Alzira Oliveira Silva Andrade, residente no Lugar de
Outeiro, Travanca, Santa Maria da Feira, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia por despacho de 15 de Março de 2000.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 17 064/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 115/00, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move à arguida
Maria João Cunha Silva Afonso, casada, industrial, nascida a 7 de
Agosto de 1968, no Porto, filha de Joaquim Pereira da Silva e de
Palmira de Jesus da Cunha e Silva, com última residência conhe-
cida no Edifício Progresso, entrada B, 2.º, direito, Baltar, Paredes,
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982 e
217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, foi declarada cessada, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a de-
claração de contumácia.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 065/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 432/99, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
Domingos Jorge Oliveira Gomes, casado, comerciante, nascido a 19
de Outubro de 1950, em Arada, Ovar, filho de Bernardino Gomes
da Costa Pereira e de Maria Isabel Leite, com última residência
conhecida na Rua de Ferreira de Castro, 106, 1.º, direito, Ovar, pela
prática em co-autoria de um crime de burla agravada, previsto e
punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, na
redacção original de 1982, dada do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 17 066/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Pilar Pereira de Oliveira, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm seus
termos uns autos de processo comum, singular n.º 50/96, que o Mi-
nistério Público desta comarca move contra o arguido António
Cristóvão Dias, casado, empreiteiro de construção civil, nascido a
17 de Fevereiro de 1941, filho de Guilherme Dias Júnior e de
Eulália Rosa Cristóvão, natural de Tomar, residente na Rua de Car-
los da Maia, 26, 2.º, esquerdo, em Lisboa, por se encontrar acusa-
do de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
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previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no
artigo 313.º do Código Penal, por despacho datado de 3 de Abril
de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação
essa determinada por despacho datado de 18 de Junho de 1996,
publicado no Diário da República, n.º 189, de 16 de Agosto de 1996.

7 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Saraiva do
Coito.

Aviso de contumácia n.º 17 067/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos
de processo comum, singular n.º 298/98, em que é arguido Vítor
Manuel Graça Alves, solteiro, nascido em 4 de Maio de 1970, fi-
lho de José Joaquim Alves e de Maria de Lurdes da Graça Zózimo
Alves, com última residência conhecida no Arneiro da Volta, Paço
dos Negros, Almeirim, titular do bilhete de identidade n.º 96692252,
de 25 de Maio de 1993, que se encontra acusado do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982,
e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, por despacho pro-
ferido em 3 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia daquele arguido.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé Martins
Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 17 068/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 566/96 do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, que o Ministério Público move contra a
arguida Teresa Margarida Gomes Saramago, solteira, nascida em
23 de Dezembro de 1971, filha de António da Silva Saramago e
de Arminda Fernanda Gomes Saramago, natural da freguesia de
Marvila, concelho de Santarém, portadora do bilhete de identida-
de n.º 9875888(8), de 21 de Junho de 1995, de Santarém, com
última residência conhecida na Avenida do Marquês de Pombal,
lote 81, 6.º, esquerdo, São Domingos, Santarém, que se encontra
acusada da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, de que por despacho proferido em 3 de Abril de
2000, nos referidos autos, foi aquela arguida declarada contumaz
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: passagem imediata de
mandados de detenção a fim de ser sujeita a termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 196.º do Código Penal; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar; proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, car-
ta de condução e passaporte. A presente declaração caduca quan-
do a arguida se apresentar em Juízo ou for detida.

10 de Abril de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé Martins
Fragoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 17 069/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 522/93, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Jaime Emanuel Santos
Azevedo, casado, gerente comercial, nascido a 24 de Dezembro de
1964, natural de Angola, filho de Jaime Ferreira Pepino Azevedo
e de Odete Lurdes Grizo dos Santos Azevedo, residente actualmente
na Rua do Dr. Ernestino da Conceição Rodrigues, 18, 3.º, esquer-
do, em Almeirim, de que por despacho de 6 de Abril de 2000, nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido
arguido, situação essa determinada por despacho datado de 4 de
Outubro de 1994, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 41, de 17 de Fevereiro de 1995.

11 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 17 070/2000 � AP. � O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca

de Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 291/98,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido António Manuel Carvalho Ribei-
ro, solteiro, filho de António Cardoso Ribeiro e de Leonilde da Luz
Ribeiro, nascido a 4 de Janeiro de 1976, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, com última residência conhecida em
Casal dos Machados, lote 12, 2.º, B, Lisboa, por se encontrar acusa-
do como autor de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea h) e n.º 2, alí-
neas a), c) e e) do Código Penal e ainda de um crime de detenção
de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2 do
Código Penal, foi por despacho de 26 de Abril de 2000, declara-
do contumaz ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo, salvo actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3 e
320.º do Código de Processo Penal; a declaração caducará logo que
o arguido se apresentar em Juízo ou for detido; a anulabilidade dos
negócios jurídicos do arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

28 de Abril de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 17 071/2000 � AP. � O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no proces-
so comum, singular n.º 66/97, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Lars Ole Boedeker, solteiro,
pedreiro, natural da Alemanha, nascido a 25 de Agosto de 1965,
filho de Horst Boedeker e de Chistia Boedeker, titular do passa-
porte n.º 9544055088 emitido a 11 de Outubro de 1983, com úl-
tima residência conhecida em Moinho das Sesmarias, Cercal do
Alentejo, o qual se encontra acusado pela prática de um crime de
condução sob a influência de álcool, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi por despacho de 28 de Abril de 2000,
declarada cessada a contumácia.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pires
Salpico. � A Escrivã-Adjunta, Camila Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 17 072/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santiago
do Cacém, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 113/95,  que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Espírito Santo Kacomanolis Teixeira, casa-
do, comerciante, filho de António Estevão Teixeira e de Helena
Kacomanolas Teixeira, natural de Moçambique, nascido a 22 de
Junho de 1962, com última residência conhecida na Rua do Dr.
Jaime Cortesão, 9, 3.º, D, Póvoa de Santo Adrião, Odivelas e actual-
mente ausente em parte incerta, é o mesmo arguido notificado que
por despacho proferido em 8 de Junho de 2000, foi ao abrigo do
disposto no artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de 1982,
julgado extinto por prescrição, o procedimento criminal contra esse
arguido.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lurdes Calado
Faustino. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Pedroso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 17 073/2000 � AP. � O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum n.º 405/98.5, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Sandra Isabel Reis Peixoto, fi-
lha de António Pereira Peixoto e de Maria Ideme Peixeiro Reis
Peixoto, nascida a 10 de Fevereiro de 1975, solteira natural de
Mártires, Lisboa, estudante, portadora do bilhete de identidade
n.º 11054418, de 19 de Julho de 1993, de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Vasco Morgado, n.º 12, 2.º, B,
Carnaxide, Linda-a-Velha, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
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n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, na versão do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi esta declarada contumaz, nos termos do arti-
go 335.º, n.º 3, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia implica para a arguida a passagem imediata de man-
dado de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º,
do mencionado diploma legal, e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, para
desmotivar a contumácia, fica a arguida proibida de obter quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas e, bem
assim, obter ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução
de qualquer veículo e passaporte.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de Sousa
Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 074/2000 � AP. � O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 2 de Maio de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum n.º 245/99.4, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Luciano Pereira Rocha, filho
de Rosa Pereira Rocha, nascido a 24 de Fevereiro de 1948, divor-
ciado, natural de Água Longa, Santo Tirso, madeireiro, portador do
bilhete de identidade n.º 1773083, de 12 de Fevereiro de 1998, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência na Rua
de António José Costa, 35, 2.º, direito, Porto, imputando-lhe a
prática de um crime de maus tratos ao cônjuge, previsto e punido
pelo artigo 152.º, n.º 2 do Código Penal, foi este declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, na redacção dada pelo arti-
go 1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia implica para o arguido a pas-
sagem imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º, do mencionado diploma legal, e a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, para desmotivar a contumácia, fica o argui-
do proibido de obter quaisquer certidões ou registos junto das au-
toridades públicas e, bem assim, obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, carta de condução de qualquer veículo e passaporte.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de Sousa
Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 075/2000 � AP. � O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 2 de Maio de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum n.º 8/99.7, do 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Willy Olsen, nascido a 4 de Ju-
lho de 1955, casado, natural da Noruega, comissionista, e com
última residência na Rua de Sónya e Roberto Delauny, 99, 1.º E/TZ,
Vila do Conde, imputando-lhe a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi este
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, na redacção
dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia implica para o ar-
guido a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º, do mencionado diploma legal,
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, para desmotivar a contumácia, fica
o arguido proibido de obter quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas e, bem assim, obter ou renovar o bilhete
de identidade, carta de condução de qualquer veículo e passaporte.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de Sousa
Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 076/2000 � AP. � O Dr.
Francisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum n.º 571/97.7, do 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Fernando Sá Silva, filho de
Dagoberto Francisco Silva e de Maria Sá Neto, nascido a 16 de Ja-
neiro de 1952, casado, natural de Avintes, Vila Nova de Gaia, comer-
ciante, portador do bilhete de identidade n.º 2874251, de 10 de
Agosto de 1993, de Lisboa, e com última residência na Rua do Alto
do Facho, 134, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, imputan-
do-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,

previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) e 8.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 218.º, n.º 1 e
artigo 202.º, alínea a) do Código Penal, de 1995, foi este declara-
do contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, na redacção dada
pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia implica para o arguido a
passagem imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º, do mencionado diploma legal, e a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, para desmotivar a contumácia, fica o argui-
do proibido de obter quaisquer certidões ou registos junto das au-
toridades públicas e, bem assim, obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, carta de condução de qualquer veículo e passaporte.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Francisco de Sousa
Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 077/2000 � AP. � A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 621/99.2, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Hermano Moreira Maia, solteiro, desempregado, nascido a 11 de
Junho de 1970, em São Romão do Coronado, Trofa, filho de Joa-
quim Sousa Maia e de Maria Rosa Moreira Silva, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10428882, de Lisboa, com última residên-
cia na Rua de Délio Santarém, 187, São Romão do Coronado,
Trofa, imputando-lhe a prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi este declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, na redacção dada pelo
artigo 1.º da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia implica para o arguido a pas-
sagem imediata de mandados de detenção, para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do mencionado diploma legal e a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, para desmotivar a contumácia, fica o
arguido proibido de obter quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas e, bem assim, obter ou renovar o bilhete de
identidade, carta de condução de qualquer veículo e passaporte.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 17 078/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 10 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 503/96, pendentes neste 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público e ALBOLFEL � Têxteis, L.da movem contra o ar-
guido José António Mendes Teixeira, solteiro, vendedor, filho de
António José Teixeira e de Maria Emília Mendes, nascido a 19 de
Janeiro de 1964, natural de Amarante, Amarante, portador do bi-
lhete de identidade n.º 8747251, emitido em 20 de Abril de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Lugar de Barrocas, Amarante, acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, e artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi declarada a cessação de contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 17 079/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 31 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 241/99.1, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público e Irmãos Dias, L.da , movem contra a arguida Maria
Irene da Cunha Moreira Granja, viúva, industrial, natural de Vilar
das Almas, Ponte de Lima, onde nasceu a 22 de Dezembro de 1995,
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filha de António da Silva Moreira e de Maria Cerqueira da Cunha,
portadora do bilhete de identidade n.º 3331802, emitido em 13 de
Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no Lugar do Monte, Lijó, Barcelos, por
se encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido nos termos das disposições
conjugadas da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na sua redacção originária e do
n.º 1, do artigo 217.º do Código Penal, hoje, previsto e punido na
alínea a) do n.º 1, do artigo 11.º, daquele diploma, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização dos actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal. E implica ainda para a arguida: a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter certidões de nascimento, registos criminais ou
passaporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 17 080/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 10 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 597/90, pendentes neste 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público e Alcino Ferreira dos Reis movem contra a argui-
da Emília Neves de Freitas Macedo, casada, doméstica, filha de
Luís da Conceição Almeida Freitas e de Francelina das Neves,
nascida a 24 de Setembro de 1955, natural do Bonfim, portadora
do bilhete de identidade n.º 3794005, emitido em 9 de Julho de
1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Bairro de Monte da Bela, bloco 2, entrada
113, casa 2, Porto, acusada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 24.º, n.os 1 e
2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 17 081/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 17 de
Março de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 70/96, pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público e António de Oliveira Abreu, movem contra
o arguido Francisco Manuel Martins Peixoto Vasconcelos, casa-
do, comerciante, filho de José Emitério Peixoto Vasconcelos e
de Carolina Lopes Dias Martins, nascido a 21 de Julho de 1956,
natural de Massarelos, Porto, portador do bilhete de identidade
n.º 3454937, emitido em 8 de Março de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no lugar
de Lameirão, Barrosa, Santa Eulália, Lousada, acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 17 082/2000 � AP. � A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 12 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 57/92 (anteriormente da 1.ª Secção, do 3.º Juízo), que o Minis-
tério Público move à arguida Maria Eduarda Sampaio da Silva Mar-
ques, divorciada, industrial, natural de São Jorge de Selho, Guima-
rães, nascida a 6 de Junho de 1942, filha de José da Silva Marques
Júnior, e de Ana de Oliveira Sampaio, e residente na Rua dos Bom-
beiros Voluntários, entrada 1, 3.º, direito, Poente, Mariadeira, Pó-
voa de Varzim, por haver cometido quatro crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 24.º, n.os 1 e

2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia (artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Rosa Dulce
Soares Azeredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 17 083/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 5568/94, que o Ministério Público move contra a arguida Mar-
garida Mora Torres Garcia, divorciada, empresária, filha de Eduar-
do Augusto Lopes Garcia e de Carmen Mora Torres Garcia, nas-
cida a 19 de Julho de 1960, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, residente na Rua da Actriz Virgínia, 7, 3.º, Lisboa, ou Rua
do professor Mira Fernandes, lote 9, 11.º, esquerdo, Beato, Lisboa,
portadora do bilhete de identidade n.º 5339990, por despacho pro-
ferido em 10 de Abril de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia da arguida conforme anúncio publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1995.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte de Mes-
quita Teixeira. � O Escrivão-Adjunto, José da Silva Coimbra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 17 084/2000 � AP. � Faz-se
público que, no processo comum, singular n.º 122/98, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Manuel Pedroso
Antunes Pereira, filho de Albano Pereira Júnior e de Maria Ma-
nuela Pedroso Antunes Pereira, natural da freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, concelho de Lisboa, nascido no dia 9 de Dezem-
bro de 1947, casado, engenheiro, com última residência conhecida
na Avenida de defensores de Chaves, 32, 2.º, esquerdo, na cidade
de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 137423, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal [não o crime de homicídio por negli-
gência, previsto e punido pelo artigo 137.º, n.os 1 e 2 do Código Pe-
nal, e a contra-ordenação grave prevista e punida pelos artigos 24.º,
n.º 1, 140.º, 141.º, n.os 1 e 2 e 142.º e seguintes e 148.º, alínea d)
do Código da Estrada, como foi publicitado por lapso], por des-
pacho proferido em 26 de Abril de 2000, foi declarada cessada a
contumácia que lhe havia sido decretada, por despacho proferido
em 19 de Outubro de 1999.

5 de Maio de 2000. �A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 085/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 51/98, a cor-
rer termos na Única Secção do Único Juízo deste Tribunal da
Comarca da Sertã, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís António Leitão da Conceição, casado, electricista, filho de
António da Conceição e de Hermínia Leitão, nascido a 8 de Outu-
bro de 1951, natural da freguesia e concelho da Sertã, titular do
bilhete de identidade n.º 2524600, e com última residência conheci-
da na Rua do Dr. Romão de Mascarenhas, 5, Sertã, por haver come-
tido um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal de 1995, por despacho de 4 de Maio
de 2000, proferido nos autos de supra referenciados, nos termos do
disposto nos artigos 7.º, alínea d) da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio,
e artigo 348.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 285, de 11 de Dezembro de 1997, Apêndice n.º 162.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Marília dos Reis Leal
Fontes. � O Escrivão-Adjunto, Heitor da Silva Farinha.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 17 086/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 640/00.8TBSNT, pen-
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dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Samuel de Almeida Pereira, filho de Carlos
Alberto dos Santos Pedreira e de Maria Antónia da Silva Almei-
da Pedreira, nascido a 9 de Junho de 1980, na freguesia de Cam-
po Grande, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 11963253, de 2 de Julho de 1991, com última residência co-
nhecida na Estrada da Ericeira, cruzamento do Pinheiro do Ral,
Casa Branca, Ral, Terrugem, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea b) do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de
nascimento, carta de condução, bem como obter certidões, efectuar
registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades pú-
blicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal); o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de
todas as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente
pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 17 087/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 210/93.5GHSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Francisco Gregório da Silva, nascido em 23 de
Março de 1946, casado, manobrador de máquinas industriais, fi-
lho de Inácio José e de Luísa da Silva, natural da freguesia da Sé,
concelho de Évora, e com última residência conhecida na Rua da
Escola n.º 1, Valejas, Barcarena, Oeiras, e titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6566300, emitido em 11 de Maio de 1987, por Lisboa,
por se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido no
artigo 384.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de
nascimento, carta de condução, bem como obter certidões, efectu-
ar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades
públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal); o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de to-
das as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente pelo
mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

3 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escriturária Judicial, Ana Gomes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 17 088/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 1646/94.0PASNT, que o Ministério Público move con-
tra Nadir Ali Gulamhussen, filho de Gulamhussen Juna e de Ros-
sankhann Hussen, natural de Moçambique, nascido a 31 de Agosto
de 1956, solteiro, com última residência conhecida na Urbaniza-
ção da Portela, lote 75, 4.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado

pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, foi declarada cessada a contumácia,
nos temos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ficando
assim sem mais efeito as cominações aplicadas ao mesmo arguido
e referidas no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, e
cuja publicação foi efectuada no Diário da República, 2.ª série, de
29 de Junho de 1995.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela M. Moreira da Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 17 089/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 1761/95.2
PTLSB, que correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra José Gui-
lherme Marques, nascido em 26 de Maio de 1951, filho de Rosa
Jesus Marques, casado, com última residência conhecida na Rua
de Nova do Cruzeiro, 79, Canelas, Valadares, por haver cometido
um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código de Processo Penal,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; e proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

15 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Encarna-
ção Capa de Honrado. � A Escrivã-Adjunta, Maria Basília Pires.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 17 090/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo sumário n.º 150/98.1PATVR, pendente na
Única Secção desta Comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João de Jesus Lopes Batista, divorciado, engenheiro
técnico agrário, natural da freguesia e concelho de Idanha-a-Nova,
bilhete de identidade n.º 7767452/9, emitido em 20 de Março de
1996, por Lisboa, por se encontrar condenado por sentença de 25
de Junho de 1998, na pena de 30 dias de multa à taxa diária de
500$, perfazendo um total de 15 000$,e em alternativa a prisão
subsidiária de 20 dias, foi por despacho de 4 de Maio de 2000,
declarada cessada a contumácia, por ter efectuado o pagamento da
multa em que foi condenado, nos termos do disposto nos n.º 3 do
artigo 336.º e n.º 7 do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de
contumácia nestes autos.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Carras-
queiro Mendonça. � O Escrivão de Direito, João Matoso Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 17 091/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido no pro-
cesso comum, singular n.º 47/95, do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Tomar, que o Ministério Público move contra
o arguido Adriano Ventura Sequeira Estrela, casado, filho de João
Sequeira Estrela e de Capitolina Ventura, nascido a 15 de Março
de 1947, em Castelo Branco, e com última residência conhecida na
Rua de Garcia da Horta, 59, 1.º, em Lisboa, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia de 26 de Fevereiro de 1997, cuja
declaração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 185, de 12 de Agosto de 1997.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. � A Escrivã-Adjunta, Ofélia da Conceição Barroso
Nunes.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 17 092/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Cristina Gomes da Quinta, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Tondela, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 251/95, que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido Manuel Duarte de Sousa, solteiro,
comerciante, nascido a 19 de Maio de 1949, filho de Dionísio
Sousa Cardoso e de Gracinda Duarte, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8671717, emitido em 8 de Setembro de 1987, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, natural de Santa Maria, Viseu, com
última residência conhecida no Campo de Besteiros, Tondela, ac-
tualmente ausente em parte incerta, por se encontrar acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho de 4 de Maio de 2000, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Gomes
da Quinta. � O Oficial de Justiça, Luís Afonso Ferreira Barros.

Aviso de contumácia n.º 17 093/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 120/97, comum, singular, extraído do
comum singular n.º 249/93 (separação de culpas), onde foi decla-
rado contumaz, pendente neste Tribunal da Comarca de Tondela,
na Única Secção, 1,º Juízo, que o Ministério Público move a Carlos
Alberto Correia Pereira, solteiro, sem profissão definida, nascido
a 21 de Abril de 1964, em Abraveses, Viseu, filho de Joaquim Pe-
reira e de Maria Rosa de Jesus Correia, com última residência conhe-
cida em A-dos-Ferreiros, Águeda, pela prática de um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 15 de Outubro de 1996.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Carolina Car-
doso. � O Escrivão-Adjunto, Rui Pedro Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO

Aviso de contumácia n.º 17 094/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Abril de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 129/96, pendentes neste
Tribunal da Comarca de Trancoso, Único Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Fernando Luís Jesus Videira, casado,
comerciante, filho de Joaquim Francisco Videira e de Maria de
Jesus, nascido a 23 de Novembro de 1966, natural de Abravezes,
Viseu, portador do bilhete de identidade n.º 8219470, emitido em
19 de Abril de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Eira, Travessa de Baixo,
Viseu, e actualmente em parte incerta do país, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 123, de 28 de Novembro de 1997.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. � O Oficial de Justiça, António Casimiro Delgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 17 095/2000 � AP. � Torna-se
público que, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, 336.º, 337.º do
Código de Processo Penal, por despacho proferido a 4 de Maio de
2000, nos autos de processo comum, colectivo n.º 95/99, a correr
termos na Única Secção do Tribunal da Comarca de Vagos, que o
Ministério Público, junto deste Tribunal, indiciou pelo crime de
furto previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal; um crime de furto previsto e punido pelos arti-
gos 203.º e 204.º, n.º 4 do Código Penal; e um crime de introdu-
ção em casa alheia previsto e punido pelo artigo 109.º do Código
Penal, o arguido Rogério de Jesus Ferreira, solteiro, desemprega-
do, nascido a 30 de Outubro de 1975, natural da freguesia e con-
celho de Vagos, filho de Armando da Silva Ferreira e de Maria Li-
sete de Jesus, e com última residência conhecida na Travessa do
Ergueiro em Choca do Mar, Calvão, Vagos, foi declarado contu-
maz. Tal declaração implica para o arguido: a suspensão dos ulte-

riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção; a
passagem de mandados de detenção para que, logo que se apresente
ou for detido, seja sujeito a Termo de Identidade e Residência; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a data de hoje; a proibição de obter bilhete de identi-
dade, a carta de condução de veículos automóveis ou de motoci-
clos e o passaporte; a proibição de efectuar registos e de obter
certidões junto das conservatórias dos registos civil, predial ou
automóvel, cartórios notariais, Direcção dos Serviços de Identifi-
cação Civil e Criminal, e de Objectores de Consciência, Direcção-
Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida Maia
Alves Pinto. � O Oficial de Justiça, Rui Manuel da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 096/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 27 de Abril de
2000, exarado nos autos de processo comum n.º 108/95, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Manuel António Lopes, casado,
comerciante, nascido em 2 de Janeiro de 1946, na freguesia de
Peredo de Bemposta, concelho de Mogadouro, filho de Armando
Augusto Lopes e de Rosalina Augusta Delgado, residente em Variz,
Penas Roias, Mogadouro, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia em que se encontrava e que tinha sido declarada por des-
pacho de 1 de Julho de 1997.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. � O Escrivão-Adjunto, Adelino Paulo Simões
Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 17 097/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 7/00, a correr termos no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério
Público move contra o arguido José Fernando de Almeida Abran-
tes, solteiro, nascido a 4 de Novembro de 1960, em Vale de Cam-
bra, filho de Fernando Barbosa Abrantes e de Benvinda Moreira
Almeida, portador do bilhete de identidade n.º 6999713, com úl-
tima residência conhecida na Ponte da Gandara, Vila, Vale de Cam-
bra, foi declarada cessada a situação de contumácia, conforme
anúncio publicado, anteriormente, no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 67, de 20 de Março de 2000, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Paula Venade. �
A Oficial de Justiça, Manuela Leite.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 17 098/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 49/99.4GELSL, pen-
dente no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pe-
los artigos 292.º do Código Penal, o arguido Luís Martins Calhegas,
filho de Leonardo Guerreiro Calhegas e de Maria Angelina Martins,
solteiro, nascido a 10 de Novembro de 1949, em Ermesinde,
Valongo, portador do bilhete de identidade n.º 2323547, emitido em
31 de Julho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora do Bom
Despacho, 259, 4445 Ermesinde, foi declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição
do arguido poder obter ou renovar documentos e certidões emiti-
dos pelos serviços, personalizados ou não, do Estado, autarquias
locais e nomeadamente, os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, cartão de eleitor, passe so-
cial para transportes públicos, proibição de obtenção de caderneta
militar, e obter certidões ou registos junto das seguintes entidades:
tribunais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado; Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia; embaixadas e postos con-
sulares portugueses, bem como a proibição do arguido efectuar
quaisquer registos junto das autoridades públicas atrás referida,
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ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu da Costa. � O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira
dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 17 099/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho de 10 de Maio
de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 96/97.0GBVLG
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Jacinto Jorge da Rocha Barbosa, soltei-
ro, trolha, nascido a 2 de Julho de 1975, na freguesia de Paranhos,
do concelho de Porto, filho de Norberto Moreira Barbosa e de
Fernanda da Rocha Carneiro, com última residência conhecida na
Rua de Santa Cristina, 176, Folgosa, 4470 Maia, por ter cometido
um crime de roubo, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 2,
alínea b) e 204.º, n.º 1, alínea d) do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 292, Apêndice n.º 157, de 17 de Dezembro de
1999.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. �
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 17 100/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 384/98, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público moveu ao
arguido António Ferreira da Silva, casado, comerciante, nascido a
6 de Novembro de 1973, em Maceira da Maia, Vila do Conde, filho
de Joaquim Gomes da Silva e de Francisca Barbosa Ferreira, com
residência conhecida na Lage, Ancora, Caminha, o qual se encon-
trava acusado pelo crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1 alínea a), do Código Penal, e artigo 161.º, n.º 3
do Código da Estrada, e que havia sido declarado contumaz, por
despacho de 3 de Fevereiro de 1999, foi essa declaração cessada
por despacho de 5 de Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 17 101/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 184/96, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido An-
tónio Jorge Vaz Martins, casado, empregado de mesa, natural de
Serapicos, Bragança, nascido a 2 de Março de 1962, filho de José
Dias Martins e de Odete do Céu Vaz, residente na Rua de António
Pascoal, 12, 2.º direito, Esposende, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, determinada por despacho de
10 de Fevereiro de 1997.

13 de Março de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 17 102/2000 � AP. � O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 8 de Maio de
2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 442/99, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Alexandre Quartéu Pires, solteiro,
vendedor, nascido a 6 de Agosto de 1971, em São Jorge de Arroios,
Lisboa, filho de Basílio da Luz Pires e de Maria Augusta Mouteira
Quartéu Pires, com última residência conhecida na Rua de João
Martins Branco, 81, 2.º, Centro, Trás, Viana do Castelo, por ha-

ver cometido um crime de tráfico ilícito de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, e consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 2, do mesmo diploma legal, foi o mesmo arguido
declarado contumaz, artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3 ,
ambos do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após
esta declaração e a passagem de mandados de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Fica ainda inibido de obter o bilhete de identidade ou a re-
novação, passaporte, carta de condução e quaisquer autoridades
públicas.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 17 103/2000 � AP. � A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, imposta ao arguido Percy
Vicente Valência Fernandes Rosa, filho de Cláudio Valência e de
Epifânea Fernandes, natural do Perú, onde nasceu em 27 de Ou-
tubro de 1953, divorciado, músico, titular do bilhete de identidade
n.º 10527074, emitido em 31 de Julho de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Cimo de Vila, 36, B,
Porto, pronunciado como autor do crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, nos autos
de processo comum, singular n.º 783/99 (ex comum, singular n.º 58/98,
do 3.º Juízo do Tribunal Judicial de Vila do Conde), pendentes neste
Tribunal e 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Manuela Maria Mar-
ques Trocado. � O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 17 104/2000 � AP. � A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 3 de Maio de 2000,
foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal, o arguido Manuel Joaquim Pinto Monteiro,
solteiro, carpinteiro, filho de Henrique Pereira Monteiro e de Ma-
ria José da Silva Pinto, nascido em 7 de Outubro de 1977, natural
de Mafamude, Gaia, com última residência conhecida na Urbani-
zação Vila D�Este, lote 25, 6.º, direito, Vilar de Andorinho, 4400
Vila Nova de Gaia, pronunciado como autor do crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, nos
autos de processo comum n.º 1030/99, que lhe move o Ministério
Público. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, e ain-
da, a proibição do arguido obter passaporte e quaisquer certidões
na conservatória do registo civil.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Manuela Maria Mar-
ques Trocado. � A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 17 105/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 194/95, a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Jorge
Fonseca do Nascimento, filho de Jorge Afonso Rodrigues do Nas-
cimento e de Arminda Rita Serva Fonseca do Nascimento, natural
de Oeiras, nascido a 3 de Agosto de 1949, com última residência
conhecida na Rua de Afonso de Albuquerque, 162, 2,º esquerdo,
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São Domingos de Rana, Cascais, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c),do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 4 de Maio de 2000, declarada
cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6,
ambos do Código de Processo Penal, que havia sido decretada por
despacho de 31 de Outubro de 1996.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 17 106/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, singular
n.º 717/97, a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famali-
cão, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Pedrosa Oliveira, casado, serralheiro, nascido em 6 de Setembro de
1950, natural de Vilarinho, Santo Tirso, filho de Artur Gomes
Oliveira e de Maria da Conceição, com última residência conhe-
cida na Travessa da Casa Nova, freguesia de Riba D�Ave, Vila Nova
de Famalicão, por ter cometido um crime de maus tratos a cônju-
ge, previsto e punido pelo artigo 153º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 152.º n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1995, e dois crimes de maus tratos
a menor, previstos e punidos pelo artigo 153.º, n.º 3 do Código
Penal de 1982, actualmente previstos e punidos pelo artigo 152.º,
n.º 3 do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 8 de Maio
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que ha-
via sido decretada por despacho de 18 de Janeiro de 1999.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart Mau-
rício. � O Escrivão-Adjunto, António M. Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 17 107/2000 � AP. � A Dr.ª
Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 48/98, deste 1.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move à arguido Isolina Maria Sousa Ribeiro da Silva, nascida em
14 de Maio de 1969, natural de Miragaia, Porto, filha de Dídimo
Ribeiro Sousa e de Ana Jesus Sousa, com última residência conhe-
cida na Rua de Santos Pousada, 1155, 2.º, Porto, foi declarado ces-
sado o estado de contumácia da arguida, nos termos do disposto nos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. � A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 17 108/2000 � AP. � A Dr.ª
Catarina Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 3064, deste 1.º Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido José Alberto Fernandes Gonçalves, ca-
sado, construtor civil, filho de José Ricardo Gonçalves Reis e de
Marcelina Fernandes Maciel, nascido em 18 de Maio de 1966, em
Massarelos, Porto, residente na Rua da Associação Recreativa Aguia-
rense, 27, São Cosme, Gondomar, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 17 109/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido em 4 de Abril de 2000, nos autos
de processo comum, singular n.º 130/98, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Pedro Gomes da Silva, nascido em
7 de Janeiro de 1976, filho de Joaquim Oliveira e Silva e de Con-
ceição Gomes Gonçalves, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia,
e com última residência conhecida na Quinta da bela Vista, sem
número de polícia, Coimbrões, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia,
por haver cometido um crime de ofensa à integridade física pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do

Código de Processo Penal, implicando tal declaração a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após tal declaração, mais foi ainda, decretada a proibição de obter
certidões ou registos, bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte junto de autoridades públicas, designadamente, consu-
lares, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe social
para transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença
de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos moto-
rizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade de
veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribuin-
te, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Catarina Ribeiro de
Almeida. � A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 17 110/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
comum n.º 84/95, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido António Pimenta Gomes, casado, nascido a 16 de Fe-
vereiro de 1955 em Rio Tinto, Esposende, filho de António Ma-
chado Gomes e de Marcelina Gonçalves Pimenta, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3681335, e residente no lugar da Capela, Rio
Tinto, Esposende, em que é acusado de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo disposto
no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após esta declaração, e ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas a contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 111/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
comum n.º 326/95, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido José Silva Monteiro, casado, gerente comercial, nasci-
do a 31 de Janeiro de 1956, em Vila Boa do Bispo, Marco de
Canaveses, filho de Adão Monteiro e de Ana Vieira da Silva, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 58693674, e residente na Rua dos
Heróis do Ultramar, 12, Vilar de Andorinho, Gaia, em que é acusa-
do de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e ainda, com proibição de obter certidões em conser-
vatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de re-
gisto de automóveis e o arresto em todas a contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 112/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
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comum n.º 566/95, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido João Ernesto Melo Ferreira Bordalo, casado, técnico de
projectos de obras, nascido a 5 de Fevereiro de 1945 em Bonfim,
Porto, filho de Acácio Ferreira Bordado e de Ilda de Melo, titular
do bilhete de identidade n.º 5933550, e residente na Rua de Vis-
conde de Setúbal, 15-A, 7.º, B, Porto, em que é acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas a contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 113/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
comum n.º 96/96, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido José Moreira Ribeiro, casado, corticeiro, nascido a 23
de Março de 1971, em Sandim, Vila Nova de Gaia, filho de Ave-
lino de Sousa Ribeiro e de Isaura Gomes Moreira, titular do bilhete
de identidade n.º 9787458, e residente em Prime, Mouzelos, ou
Travessa do Sobreiro, Lourosa, Santa Maria da Feira, em que é
acusado de ter cometido um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo disposto no artigo 142.º, n.º 1 do Código
Penal, e agora artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal revisto, ex-VI,
artigo 2.º, n.º 4 do citado diploma, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e ainda, com proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis e o arresto em todas a contas bancá-
rias em que o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 114/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
comum n.º 392/94, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Vítor Joaquim Martins Pereira, casado, comerciante,
nascido a 21 de Julho de 1950, em Sé Nova, Coimbra, filho de Joa-
quim Pereira e de Celeste da Conceição Martins, titular do bilhete
de identidade n.º 8005172, e residente no lugar de Curopos, Vi-
nhais, em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 13.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das a contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 115/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
comum n.º 332/98, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
à arguida Andrea Schultz Freire, solteira, nascida a 12 de Outu-
bro de 1971, e residente na Rua de Miguel Bombarda, 57, Figuei-
ra da Foz, em que é acusada de ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, o que implica, para a arguida, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, com proibi-
ção de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas a contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 116/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido os autos de processo
comum n.º 400/95, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
à arguida Elvira Ester Correia Rodrigues, divorciada, doméstica,
nascida a 9 de Janeiro de 1960, e, Leça da Palmeira, Matosinhos,
filha de José Albino do Carmo Rodrigues e de Rosalina de Oliveira
Correia, titular do o bilhete de identidade n.º 5977390 e residente
na Rua de Burgães, 276, 3.º, esquerdo, Porto, em que é acusada
de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para a arguida, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e ainda, com proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas a contas bancárias em que a
arguida figure como única titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 117/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 10 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 474/95, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António José Moreira Forte, solteiro, pintor, nas-
cido a 8 de Dezembro de 1968, em Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, filho de Jaime Ferreira Forte e de Cândida Moreira de Jesus,
titular do bilhete de identidade n.º 10028168, e residente na Rua
do Sporting Clube de Coimbrões, 287, Gaia, em que é acusado de
ter cometido o crime de introdução em casa alheia e um crime de
furto, previstos e punidos pelos artigos 176.º, n.os 1 e 2, 296.º e
297.º, n.os 2, alíneas c) e d), e 3, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certi-
dões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e
outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete
ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as
contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 118/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
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do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 1774, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Manuel Oliveira Costa, casado, motorista,
nascido a 11 de Janeiro de 1951, em Pedroso, Vila Nova de Gaia,
filho de Afonso Gomes da Costa e de Palmira da Silva Oliveira,
titular do bilhete de identidade n.º 2795478, e residente na Rua de
Delfim de Lima, 2293, 4.º, esquerdo, Canelas, Gaia, em que é acu-
sado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 13.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 119/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 196/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Dias Mendes, solteiro, nascido a 15
de Fevereiro de 1972, na Cova da Piedade, Almada, filho de
Carmina Dias Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 12259739,
e residente na Rua de Diogo Brandão, 124, rés-do-chão, esquer-
do, Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 13.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter certidões em conservató-
rias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 120/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 304/96, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Olga Jesus Silva Borges, casada, nascida a
6 de Janeiro de 1947, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha
de Armando da Silva e de Conceição de Jesus Cândida, titular do
bilhete de identidade n.º 4627498,e residente na Rua de Francisco
Sá Carneiro, 1180, São Cosme, Gondomar, em que é acusada de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em to-
das as contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 121/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal

do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 252/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Jean Jacques Hubert Ange Chemin, residente na
Rue Vignon, 34-Bis, Paris, França, em que é acusado de ter come-
tido o crime de abuso de liberdade de imprensa, previsto e punido
pelo disposto pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 85-C/75, de 26 de
Fevereiro, bem como um crime de difamação, previsto e punido
pelo artigo 189.º do Código Penal, com a agravante prevista no
artigo 183.º do mesmo diploma, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 122/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 416/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Emília Alves Veiga, nascida a 15 de Se-
tembro de 1972, em Miragaia, Porto, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10046150, e residente no Largo das Lavouras, 12-B, 2.º rés-
-do-chão, esquerdo, frente, Francelos, Gulpilhares, Porto, em que
é acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 13.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de
notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colecti-
vas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automó-
veis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que a
arguida figure como única titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 123/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 182/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Vieira Maia, solteiro, nascido a 15 de Ja-
neiro de 1973, na Sé, Porto, filho de Manuel Vieira Maia e de
Maria Fernanda dos Santos Bouguinha, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11426120, e residente na Rua de Calouste Gulbenkian,
211, 1.º, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, em que é
acusado de ter cometido o crime de ofensa à integridade física,
previsto e punido pelo disposto no artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 124/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
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despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 412/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Serafim Alexandre Pereira de Carvalho, casado,
técnico de vendas, nascido a 19 de Novembro de 1955, em Leça
do Balio, Matosinhos, filho de Alexandre Bernardo Rodrigues e de
Maria Armandina Silva Pereira, titular do bilhete de identidade
n.º 3445863, e residente no Redondo, Fiães, Santa Maria da Feira,
em que é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 125/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 136/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Abílio Manuel Teixeira Vieira, solteiro, repositor,
nascido a 2 de Março de 1965, em Miragaia, Porto, filho de Joa-
quim Vieira e de Maria Laura Neves Teixeira, titular do bilhete de
identidade n.º 7518270, e residente na Rua de Miguel Bombarda,
566, 2.º, esquerdo, Cedofeita, Porto, em que é acusado de ter come-
tido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 126/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 4 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 146/95, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Manuel de Oliveira Costa, solteiro, nas-
cido a 11 de Janeiro de 1951, em Pedroso, Vila Nova de Gaia, filho
de Afonso Gomes da Costa e de Palmira da Silva Oliveira, titular
do bilhete de identidade n.º 2795478, e residente na Rua da Jun-
queira de Baixo, 603, Vilar do Paraíso, Gaia, em que é acusado
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 127/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal

do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 296/96, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Conceição Ferreira Marques, ca-
sado, comerciante, nascido a 21 de Setembro de 1958, em São
Sebastião, Lisboa, filho de Manuel Ferreira Marques e de Maria
Marcolina Conceição Miranda Marques, titular da carta de condu-
ção FA-16251, e residente na Avenida de Júlio Dinis, 10, 5.º, F,
Lisboa, em que é acusado de ter cometido o crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do mesmo diploma (revisão do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março), foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

5 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 128/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 195/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Sérgio Fernando Ramalho Moura, casado, carpin-
teiro, nascido a 17 de Abril de 1975, em Vila do Conde, titular do
bilhete de identidade n.º 11046094, e residente na Rua de 27 de
Fevereiro, 158, Afurada, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços
de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automó-
veis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 129/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho proferido nos autos de processo comum n.º 491/96, do
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge da Silva Teixeira, casado, nascido a 21 de Março de 1967,
em Pedroso, Vila Nova de Gaia, filho de Domingos de Oliveira
Teixeira e de Maria Manuela da Silva Tavares, titular do bilhete
de identidade n.º 7676461, e residente na Rua do Lameirinho, 73,
Canelas, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de ter cometido o
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 130/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
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do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 315/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Fernanda de Jesus Costa, casada, vendedora, nas-
cida a 3 de Janeiro de 1975, em Mangualde, filha de António
Diogo da Costa e de Maria Aurora Jesus Francisco, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11524147, e residente no Bairro da Capucha,
Folhadal, Nelas, em que é acusada de ter cometido o crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arres-
to em todas as contas bancárias em que a arguida figure como única
titular.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 131/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 51/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jorge Manuel Cardoso Moreira, divorciado, nascido
a 25 de Junho de 1963, em Valbom, Gondomar, filho de Alberto
de Melo Moreira e de Margarida dos Santos Cardoso, titular do
bilhete de identidade n.º 7034054-4, e residente na Rua da Rama-
dinha, 186, 3.º, direito, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, ou 217.º, n.º 1,
do actual Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 132/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 18 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 175/95, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Teresa Augusta Lopes
Monteiro, divorciada, empregada de escritório, nascida a 6 de Se-
tembro de 1941, no Socorro, Lisboa, filha de Augusto Morais
Monteiro e de Filomena de Oliveira Lopes, titular do bilhete de
identidade n.º 1369939, e residente na Rua de Angelina Vidal, 70,
4.º, direito, Lisboa, por estar acusada de ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 2, de 4 de Janeiro de 2000, apên-
dice n.º 2, por prescrição.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 133/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 245/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Miguel Martins Esmeriz, solteiro, motorista,
nascido a 3 de Março de 1972, em São Jorge de Arroios, Lisboa,

filho de Isaura da Conceição Martins Esmeriz, titular do bilhete de
identidade n.º 9814058, e residente na Travessa de São Sebastião,
31, 2.º, Porto, em que é acusado de ter cometido o crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelos artigos 26.º e
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo de au-
tomóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
o arguido figure como único titular.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 134/2000 � AP. � O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 153/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Pinto da Cunha, casada, vende-
dora, nascida a 8 de Agosto de 1967, em Vera Cruz, Aveiro, filha
de Manuel Caleiro da Cunha e de Carolina Pinto Rio, titular do
bilhete de identidade n.º 7672847, e residente na Rua dos Cavadas,
1, Quinta do Gato, Aveiro, em que é acusada de ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para a
arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,
e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida
figure como única titular.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 17 135/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6505, do 3.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Alberto Fernandes
Gonçalves, casado, trolha, filho de José Ricardo Gonçalves dos
Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, nascido a 18 de Maio de
1966, em Massarelos, Porto, e residente na Rua da Associação
Recreativa Aguiarense, 27, São Cosme, Gondomar, foi declarada
cessada a declaração de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

5 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 17 136/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 41/97, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Isabel Almeida Rodrigues Geitoeira, casada, funcio-
nária pública, nascida a 23 de Fevereiro de 1936, na freguesia de
Santa Cruz, Coimbra, filha de Benjamim Augusto Rodrigues
Geitoeira e de Maria Isabel de Almeida, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 0637421, emitido em 15 de Setembro de 1980, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Damasceno Monteiro, 38, 3.º, frente, Graça, Lisboa,
por se encontrar indiciada de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
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217.º do Código Penal, foi a referida arguida declarada contumaz,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com
o alcance do artigo 337.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, o que
implica para a mesma a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a data desta declara-
ção e a proibição de obter ou renovar passaporte, carta de condu-
ção, certificado do registo criminal, bilhete de identidade e certi-
dão do assento de nascimento e casamento e registar a aquisição
de imóveis e de veículos automóveis.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 17 137/2000 � AP. � A Dr.ª
Ana Paula Figueiredo, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 11 de Outubro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5890, do 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Fernando Fran-
cisco Marques, casado, vendedor, filho de Orlando Francisco e de
Maria da Natividade Marques da Cunha, natural de Brasfemes, Coim-
bra, titular do bilhete de identidade n.º 2448422, emitido em 4 de
Abril de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
na Rua de São João do Campo, Coimbra, foi declarada cessada a
declaração de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos
336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 17 138/2000 � AP. � Faz-se
público que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1167/96, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Augusto Alves da Cunha, casado, serralheiro, nascido a 10
de Fevereiro de 1940, na freguesia de Canidelo, Vila Nova de Gaia,
filho de Manuel José da Cunha e de Maria Alves de Oliveira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1661487, emitido em 28 de Março
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Gomes Júnior, 92, Madalena, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar indiciado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o referido arguido decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, com o alcance do artigo 337.º, n.º 1, do mesmo
diploma legal, o que implica para o mesmo a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si após a
data desta declaração e a proibição de obter ou renovar passaporte,
carta de condução, certificado do registo criminal, bilhete de iden-
tidade e certidão do assento de nascimento e casamento e registar
a aquisição de imóveis e de veículos automóveis.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria Jorge Correia da Silva.

Aviso de contumácia n.º 17 139/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5901, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José
Venâncio da Rocha, filho de Joaquim da Rocha e de Leonidia
Rosa, natural de Castelões de Cepeda, nascido a 9 de Maio de 1945,
titular do bilhete de identidade n.º 1675021, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua dos Plebeus Avintenses, Avintes, Vila Nova de Gaia, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, por des-
pacho de 10 de Maio de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
em virtude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 17 140/2000 � AP. � O Dr.
José António de Sousa Lameira, Juiz de direito da 1.ª Vara com

Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 57/99,
pendentes na 1.ª Vara, em que são autor o Ministério Público e ar-
guido José Manuel Teixeira de Sousa, pasteleiro, nascido a 4 de
Julho de 1974, natural de França, filho de Joaquim Alves de Sousa
e de Maria Emília de Magalhães Teixeira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12671978, e com última residência conhecida na Rua da
estrada do Castelo, 31, Vila Nova de Gaia, actualmente em parte
incerta, por haver cometido o crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, e
um crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
go  22.º, 23.º e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho proferido nos autos acima referidos em 4 de Maio de
2000, declarado contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas, e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração
de contumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. � A Escrivã-Auxiliar, Isabel Maria Machado.

Aviso de contumácia n.º 17 141/2000 � AP. � O Dr.
José António de Sousa Lameira, Juiz de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 87/99,
pendentes na 1.ª Vara, em que são autor o Ministério Público e ar-
guida Maria do Céu Gonçalves da Costa, doméstica, casada, nas-
cida a 18 de Abril de 1958, natural de Massarelos, Porto, filha de
José da Costa e de Virgínia de Jesus Gonçalves, titular do bilhete
de identidade n.º 36589349, e com última residência conhecida na
Rua de Clemente Meneres, 105, rés-do-chão, Porto, actualmente em
parte incerta, por haver cometido um crime de burla, falsificação
de documento e um crime de furto, previstos e punidos, respecti-
vamente, pelos artigos 217.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e
203.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma, por despacho proferi-
do nos autos acima referidos em 4 de Maio de 2000, declarada
contumaz, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a argui-
da a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, e a proibição de a arguida obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, e,
ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de contu-
mácia caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 142/2000 � AP. � O Dr.
José António de Sousa Lameira, Juiz de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 121/99,
pendentes na 1.ª Vara, em que são autor o Ministério Público e
arguido António da Graça e Silva, comerciante, casado, nascido a
17 de Outubro de 1949, natural de Mafamude, filho de Francisco
da Silva e de Rosa da Graça Rodrigues, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3042821, e com última residência conhecida na Rua das
Corujeiras, 206, 1.º, Vila Nova de Gaia, actualmente em parte in-
certa, por haver cometido um crime de falsificação, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, e um
crime de burla, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º,
n.º 1, do Código Penal, com referência ao disposto no artigo 202.º
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho proferido nos autos
acima referidos em 4 de Maio de 2000, declarado contumaz, nos
termos e para os efeitos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
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mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
e a proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, e, ainda, o arresto das
suas contas bancárias. A declaração de contumácia caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 17 143/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 74/95, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Amado Perea Penaranda, nascido a 6 de Novembro
de 1946, solteiro, filho de Amado e de Evarista, natural de Es-
panha, com última residência conhecida em Calle 5, Ferral, Cori-
nha, Espanha, titular do bilhete de identidade n.º 21349637-W,
válido até 18 de Novembro de 2003, emitido em Espanha, onde se
encontra indiciado pela prática de um crime de condução de veí-
culo sob o efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 124/94, de 14 de Abril, foi por despacho de 28 de
Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por efeito de prescrição, nos
termos do disposto no n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

9 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Neves. � A Es-
crivã-Auxiliar, Joan Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 17 144/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 183/97, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move
a Armando José Pires da Silva, nascido a 21 de Janeiro de 1972,
em Turiz, Vila Verde, filho de Francisco Nogueira da Silva e de
Gracinda de Oliveira Pires, e residente no lugar de Pombal, Tu-
riz, desta comarca, pela prática do crime previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 25 de Novembro de
1998.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 145/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 108/97, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move
a Manuel Gonçalves Pereira, casado, nascido a 4 de Julho de 1949,
filho de Albino Pereira e de Maria Gonçalves, com residência em
41, Rue Masse, 45 000 Orléans, França, por estar acusado de ter
cometido um crime de ofensa à integridade física, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia daquele arguido, determinada por despacho de 28 de
Novembro de 1997.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de
Queiroz.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 17 146/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 380/92, pendente neste
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da

Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o argui-
do Luís António Ramos dos Santos, filho de Vítor dos Santos e
de Joaquina Lurdes Ramos, natural de Palhais, Trancoso, nascido
a 10 de Novembro de 1958, casado, com última residência conhe-
cida na Rua da Alegria, Trancoso, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos fac-
tos, pelos artigos 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

Aviso de contumácia n.º 17 147/2000 � AP. � Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 264/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o argui-
do Orlando Correia dos Santos, filho de António Mendes Santos
e de Maria Lurdes Correia, natural de Sabugosa, Tondela, nascido
a 29 de Agosto de 1978, solteiro, estudante, com última residên-
cia conhecida em Outeiro, Farminhão, Viseu, vem o mesmo acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, a que
corresponde hoje o preceito referido em primeiro lugar, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 3 de Março de 2000, nos
termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, a passagem de mandados de detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução junto das autoridades públicas, ou qualquer cer-
tidão junto das respectivas conservatórias competentes.

10 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Marques da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos
Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 17 148/2000 � AP. � Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, colectivo,
n.º 189/99, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido António Manuel de Jesus Murtinheira, casado,
operário da construção civil, nascido a 5 de Fevereiro de 1964,
natural de São João de Lourosa, Viseu, filho de António Mur-
tinheira Ferreira e de Custódia de Jesus, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8136518, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Casal, 18, Coimbrões, São João de
Lourosa, Viseu, por haver cometido um crime de ofensa à inte-
gridade física qualificada, previsto e punido pelo artigo 146.º do
Código Penal, com referência aos artigos 143.º, n.º 1, e 132.º, n.º 2,
alínea b), do Código Penal, é o mesmo notificado por esta for-
ma de que, por despacho de 11 de Maio de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido, situação em que se encontrava o
mesmo.

15 de Maio de 1997. � A Juíza de Direito, Maria Leonor de Cam-
pos Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VOUZELA

Aviso de contumácia n.º 17 149/2000 � AP. � O Dr.
António Joaquim da Costa Gomes, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vouzela, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 31/97, da única secção deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido José Guilherme Lourenço Santos, casado,
comerciante, nascido a 30 de Setembro de 1964, filho de Eduardo
dos Santos e de Maria da Piedade, natural de Cambra, Vouzela,
residente em Goethestrasse, 25, 35 641 Schoffengrund, Alemanha,
e, quando em Portugal, em Caveirós de Baixo, Cambra, Vouzela,
titular do bilhete de identidade n.º 6622286, emitido em 27 de
Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pela
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prática de um crime de contra a economia, previsto e punido pe-
los artigos 24.º, n.º 1, alínea c), e 82.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-
Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi por despacho de 9 de Maio de
2000, cessada a declaração de contumácia, por o referido arguido
se ter apresentado em Juízo.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim da
Costa Gomes. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 17 150/2000 � AP. � O Dr.
Manuel Saraiva, Juiz de direito do Tribunal de Execução das Pe-
nas de Évora, faz saber que, por despacho de 11 de Maio de 2000,
proferido nos autos de processo de liberdade condicional, registados
sob o n.º 3935/97, pendente neste Tribunal, em que é arguido Ra-
fael Miro Molina, filho de Jaime Miro e de Maria Molina, nasci-
do a 6 de Setembro de 1971, natural de Espanha, com última resi-
dência conhecida na Rua de Principal Carvalhal, A Toca do Grilo,
Carvalhal, ausente do Estabelecimento Prisional de Pinheiro da
Cruz desde 31 de Outubro de 1997, na sequência de uma saída
precária de curta duração (48 horas), quando se encontrava a cum-
prir pena residual de seis anos e seis meses de prisão, pelo crime
de tráfico de estupefacientes, em que fora condenado nos autos de
processo comum, com intervenção de Tribunal colectivo, n.º 42/95.6
ADLSB, da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal de Lisboa, foi o mes-
mo declarado contumaz, tudo com a observância dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente e a proibição de
o arguido, por si ou por intermédio de terceiro, obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, carta de ca-
çador e licença a emitir pelos serviços da administração central,
regional ou local e efectuar actos de registo em quaisquer conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, bem
como de aí obter quaisquer certidões, certificados do registo cri-
minal e certidões em qualquer repartição de finanças e cartão de
contribuinte, após esta declaração.

12 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Saraiva. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 17 151/2000 � AP. � A Dr.ª
Georgina Costa, Juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/94.8TACSC, que o
Ministério Público move contra a arguida Elena Coman Casandra,
filha de Dumitru Coman e de Niculina Coman, natural de Razvad,
Roménia, nascido a 8 de Julho de 1956, com última residência
conhecida no Alto de Espargal, Caparide, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 11 de
Março de 1999, cessada a contumácia.

8 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina Costa. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 17 152/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 868/98.9TACSC, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria do Rosário Silva Romão,
nascida a 20 de Junho de 1975, filha de Manuel Ferreira Romão
e de Arlete Marques da Silva, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, casada, doméstica, titular do bilhete de identidade
n.º 12287945-7, emitido em 4 de Março de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Fonseca Benevides,
lote C-1, 1.º, C, Lisboa, por despacho de 4 de Maio de 2000, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, por a mesma se ter
apresentado em Juízo.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 153/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 1707/95.8TACSC, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Fernando Manuel Moutinho
dos Santos, nascido a 17 de Agosto de 1967, filho de António
Rodrigues dos Santos e de Olívia de Jesus Bandeiras Moutinho
Santos, natural da Pena, Lisboa, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8159977-3, emitido em 27 de Fevereiro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua da Mastiga, Vivenda
Maria, anexo 1, Amealha, Manique de Baixo, por ter sido rece-
bida acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 5 de Maio de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após essa
declaração e a proibição de obter, a seu requerimento, documen-
tos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
carta de condução e passaporte, e documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 17 154/2000 � AP. � O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, Juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registado sob o n.º 916/94.1PMLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Cambaxe de Morais, filho de
António Bernardino de Morais e de Maria Emília, nascido a 28 de
Agosto de 1969, natural de Angola, e com última residência conhe-
cida na Rua do 1.º de Maio, 104, Aldeia do Juzo, Cascais, impu-
tando-lhe a prática de dois crimes de furto qualificado, previstos e
punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do Códi-
go Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido em 5 de Maio
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, por prescrição.

8 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 17 155/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 2 de Maio
de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1232/96.0TACSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Manuel
Barroso Gomes, nascido a 2 de Julho de 1962, natural de Palmela,
Setúbal, filho de Eduardo Soveral Gomes e de Maria Leonor Guer-
reiro Barroso, com última residência conhecida na Rua de Abel
Salazar, 25, 7.º, esquerdo, Setúbal, por estar acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, e com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de Condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
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consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

9 de Junho de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 17 156/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 617/94.0PECSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Fernando da Silva Nunes Carvalho, divorciado, artista
de variedades, nascido a 25 de Julho de 1950, em Lisboa, filho de
José Carvalho Nunes e de Ilda da Conceição Silva Nunes, titular
do bilhete de identidade n.º 1087114-4, emitido pelo Centro de
Identificação Civil e Criminal de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Viana do Castelo, 48, rés-do-chão, esquer-
do, Bairro de São João, Carcavelos, imputando-lhe a prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 9 de Maio de 2000, nos autos supra referidos, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por prescrição, arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 17 157/2000 � AP. � O Dr.
Pedro Vaz Pato, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 136/94.5TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Paulo Manuel Pinto de Carvalho, viúvo, nascido a 23 de
Dezembro de 1959, natural de Lisboa, filho de António Barros de
Carvalho e de Madalena Leonor Pinto Carvalho, titular do bilhete
de identidade n.º 5334563, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Charneca, Cotovia
do Castelo, lote 13, Sesimbra, imputando-lhe a prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho proferido em 2 de Maio de 2000, nos autos supra referidos,
foi declarada cessada a situação de contumácia.

10 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 17 158/2000 � AP � A Dr.ª
Cristina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 53/98.0PECSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Daniel Almeida Pe-
reira, solteiro, mecânico, nascido a 10 de Abril de 1978, em Lis-
boa, filho de António Lobo da Cunha Pereira e de Ana Emília
Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 11314219, emitido em
30 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel de
Arriaga, 26, bloco B, 3.º, direito, em Carcavelos, por haver come-
tido o crime de ofensa à integridade física simples e um crime de
ameaças, previstos e punidos pelos artigos 143.º e 153.º do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas
renovações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e
pesca, livrete e ou título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis e embarcações, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos e caderneta militar ou outros documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,

do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem de mandado
de detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção
introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 17 159/2000 � AP � A Dr.ª
Cristina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 11 de
Abril de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1677/96.5TACSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Pinto
Pipa, nascido a 2 de Novembro de 1960, casado, natural de Se-
simbra, de nacionalidade portuguesa, filho de Manuel Pereira Pipa
e de Maria Amália Viegas Pinto Pipa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5586960, emitido em 6 de Setembro de 1985, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com residência conhecida na Rua
de Bartolomeu Dias, 6, 1.º, direito, Sesimbra, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, documentos,
certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do
Estado ou das autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade ou renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e respectivas renovações, licença de uso e porte
de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos e caderneta mili-
tar ou outros documentos pelas entidades militares, e documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente
prestação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção
introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 17 160/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3634/92, a correr termos no
2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o
Ministério Público move contra a arguida Marta Anabela Lissenga,
filha de João Lissenga e de Isolinda Cambula Lissenga, nascida a
28 de Maio de 1957, em Moçambique, e com última residência
conhecida na Rua de Vitorino Fróis, 17, 3.º, direito, Caldas da Rai-
nha, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas a) e f), do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 24 de Fevereiro de 1993.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 17 161/2000 � AP � A Dr.ª
Cristina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 5 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 927/95.0PCCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Ferreira
da Silva, solteiro, nascido a 19 de Agosto de 1972, em Angola,
filho de Carlos Flores da Silva e de Maria Vitória Ferreira, titular
do bilhete de identidade n.º 10571149-7, emitido em 12 de Maio
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
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residência conhecida no Bairro das Portelas, 2, Pai do Vento,
Cascais, por haver cometido o crime de furto qualificado na for-
ma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado ou das
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renova-
ção deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e respectivas renovações, licença de uso e porte de armas,
licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residên-
cia e ou outros atestados administrativos e caderneta militar ou
outros documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passa-
gem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência do
arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e
da subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo
nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal,
na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 17 162/2000 � AP � A Dr.ª
Cristina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4 de
Maio de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1144/99.5TACSC, pendente neste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Ludovina da Silva
Cortes, nascida a 8 de Janeiro de 1954, solteira, natural de Rossio
ao Sul do Tejo, Abrantes, de nacionalidade portuguesa, com resi-
dência conhecida em São Macário, junto à passagem de nível, em
São Miguel do Rio Torto, Abrantes, por haver cometido o crime
de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, documentos,
certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do
Estado ou das autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade ou renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e respectivas renovações, licença de uso e porte
de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de
propriedade de veículos automóveis e embarcações, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos e caderneta mili-
tar ou outros documentos pelas entidades militares, e documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência da arguida em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos ar-
tigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção intro-
duzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Santana. �
A Oficial de Justiça, Anabela Salvador.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 17 163/2000 � AP. � O Dr.
Luís Tavares da Costa, Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de

Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, registado sob o n.º 9427/96.0TDLSB, pendentes
no 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério
Público e a ofendida Alverca Hipermercados movem ao arguido
Américo de Oliveira Nogueira, casado, comerciante, nascido a 10
de Junho de 1939, na freguesia de Pinhal Novo, concelho de Pal-
mela, filho de Luís Bartolomeu Nogueira e de Vitalina Santos de
Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 224907, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Vivenda Melita, Carregueira, Pinhal Novo, Almada, por
estar indiciado nos autos como autor material da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 26
de Março de 1999, por ter sido declarado extinto, por desistência
de queixa, o procedimento criminal.

11 de Maio de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. � O Escrivão-Adjunto, António Edral.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 17 164/2000 � AP. � A Dr.ª
Maria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, Juíza de direito do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 302/96,
Luís Miguel Monteiro Correia Faleiro, casado, comerciante, nas-
cido a 20 de Julho de 1960, natural da freguesia da Sé, concelho
de Évora, filho de Joaquim Maria Faleiro e de Maria Assunção
Monteiro Faleiro, com última residência conhecida na Avenida de
Domingos Rosado, 21, rés-do-chão, direito, Redondo, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, o que implica a suspensão dos termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a declaração e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução e certidões ou registos junto de autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos, repartições de finanças, ser-
viços de identificação civil e criminal, governos civis, cartórios
notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Filomena Va-
lido Viegas de Paula Soares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
Ganhão Rosado.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 17 165/2000 � AP. � A Dr.ª
Joana Ferrer Antunes, Juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber
que, por despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos autos de
processo abreviado, registado sob o n.º 65/99, da 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Jorge
Mendes Andrade, solteiro, filho de Caetano José Mendes Andrade
e de Maria Zulmira Mendes, natural do Campo Grande, Lisboa,
nascido a 18 de Agosto de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 11430533, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida do General Humberto
Delgado, 165, rés-do-chão, A, Amadora, e actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados a declaração, assim
como a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

4 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Joana Ferrer Antu-
nes. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 17 166/2000 � AP. � A Dr.ª
Rosa Brandão, Juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 3 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
abreviado, registado sob o n.º 459/99.7PHLSB, da 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Jesuíno Ro-
cha de Moura, solteiro, filho de Augusto Cabral de Moura e de
Marcelina Rocha, natural de Cabo Verde, nascido a 2 de Junho de
1967, titular da autorização de residência RE-037561, pelo M. A. I. -
- S. E. F., com última residência conhecida no Bairro dos Arma-
dores, lote 732, 6-A, direito, Zona M, Chelas, Lisboa, e actualmente
ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o

arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de con-
dução ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

9 de Maio de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Brandão. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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